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Os Animadores-Delegados 
de Intervenção 

Tentando cimentar a expansão da Intervenção, estamos a desenvolver 
esforços no sentido de cobrir o território nacional, de uma rede de 
delegados da Intervenção, que a nlvel regional e local tenham as seguintes funções: 

1. o- Informar sobre tudo o que se passa de dmbito cultural 
nessa região ou local, enviando-nos artigos ou outros trabalhos e informações. 

2. 0 - Divulgar a revista, tentando mobilizar as pessoas para a sua compra 
e procurando junto dos livreiros, do local e região, se a revista a{ chega 
e é vendida. 

3. 0 - Promover eventuais iniciativas, colóquios, convlvios, etc., de apoio 
ao ·'Projecto Intervenção ' ' na região ou local. 

4. o - Empenhar-se na campanha dos mil novos assinantes. 

Esperamos, por isso, no nosso endereço a tua oferta (individual ou colectiva) 
para esta taref a. 

Será desnecessário afirmar da importdncia desta tarefa para a sobrevivência 
e continuação do • 'Projecto Intervenção ' '. 

Cá a esperamos pois. 
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Uma oportunidade excelente de repensar e expenme~tar novos 
caminhos para a an1mação socio-educativa e a formaçao de ani­
madores. 

Domingos Morais (a) 
Delfim Brás 
Lyda Jane1ro Acabado 
Fátima Quitério 
Mana Helena Gomes (b) 

«tva perspecttva libertadora dessa Psicopedagogia, não pode­
mos esquecer o ponto de encontro de todas as expressões, para o 
que realçamos, ( ... ), a importãncia pnmordtal que atnbuimos ao J090. 
De tal modo que nos atrevemos a pór a acttvtdade ludrca como 
denominador comum das reeducações expresstvas (. . .). 

Seria, portanto, no manancial originário da expressão lúdrca, que 
~ ':leetJucayão Expressiva beberia a sua permanente 
uysptraçao psrcopedagógica" . 

. Arqu1medes S. Santos 1n "Algumas considerações acerca de uma 
Ps1coredagog1a e Expressão Artist1ca e de Reeducação Express1va .. 

(a) Prof~SS?'" na Escola Superior de Educação pela Arte. Membro da 
Coou~o ~acooal do Ano Internacional da Cnança 

(b) Aluna hnahsta da Escola Superior de Educação pela Arte. 

ano 
internacional 
da criança - 1979 
1 Experimentar novos caminhos 

1979, será o Ano Internacional da Criança. A deci­
são da Assembleia das Nações Unidas não passará no 
entanto de um simples projecto de intenções, se em 
cada país a sua concretização não ultrapassar as co­
memorações de princípios com os quais todos estão 
mais ou menos de acordo. 

A Comissão portuguesa já formada, aponta como 
objectivos e metodologia a seguir, caminhos certos. 
Integrando representantes de vários ministérios (MAS, 
MEC, MEP, M.J, MNE, SEC, SECS) e contando com a 
participação de d;namizadores na disposição de tra­
balhar a sério, a responsabilidade de levar a bom tenno 
o projecto compete em 1 . o lugar a cada um de· nós, 
habitantes deste País, mas também aos responsáveis 
políticos que assumiram compromissos internacionais 
de que só sairão de cara lavada se for levada a cabo 
uma «política integrada de infância e juventude». 

É animador ver dar um especial destaque à «parti­
cipação das comunidades locais» e ao «escutar as · 
crianças ... 

( ... ) Esta Comissão pensa que as actividades do 
A.I.C. são uma primeira oportunidade de estimular e 
apoiar esta educação básica, através de uma ampla 
movimentação descentralizada das comunidades 
locais - complementada pela acção dos grandes 
meios de comunicação social - destinada a debater os 
problemas que dizem respeito às crianças e a encontrar 
e propor as soluções que julguem oportunas. ( ... ) 

( .. . )«Promover um conjunto de actividades recrea­
tivas e de animação especialmente dirigidas às crian­
ças, tendo particularmente em conta a participação 
activa destas e as necessidade de descentralizar, bem 
como a prioridade às zonas mais desfavorecidas ccas· 
sente num, escutar as crianças, sabendo que a sua 
participação activa é uma das fonnas mais fecundas 
para a realização da justiça que lhes é ·devida ... ( ... ) 

Como levar por diante a sua concretização tendo em 
conta a diversidade regional e a escassez de verbas, 
assim como das pessoas que localmente estarão com 
as cria~ças - como voluntárias ou profissionais - é o 
que nos propomos desenvolver. 

Entendemos a animação sócioeducativa como um 
trabalho específico, fora do contexto escolar (institu­
cional) com crianças e pré-adolescentes (dos 7 aos 13 
anos) contribuindo para o seu desenvolvimento bio­
·psico-social através de actividades em que seja feito 
apelo à criatividade, afirmação pessoal e inserção na 
realidade próxima. 

A preparação dos animadores a quem é confiada 
esta tarefa, tem de ser cuidada, evitando soluções faci­
litadoras e apressadas, criando uma responsabilização 
e dotando aqueles com os instrumentos necessárioS 
para que a sua acção seja adequada. É um trabalho em 
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que é feito apelo a cnat1vidade dos próprios anima­
dores, que através dele se transformam, acedendo a 
níveis superiores de participação social. 

A sensibilização dos adultos, dos pais e técmcos de 
educação, assim como das autarquias locais é determi­
nante na implantação dos centros de actividades. Con­
seguir os locais de funcionamento em associações cul­
turais e edifícios públicos, a mobilização de meios de 
transporte e a cedência de materiais é um primeiro 
passo para uma pretendida planificação responsável 
que tenha em conta dotar cada comunidade com infra­
-estruturas sociais que não ignorem as necessidades 
das crianças e jovens. 

O recurso a animadores voluntários que se assu­
mem como responsáveis duma prática consequente 
pela qualidade de vida dos locais onde habitam, não 
dispensa a profissionalização de animadores que ga­
rantam uma continuidade evolutiva e respondam por 
uma prática psicipedagógica adequada e deontologica­
mente correcta. Não negando a participação daqueles, 
a sua função terá, nas circunstâncias actuais, de ser 
supletiva, dado estarem moralmente ocupadas por ou­
tras actividades profissionais durante as horas do dia 
mais adequadas ao funcionamento das actividades. 

A título indicativo, referimos algumas das activida­
des a desenvolver: 

1. - Actividades de Extensão Cultural- Centra­
das numa biblioteca instalada localmente, e aberta toda 
a semana. Pretende-se que promova p I ex., activida­
des de horto-jardinagem, experiências, estudos, histó­
rias, textos e poemas, técnicas de impressão elementar 
(limógrafo, imprensa, jornal de parede, cartazes, etc.) 
que movem a formação de grupos de trabalho por livre 
escolha de crianças e jovens. 

2 . - Actividades Ludo-Expressivas - (Oficinas 
de criatividade). Frequência por pequenos grupos de 
actividades de expressão musical, cinética e dramática, 
expressão plástica, carpintaria, etc .. 

3.- Actividades Desportivas - Ar livre (cam­
pismo, passeios, jogos de pistas), jogos tradicionais, 
utilização de ginásios e aparelhos, acção sobre o meio 
ambiente, etc .. 

4. - Visitas, passeios, espectáculos - Progra­
mação mensal que mclua visitas a locais pedagógica e 
culturalmente interessantes e a utilização dos espaços 
comun1tarios (associações e salas de espectaculo) com 
actividades de interesse para crianças, o que não s1gn1-
f1ca espectáculos para crianças que salvo raros excep­
ções se caractenzam por um profundo desconheci­
mento das Idades evolutivas. 

Entendemos que o presente prOJecto e v1avel , desde 
que se tenham em conta as tradições e háb1tos culturais 
das comunidades v1zadas e se aproveitem as potencia­
lidades e valores que quase sempre ex1stem. 

O lançamento de expenências p1loto em loca1s que 
reunam condições favoráveis, ou aproveitando centros 
de act1v1dades para crianças e JOvens 1a em funciona­
mento, permitirá a formação em Situação de educa­
dores e o despertar vocat:1onal de jovens e adultos que 
queiram enveredar por uma formação em educadores 
de infância, técnicos de serv1ço social, educadores pela 
arte, animadores desportivos, animadores culturais 
entre outros. 
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11 Formação de animadores - experiência num 
bairro periférico de Lisboa (1) 

.. os métodos a empregar são os métodos activos, 
ou seja, aqueles que esforçam por acorrer para cada 
conhecimento ou disciplina às iniciativas das próprias 
crianças. Alternarão o trabalho individual com o trabalho 
de grupo, sendo um e outro susceptíveis de pôr em 
acção as diferentes aptidões da criança, quer Jazendo-a 
enfrentar com os recursos que lhe são próprios as difi­
culdades do estudo, quer fazendo-a escolher um papel 
particular e uma responsabilidade pessoal na obra co­
lectiva. Desta maneira revelar-se-ão as suas capacida­
des, intelectuais e sociais, e o lugar deixado à sua 
espontaneidade fará do ensino recebido um ensino 
adequado a elas. 

in »Plano de Reforma Laugevin-Wallncc 

A-APRÁTICA 
B - ... AJUDA À REFLEXÃO E À PROCURA DE 

FUNDAMENTAÇÃO ... 
C- ... TRANSFORMA O EDUCADOR. .. 
O- ... QUE PROJECTA UMA NOVA PRÁTICA 

( 1 ) Esta 11 parte, refere o trabalho de 4 meses de um grupo de 
Estag1anos da Escola SuperiOr de Educação pela Arte, as d1fl· 
culdades e alegna de Implantar um centro de actividades expres­
sivas. Os textos são excertos de relatóriOs que incluem reflexões 
pessoa1s dos estag1ános e transcnções de autores que em date­
rentes campos do conhecamento têm contnbutos váhdos As con­
clusões, escolha dos htulos e selecção dos textos são responsa­
bilidade colectJva do onentador I estag1ar10s. 

A-A PRÁTICA 

Foi no dia 4 de Março que tivémos o nosso primeiro 
contacto com o Bairro. A nossa proposta de estágio foi 
bem recebida pelos membros da direcção do clube -
.. tudo o que seja para o bem das crianças nós apoia­
mos». Falaram-nos do bairro e do projecto de urbani­
zação com grande entusiasmo. A prática do clube, 
essencialmente deportiva e recreativa, foi-nos d1to v1sar 
ac1ma de tudo a «educação da criança», educação 
desta entendida como o afastamento da sua v1da da 
rua, das bngas e dos palavrões. A princ1pal obJecção 
que nos fo1 fe1ta fo1 em relação ao número de cnanças, 
que consideravam reduzido e susceptível de provocar 
conflitos, pela necessaria selectividade. A necessidade 
de trabalharmos com um múmero máximo de cnanças, 
ass1m como o caracter daqu1lo que nos propunhamos 
nao fo1 entendido nem podena sê-lo, como v1emos a 
venftcar. «E abnr a1 a porta do salão e eles aparecem» 
F1cou finalmente comb1nado que seria o clube a dar a 
necessana divulgação e a fazer as Inscrições segundo a 
ordem de chegada. 

A part1r daí, fomos várias vezes ao ba1rro nas duas 
semasnas seguintes. Constatámos que a dinâmica do 
clube não era a ma1s propíc1a para este tipo de acti­
VIdade. A pessoa que t1nha a seu cargo as instalações, 
de d1a, tornou a mostrar relutância quanto à realização 
de 1nscnções, e por outro lado, os contactos com a 
01recção, através dela, eram deficientes. 
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A d1vulgaçao e as mscnçoes t1v~ra":' de ser feitas por 
nós. Colocámos primeiramente anúnc1os no clu~ e na 
escola mas não tivemos recepção. Finalmen~e t1v~~os 
de recorrer às professoras para organizarem 1nscnçoes 
directamente com os seus alunos. . .. 

Desde o início o trabalho com as crianças fo1 difi-
cultado por factores de vária ordem: _ 

- o espaço de que dispunhamos era o salao des­
portivo do clube, uma sala d~ chão.d~ cimen~o, c?m u_m 
pequeno palco, sujo e sem cond1çoes de 1lum1naçao 
(não tem janelas, a luz natural é a que entra pela porta, e 
a luz eléctrica é deficiente: 

- todos os dias havia dificulda.de na obtenção da 
chave do salão e do quadro eléctrico; 

-o mobiliário do salão é constituído por várias ca­
deiras metálicas. Não dÍspunhamos de mesa, mas em 
compensaão havia algumas de matraquilhos; 

- ao fundo do salão funciona um posto médico que 
não tem entrada própria e que nos obrigava a manter 
aberta a porta do salão, sendo as interferências cons­
tantes, tanto das pessoas que utilizavam o posto como 
de toda a espécie de curiosos - isso era necessaria­
mente perturbante mas em certas ocasiões divertido: 
pudemos utilizar uni cão como personagem principal 
numa dramatização e ter a participação assídua de uma 
criança de dois anos que se integrava perfeitamente. 

No primeiro dia trabalhámos aproximadamente com 
19 crianças na impossibilidade de exercer qualquer 
controle. Constatámos mais tarde que destas, só seis 
constavam na 1.3 lista das professoras. A partir daí a 
assiduidade foi sempre irregular. As crianças partici­
pavam segundo o seu interesse, não permanecendo 
algumas delas o tempo inteiro porque tinham ginástica 
ou treinos ou porque tinham qe fazer um recado à mãe, 
ou tomar conta dos irmãos. De resposta rápida às pro­
postas demonstram desde o p'rimeiro dia um grande 
interesse pelos trabalhos de expressão plástica assim 
como por toda a realização concreta em que possam 
utilizar materiais e utensílios, em que produzam qual­
quer coisa e o façam em quantidade. O seu espírito de 
competição é extremamente desenvolvido e os jogos e 
actividades de grupo são difíceis de levar avante pelas 
rivalidades e tensões que se criam. Por outro lado, se 
bem que adiram activamente a propostas e jogos de 
sensibilização (descoberta de som, expressão corporal) 
estas act1v1dades não conseguem mteressa-los mUlto e 
com continuidade parecendo por vezes que a subtileza 
de algumas das propostas transcendem a sua objec­
tividade e o seu desejo de se voltarem para. trabalhos 
concretos. Os passeios à mata para a realização de 
trabalhos solicita-os inteiramente. É ali ac1ma de·tudo o 
seu n undo. Conhecem a sua vegetação, an1mais, ca­
minhos e clareiras, a pedra que assin~la o bombeiro 
caído há anos num incêndio, a árvore-baloiço, o mi­
rante, cenário das suas brincadeiras. É caminhando 
pela mata que a sua espon~aneidade e afectividade 
mais se faz sentir, expressa numa contínua conversa, 
esclarecedora do sucesso histórico que custou a vida 
ao bombeiro (as versões são várias e defendidas com 
fervor) , das flores que se podem comer e que sabem 
muito bem, do caminho mais curto para chegar ao mi­
rante, das contínuas recomendações para não ca1rmos 

naquela descida mais abrupta, no rumo de flores que 
vão fazendo com as mais bonitas para nos oferecerem, 
do segredo ao ouvido daquele ninho que conhecem e 
mais ninguém pode saber. 

A espontaneidade e a violência caracterizam os 
seus modos de conduta para com os outros e as rela­
ções .são complexas e passam po~ ques!ões transmi­
tidas dos pais. Isso revela-se nas d1scussoe~ em que a 
agressão verbal passa sempre por referências desa­
gradáveis ao asseio da casa de cada um, ou ao compor­
tamento dos seus familiares. 

A maioria das crianças tem laços de parentesco 
entre si- são todos irmãos, primos, vizinhos, e os mais 
velhos têm o direito de mandar nos mais novos e tam­
bém nos primos, mas defenderão sempre os primeiros 
contra os segundos. 

A maioria das crianças está muito atrasada em rela­
ção à classe escolar, falta muito à escola, e reprovam 
sucessivamente. Há sempre relutância da parte delas 
em falar sobre o que fazem na escol~ ou da classe que 
frequentam. Alguns não vão lá há vários meses- cca 
minha professora já disse que eu não passava, não vou 
lá fazer nada». Mas os que mal sabem escrever enver­
qonham-se disso. 

A nossa perspectiva inicial de um trabalho progres­
sivo e evolutivo modificou-se face à realidade com que 
deparámos (variação do grupo de crianças devido a 
faltas, atrazos e entrada de novas crianças todos os 
dias). As nossas propostas tiveram de tornar-se cada 
vez mais concretas e de realização imediata. Come­
çámos a sentir que um trabalho válido com um grupo de 
crianças não podia resumir-se meramente a estar com 
elas n vezes por semana. Que sem uma integração 
efectiva no meio social, que nos possibilite entender o 
participar na sua dinâmica, conhecer as pessoas e as 
suas relações •. corremos o risco de não entender as 
próprias crianças. E esse trabalho não se faz em 4 
meses (começámos agora apenas a ter contacto com 
algumas mães e entrar em suas casas, conversar sobre 

.os seus problemas,. conhecer os irmãos mais 
pequenos). 

·Na impossibilidade de constituir naquela sala um 
àmbiente do trabalho adequado, sentido como próprio 
- todos os dias deparávamos com modificações, não 
era possível guardar ali os trabalhos das crianças sem 
correr o risco de que aparecessem estragados, o jornal 
que se afixou numa parede foi rapidamente arrancado ... 
- Recorremos a escola para que nos fosse cedida uma 
sala, o que da parte desta fo1 1med1atamente deferido 
mas foi ~uito mais dificultado ao nív·el dos mecaniSmos 
burocrátiços da D.G.E. Básico. 

Ao cabo de um mês e após tnultiplas·deslocações, 
ped1dos verbais e escritos, cópias e mais cópias, foi-nos 
entregue por especial favor autorização para a utili~a­
ção da sala - ·um pouco tarde, já no r:nes ·oe Junno e 
q'uase no fitn do esiágio., rna$ permitindo entrever 
P,OSSibilidades. de estabilização no comportamento e 
nssiduidade das criança~. 

As nossas principais dificuldade:s face às crianças 
residiram no fazet-lhes sentir a necessidade de levar 
um projecto até ao fim, com perfeíção, ultrapassando o 
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aliciante competitivo. Isso aconteceu várias vezes, mas 
pontualmente - numa pintura, numa história, rara­
mente numa realização conjunta - não se atingindo a 
integração do grupo. 

Alguns aspectos que sentíamos necessidade de ter 
abordado em mais profundidade, não o foram, concre­
tamente a prática do texto livre com o apoio de técnicas 
Freinet que nos parecem extremamente importantes 
para estas crianças (utilização da Imprensa escolar, 
limógrafo, jornais de parede, histórias, albuns, etc.). 

AJUDA A REFLEXÃO E 
A PROCURA DE FUNDAMENTAÇÃO 

«A acção educativa, levada aos seus limites nor­
mais, toma-se necessariamente acção social, mesmo 
acção politica; ela é necessariamente acção revolucio­
nária, porque viver é revolucionário» Celestin Freinet in 
cc l 'educateur Proletarien" 1933. 

1 . Estes princípios gerais de educação correspon­
dem a várias perspectivas concretas de actuação que 
procurámos seguir neste estágio, ou seja, a criação de 
um clima de aceitação por parte do grupo através duma 
não imposição de propostas de actuação, mas sim um 
respeito pelo seu processo e ritmo de aprendizagem. 

Que tipo de relação educativa pretendíamos con­
seguir? 

Partindo da criança como centro de relação educa­
tiva, procurámos encontrar a nossa forma de estar pe­
rante o grupo numa perspectiva correspondente aos 
princípios não directivos preconizados por Rogers, os 
quais em nossa opinião implicam para o educador toda 
uma autenticidade e disponibilidade. 

Pensamos que a possibilidade de um educador 
estar disponível perante a criança, terá necessaria-

5 

mente de passar pela sua autenticidade, ou SeJa, por 
uma aceitação de si próprio e da criança enquanto ser 
autónomo, de modo que esta não se torne alvo de 
projecção das suas frustações e outros sentimentos 
negativos na relação educativa. 

Procurámos que as nossas propostas reflectissem 
um envolvimento de toda a nossa sinceridade, de toda a 
nossa humildade, de todo o nosso afecto. 

Procurámos também que a nossa experiência peda­
gógica fosse ao encontro de algumas das ideias chaves 
preconizadas por Rogers que passamos a enunciar: 

cc- Não se deve tentar manter uma atitude de fa-
chada. 

- Não deixar de ser o que somos. 
- É na experiência que me aproximo da verdade. 
- A vida flui, tudo se altera, nada é fixo. 
- O ensino deve ser realizado em função da expe-

riência do aluno, não em função do aluno, não em 
função de teorias e princípios estranhos a essa expe­
riência. 

- O aluno deve ser o centro do processo educa­
tivo. 

- A não directividade implica uma atitude incondi­
cionalmente positiva e construtiva. 

- A não directividade não é sinónimo de deixar 
andar ou de indiferença ou até mesmo de desprezo. 

- Dar ao aluno o comportamento em esforço voli­
tivo que seja temporariamente imperfeito mas poten­
cialmente fecundo (auto-determinação). 

- A não directividade e essencialmente abstenção 
de julgamento avaliador, não ausência da função de 
julgamento. 

- Possibilitar o máximo de satisfação das neces­
sidades mais profundas da pessoa humana. 

- Responsabilizar o indivíduo pela sua própria so­
cialização, fazendo-lhe sentir a necessidade de asso­
ciação e comunicação com o outro. 
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-A relaç;•· •pedagógica é qualquer coisa que se 
vive e não qualquer coisa que se observa" 

Rogers 

«Se os professores aceitarem os alunos como eles 
são, se lhes permitirem exprimir os seus sentimentos e 
atitudes livremente sem condená-los nem julgá-los, se 
planearem as actividades de ensino com eles e não 
para eles, se criarem uma atmosfera na aula relativa­
mente livre de tensões emocionais, seguem-se conse­
quências que são diferentes das que se verificam 
quando estas condições não existem ... " 

Eiserer 

«Um clima de aula permissivo e compreensivo pro­
porciona uma situação livre de ameaça em que o aluno 
pode trabalhar sem estar na defensiva ... " 

Sheldin 

« ..• a não directividade é uma orientação que permite 
um certo modo de relação, considerando que a atitude 
não directiva não é uma «receita" nem sequer uma 
técnica, mas uma maneira de ser pela qual o educador 
«testemunha que tem confiança nas capacidades de 
auto-direcção» da criança. Assim, identifica, de algum 
modo, atitude não directiva com atitude de compre­
ensão. 

Isto não exclui porém, a atitude do educador, antes 
a tem por uma das suas qualidades ... " 

L. Jeannequin, citado por Arquimedes S. Santos 

No que se refere à aprendizagem das crianças os 
nossos objectivos também eram bastante claros de 
acordo com as perspectivas de Rogers, por conside­
rarmos tal como este autor que: 

<<- Não podemos ensinar outra pessoa directa­
mente; apenas podemos facilitar a sua aprendizagem. 

- Uma pessoa aprende significativamente apenas 
aquelas coisas que aprende como ligadas à manuten­
ção e desenvolvimento da estrutura do ego. 

- Existe a tendência para resistir, através da rejei­
ção e da simbolização distorcida, à experiência que, se 
assimilada, representa uma alteração na organização 
do ego. 

A estrutura e a organização do ego tomam-se ma1s 
rígidas sob ameaça; alargam os limites quando estão 
completamente livres de ameaça. A experiência que é 
captada como inconsistente com o ego só pode ser 
assimilada se a organização actual do ego est1ver dis­
tendida e alargada de modo a incluí-la. 

-A situação educativa que promove mais eficaz­
mente uma aprendizagem significativa é aquela em 
que a ameaça ao ego do aluno se reduz ao mínimo e se 
facilita a percepção deferenciada do campo da expe­
riênc a." 

Todo o nosso trabalho incidiu portanto inicialmente, 
numa pesquiza individual e consoante o ritmo de cada 
criança. Levando-os deste modo a um conhecimento 
mais aprofundado do seu próprio corpo, da relação 
deste com o espaço que o envolve e ainda com os 
objectos que manuseia ou que a sua imaginação pode 
diversificar. 

A seu tempo este processo foi sofrendo a sua evolu­
ção possibilitando que as rarefas e responsabilidades 
fossem executadas e discutidas em colectivo, o mesmo 

acontecendo às novas propostas. Procurámos real. 
mente que estas cria~ças pass~ssem por uma expe. 
riência que lhes perm1t1sse sent1r uma nova forma de 
aprendizagem na qual nada lhes era imposto mas tudo 
aconteceu de acordo com a sua vontade, apesar de se 
respeitarem as regras estabelecid~s pelo próprio grupo. 

Acreditamos que se esta prát1ca fosse um aconte­
cimento quotidiano poderia possibilitar a estas crianças, 
tornarem-se mais capazes de: 

- Começarem a ver-se a sim mesmas de modo 
diferente. 

- Aceitarem-se a si mesmas e aos seus sentimen­
tos de uma maneira mais total. 

-Tornarem-se mais confiantes em si mesmas o 
mais autónomos. 

-Tornarem-se mais na pessoa que gostariam de 
ser. 

-Tornarem-se mais flexíveis, menos rígidas nas 
suas percepções. 

- Adoptarem objectivos mais realistas. 
- Comportarem-se de uma forma mais amadure-

cida. 
- Modificarem os seus comportamentos desa­

daptados, mesmo que se 'rate de um comportamento 
há muito estabelecido. 

-Aceitarem mais abertamente os outros. 
-Tornarem-se mais abertas à evidência, tanto no 

que se passa fora de si mesmas como no seu íntimo. 
- Modificarem as suas características de perso­

nalidade de base, de uma maneira construtiva. 

Rogers 
2. Há determinadas concepções bãs1cas a que evi­

dentemente não podemos estar alheios quando nos 
propomos .. fazer educação pela arte» com um grupo de 
crianças. Quando chegamos a determinadas opções 
práticas, quando apontamos para a globalização das 
várias expressões e acentuamos o carácter lúdico das 
nossas propostas, quando colocamos como objectivos 
a «expontaneidade de expressão, e o «desabrochar da 
criatividade», estes termos não são meros chavões, e 
são entendidos numa acepção que tem por base uma 
concepção educativa e artística bem particular. 

Consideramos como Read que: 
<<A arte é fundamentalmente um fenómeno orgânico e 
mensurável. Como a respiração possue elementos rí­
tmicos, como a fala, elementos expressivos; mas 
<<como" não exprime neste caso uma analogia: a arte 
encontra-se incorporada no processo real da percep­
ção, pensamento e acção corporal a aplicar à vida, 
como um mecamsmo regulador que só podemos des­
conhecer à nossa custa. Sem este mecanismo a civi­
lização perde o seu equilíbrio e cai no caos social e 
espiritual. 

A educação pode definir-se por conseguinte, como 
o cultivo dos modos de expressão - consiste em en­
sinar crianças e adultos e fazer sons, imagens, movi­
mentos, ferramentas e utensílios. Um homem que pode 
fazer bem estas coisas é um homem bem educado. 

Todas as faculdades do pensamento, lógica, me­
mória, sensibilidade e intelecto, intervêm em tais pro­
c~ssos e !}eles não se exclui aspecto algum da educa­
çao. E sao todos processos que implicam arte, pois 
arte não é outra coisa que o bem fazer sons, imagens, 
etc:.. 9 objectivo da educação é por conseguinte a 
Cflaçao de artistas, de pessoas eficientes nos diversos 
modos de expressão" 

Read 



Mas importa salientar por outro lado que não são 
apenas os ufins" que justificam esta educação. A psico­
logia da Gestalt e as investigações de correntes sobre o 
papel das imagens mentais e em particular a "imagem 
aidética" (cf. Read), abrem novas perspectivas de en­
tendimento dos processos mentais humanos. As opera­
ções lógicas inerentes à estrutura da linguagem e pre­
servadas pela tradição escolar, quando treinadas exclu­
sivamente como é feito no actual sistema educacional, 
poderão ser anti-naturais e resultar preJudiciais, des­
trUindo, ao abafar outros processos mentais, a capa­
c idade imaginativa, a capacidade de prazer sensorial. 

«Ninguém sabe nada acerca da expressão. Mas o 
termo está na moda e qualifica tantas coisas diferentes 
que perdeu o seu sentido, ou então tornou-se um des­
ses denominadores do comum utilizados nos discur­
sos politicas - a liberdade, o interesse nacional, a 
cultura, a expressão. 

A formulação da sensação, e1s o que é a expressão. 
Contudo nenhuma palavra será suficiente para dar 
uma definição completa deste fenómeno tão abun­
dante em aspectos e matizes. 

Desde a pré-história da sua existência no passado 
longínquo da sua vida pré-natal, o homem escreve 
sensações numa memória que não controla. Além 
disso, como ser racional, tenta afastar da sua lógica 
tudo o que escapa à domesticação do seu intelecto; a 
sua vida toma-se uma estreita passagem delimitada 
por todos os lados, excluindo a imaginação, a expe­
riência não racional. Este homem encontra-se num cer­
ciamento que o mantem afastado de expressão que ao 
mesmo tempo ele ignora e rejeita (porque é uma ca­
rência na sua existência e um perigo para o sistema da 
sua vida). 

No ponto em que nos encontramos hoje, no limiar 
da saturação em todos os domínios, há apenas duas 
vias: educar a consumir cada vez mais, ou educar a 
criar. 

A saturação é a mesma quer se trate de automó­
veis, de pós para lavar ou de bens culturais. Consumir é 
aborver uma produção tornada demencial, é mudar 
sem cessar, aceitar a instabilidade como uma condi-

.ção de vida - é adquirir para além das necessidades 
verdadeiras, sucumbir à solicitação permanente de 
uma oferta que cria um desejo jamais saciado e sempre 
renovado. A insatisfação permanente é o estado de 
espírito dos consumidores. No domínio dito cultural, há 
um condicionamento perfeitamente análogo; fazem-se 
consumir ruídos e imagens. A rádio quase matou toda a 
expressão musical. Os pedre~ros que cantavam en­
quanto trabalhavam já não podem passar sem o seu 
transistor; consomem ruído, porque já não são capazes 
de preferir o silêncio ou o som da sua própria voz,. 

Arno Stern 

Isto será parte do que queríamos dizer quando fa­
lámos em uvalores culturais alienantes». 

Expressão e jogo. Expressão através do jogo: 
«Aprender a exprimir-se significa -como nas dis­

ciplinas que conduzem à respiração, à concentração, 
à descontração ... - levar ao máximo rendimento de­
terminadas funções naturais e atribuir deste modo a 
certos gestos um poder de que eles tinham perdido o 
hábitO». 

«O jogo infantil é expressão da relação da criança 
com a totalidade da vida, e não é possível teoria lúd1ca 
alguma, que não cubra também a totalidade da relação 
da criança com a sua vida. Considera-se que o jogo se 
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aplica a todas as actiVIdades expontâneas e auto-g~r 
radas da criança; a todas as actividades que são fins 
em si próprias e que não se relacionam com as «lições» 
ou com as necessidades fisiológicas normais quoti­
dianas da criança. Nós consideramos o jogo como uma 
forma de arte. Definimos já arte como o esforço da 
humanidade para atingir uma integraçãe com as for­
mas básicas do universo físico e com os ritmos orgâ­
nicos da vida. Todas as formas de jogo (actividade 
corporal, repetição de alguma experi~ncia, fantasia, 
apreciação do ambiente, jogos colectivos), são outras 
tantas tentativas sinestésicas de integração e sob este 
ponto de vista estão a par das danças rituais dos povos 
primitivos e tal como devem considerar-se como for­
mas rudimentares de poesia e drama, com as quais se 
associam naturalmente formas rudimentares das artes 
visuais e plásticas ... 

ARNO STERN 

Parece-nos necessário para que este processo em 
que a criança se empenha e que visa a sua integração, 
seja válido, que a perspectiva educativa abranja uma 
intervenção ao nível do meio em que a criança se de­
st nvolve, ao nível dos adultos que o cercam. Parece­
nos bem expresso aqui, aquilo que chamámos ccinterli­
gação lúdico-arte-quotidiano" . 

3. ( ... ) «Estas objecções são naturais e justificadas, 
quando se permanece no contexto da Escola tradicio­
nal, em que a criança trabalha o menos possível. 

É necessário, justamente mudar na totalidade tanto 
as motivações como as próprias condições desse tra­
balho. A erva e as flores não cresceriam num terreno 
que uma falsa consciência tivesse tomado esteril. É­
-nos necessário encontrar o húmus a partir do qual a 
vida retomará o seu ciclo benéfico. Chegamos então a 
este resultado que é comum a todas as classes que 
trabalham com a imprensa. 

O texto escrito tem agora um objectivo e uma função 
- comunicar com outros companheiros e adultos, pró­
ximos ou afastados - e a criança sente naturalmente a 
necessidade de escrever, de se exprimir tal como um 
bebé sente a necessidade de palrar" . 

( ... ) «Se o desenho com todas as técnicas de ex­
pressão artística se basta a si próprio porque produz 
beleza e suscita a emoção, a escrita não tem o mesmo 
previlégio. Se é procurada e desenvolvida quando utili­
zada para um fim adequado e evidente, mot1vada por 
uma necessidade orgânica( ... ) a criança compreende o 
valor comunicativo da escrita. Mas é preciso ainda que 
esta comunicação com os camaradas ou com os pro­
fessores, a palavra e a mímica bastam, sem que seja 
necessário qualquer aprendizagem técnica»(. .. ) «A es­
crita só tem sentido se nos sentirmos obrigados a recor­
rer a ela, a fim de comun1carmos o nosso pensamento 
fora do alcance da voz, para além das provas da nossa 
escola" . 

( ... ) Pais e sociedade, os patronos naturais da es­
cola públia, raciocinam infelizmente demasiadas vezes 
como o capitalismo interesseiro. 

Para a maior parte dos pais, o que importa, oom 
efeito , não é de forma alguma o enriquecimento pro­
fundo da personalidade dos seus filhos, mas a instrução 
suficiente para enfrentar os exames, ocupar lugares 
invejados, entrar nesta escola, ou agarrar-se aquela 
administração. 
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No outro polo, a sociedade não é nem mais compre­
ensiva nem mais generosa. Ela é muitas vezes domi­
nada pela preocupação política de se conservar, e não 
tem tempo de reflectir sobre o que será dentro de dez ou 
vinte anos. É o futuro imediato que a alimenta. E é para 
este futuro imediato que pede à escola que prepare a 
criança para fins imediatos que impõe e que podem não 
ser nem mais racionais nem mais humanos do que 
aqueles em nome dos quais o industrial empreende o 
fabrico em série e o lançamento de um objecto inutil 
para a sociedade ou talvez mesmo perigoso e prejudi­
cial. 

Face a estas duas concepções Interesseiras deve­
mos definir nós o verdadeiro objecto de educação: a 
criança deverá desenvolver ao máximo a sua persona­
lidade no seio de uma comunidade racional que ela 
serve e que a serve. 

A escola do futuro, girará à volta da criança membro 
da comunidade. É a partir das suas necessidades es­
senciais em função das necessidades da sociedade a 
que pertence, que se concluirá das técnicas manuais e 
intelectuais a utilizar de matéria a ensinar, do sistema de 
aquisição e das modalidades de educação. 

C. Freinet «texto livre» 

4. Independentemente da validade deste projecto 
atendendo ao tempo de duração do estágio, conta­
támos que o meio social em que a experiência se de­
senvolveu, tem pontos bastante positivos de apoio a 
este tipo de trabalho no que se refere à libertação quoti­
diana de cada criança, às suas relações entre si, suas 
brincadeiras comuns, aliás já pouco vulgares em cida­
des, mas ainda existentes neste tipo de bairros, mas por 
outro lado, bastante degradante noutros aspectos, já 
referenciados por nós. Daí nos parecer segundo as 
conclusões que enunciámos que outras experiências a 
verificarem-se neste local, deveriam passar também 
por uma perspectiva de intervenção comunitária que em 
nossa opinião deveria apontar para uma concepção em 
que: 

- a acção seja centrada na comunidade; 
- o homem seJa encarado como um elemento 

integrado nessa mesma comunidade; 
a aprendizagem parte de uma auto-descoberta 
do eu-comunitário e se ins1ra numa dinâm1ca e 
criatividade comum de modo a possibi litar uma 
sociedade sem classes em que a escola seja a 
própria comunidade, enf1m a propna vida. 

TRANSFORMA O EDUCADOR. .. 

P ra trabalhar com crtanças num batrro como este 
e necessáno conhecer mUtto bem o seu meio, conhe~ 
cer os adultos, e isto é um processo lento(. . .) 

(. . .) Houve muita crise que se escapou, que não 
entendi naquelas crianças, e isso deu-me por vezes 
uma certa insegurança, para além do turbilhão que era 
estar com elas e me fazia desejar ter dez olhos, para 
conseguir ver tudo ao mesmo tempo. Mas o que foi 
mesmo importante para mim porque me senti feliz tra­
balhando com eles, mmuto a minuto, que não houve um 
dia em que eu não sentisse vontade de lá ir(. . .) 

(. . .) Gostaria de ter trabalhado mais para mim pró­
pria, reservado mais tempo para pensar, escrever, es­
tudar um aspecto ou outro-há uma série de questões 
que se me levantam, por exemplo como orientar, corno 
integrar uma actividade de expressão corporal na­
quele meio, com aqueles espaços e a experiência fí­
sica daquelas crianças(. .. ) 

F.Q. 

(. . .) É claro que se tudo isto veio a limitar-Jlos· ou 
prejudicar-nos, no desenvolvimento sistematizado das 
actividades artísticas por nós programadas, a expe­
riência vivida foi como que um catalizador para nos 
indicar dentro das circunstâncias presentes, os objec­
tivos a atingir e os meios necessários para os al­
cançar.(. . .) 

(. . .)Senti: LA. 

- que aprendi. O que me l~va a pressupor que 
também ensinei. 

- Uma afectividade por aquele grupo de crianças, 
que procurei transformar numa relação que lhes permi­
tisse expremirem-se livremente. 

- que me absorveram quase sempre durante o 
espaço de tempo que partilhámos. 

-que conseguimos em comum estabelecer (criar) 
algumas regras de vivência em gruoo. 

0 .8. 

(. . .) No dia em que decidimos ir ao Mirante, para 
fazer trabalhos de pesquisa de sons e de cores, foi 
para eles uma alegria imensa pois era a sua vez de me 
mostrarem algo que eu desconhecia. Fomos pelos ca­
minhos mais difíceis, desafiando-me a acompanhá-­
los, pois das vezes que foram lá com as professoras da 
escola, estas iam sempre pela estrada. Mostraram-­
me os abrunhos, as árvores onde constumavam ir aos 
ninhos, os sítios onde se escondiam do guarda florestal 
quando disso tinham necessidade, os sítios onde eles 
costumavam ficar à espreita das prostitutas que por ali 
andavam a fazer o seu «negócio».(. . .) 

(.-) Para m1m e importante que a J. deixe de pensar 
que «ISSO de não bater nas crianças e só gente rica» 
(. . .) 

H.C. 



... QUE PROJECTA UMA NOVA PRÁTICA 

- que tenta evitar que os técnicos se substituam à 
comunidade na tomada em mãos do seu devir comuni­
tário; 

- que relativiza; cada comunidade ou bairro é um 
caso específico e as respostas estandartizadas apenas 
criam dependências desmotivadoras; 

- que alerta para a burocratização (programas, 
horários, inspectores, regulamentos, equipamentos 
desnecessários) e para a escolarização negativa (ava­
liação, prémios, concursos, emuloções, competições 
dependência, desresponsabilização); 

- que aponta para uma intervenção comunitária e 
de equipa multidisciplinar. 

- que rejeita as «animações de tempos livres» en­
quanto formas superficiais de entreter pessoas (alienar) 
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e reafirma a necessidade (direito) de todas as crianças 
terem acesso a actividades que lhes permitam o livre 
desenvolvimento das suas capacidades expressivas, 
num ambiente de trabalho cooperativo, através de 
meios artísticos e ludo-expressivos, em ligação com o 
meio próximo, com a vida, ccpossibilitando uma activi­
dade criadora, tanto de integração como contestação­
(Carlos Caldeira)». 

Acreditamos que a formação permanente dos edu­
cadores e a transformação das situações educativas (a 
que infelizmente a escola e~tá tantas vezes alheia), 
passa por uma ligação estreita com a vida, forma de 
fazer face ao que de obsoleto e escolástico existe nas 
nossas instituições «educativas» onde muitos de nós se 
vêem forçados ao exercício sádico.:masoquista de per­
petuação de formas e conteúdos da anti-vida, de mo­
delos e normas sociais repressoras da criatividade e do 
livre desenvolvimento das pessoas e dos grupos. 

ANO INTERNACIONAL DA CRIANÇA 1979 

No dia 21 de DezefT\brO de 1976, a Assembleia Geral das Nações 
Unidas adoptou uma resolução proclamando 1979 como o Ano Inter­
nacional da Criança. 

O Ano Internacional da Criança tem, como obj9Ctivo, reafirmar que 
o bem-estar das crianças é responsabilidade de todos e está Indisso­
luvelmente ligado à paz e à prosperidade do mundo de amanhã. 

Por outro lado, o ano de 1979 assinala o 29.0 Aniversário da 
Declaração dos Direitos da Criança, sendo portanto. uma ocas1ão 
especialmente propicia para IntensifiCação dos esforços, no sentido 
de fazer respe1tar esses d1re1tos que são resumidos em poucas pala­
vras, o d1re1to a· 

- afelçâo, amor e compreensão; 
- alimentação adequada e cu1dados médicos; 
- instrução gratUita; 
- oportunidade para brincar e jOgar; 
- um nome e uma naCionalidade; 
- cuidados espec~ats se e d1m1nulda, 
- receber socorro em pnme~ro lugar, em ocas1ão de desastre, 
- Aprender a ser membro ut1l da SOCiedade e a desenvolver as 

suas capacidades 1nd1vtdua1s; 
- ser educada em esp1nto de paz e fraternidade un1versa1s, 
- gozar destes d1re1tos sem se olhar a sua cor, sexo, rel1g1ão e 

ongem naciOnal ou soc1al. 

Correspondendo ao deseJO da Organização Mundial das Nações 
Unidas. de que cada pais concentre os seus esforços na preparação e 
execução de programas a favor das suas cnanças. o governo portu­
guês comprometeu-se, no seu programa aprovado pela Assembleia 
da RepúbliCa, a apo~ar a respectiVa celebfação. em Portugal 

Por despacho m1msterial fOI cnada a Com1ssão NaCional para o 
Ano Internacional da Criança. 

A Comissão elaborou o seu programa de acção para o Ano e, 
através do seu secretariado, encontra-se à disposiÇão de todos os 

grupos e entidades que deseJOOl partiCipar activamente naquilo que 
se pretende: um grande movimento em defesa dos direitos das crian­
ças, de reflexão sobre as suas necessidades, e de contribuição para 
uma polítiCa integrada de infância e de JUVentude. 

Desse programa salientamos o empenhamento, por diversos 
meios. 

- na criação e desenvolvimento, na população portuguesa, da 
consciência da sua responsabilidade na saUde, educação e 
bem-estar da cnança, 

- no estimulo e apoiO às Iniciativas locais, regionais e nacionais 
que VIZem OS objectivos do A.I.C.; 

- na participação actJva das crianças na realização do Ano; 
- na recolha de elementos que venham a contribuir para a for-

mulação de uma politica integrada da infância e da juventude. 

A Comissão estabeleceu urna lista de temas pela qual se orientará 
nas actividades de que toma a responsabilidade d~recta mas está, 
evidentemente, aberta a todos os outros que lhe possam atnda ser 
SU~gendos 

Será dada a ma10r drvulgação posslvel a todas as Iniciativas 
hga.das à realiZação do Ano lntemaciOilal da Criança, quer através 
dos órgãos de comuniCação social, quer através de boletim que a 
Com1ssão Executiva do A.I.C. publiCará mensalmente. Este boletim, 
amplamente difundido, serwá, ao mesmo tempo, de ligação entre 
todas as comissões e grupos constituidos, e de difusor de toda a 
informação que chegue à mesma Comissão. 

Quer contribuir para que o Ano lntemacional da Criança seja 001 

grande movmento nacional ao serviço das cnanças? 

PEÇA INFORMAÇÕES • D~ SUGESTOES 
TOME INICIATIVAS 

SecretariadodoA.I.C. (J>rovisório)Av. Elias Garcia, 12-1.0 • Lisboa 1 
Telet. n 83 1 o- n 84 s1 -n 03 oo - nos 94- n 03 76' 
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ANO INTERNACIONAL DA CRIANÇA 

Programa da Comissão Nacional 

1. Objectivos do A.l.C. 

Em resolução aprovada em 21 de Dezembro de 1976. a Assem­
bleia Geral das Nações Unidas. evocando algumas resoluções ante­
riores, em que se chama a atenção para a tmportâncta que têm os 
serviços de base destinados às crianças. na aceleração do progresso 
económico e social dos países, e ainda para o facto de continuar a ser 
muito grande, no mundo, o número de cnanças sub-alimentadas, sem 
acesso a serviços de saúde adequados e à preparação escolar e 
profissional necessárias bem como a outros me1os susceptíveis de 
garantir o seu desenvolvimento pleno, proclamou 1979 como o Ano 
Internacional da Criança, com os segUintes obJectivos. 

1 . 1 . Servir de enquadramento à defesa act1va dos dtrertos das 
crianças e aos esforços que v1sem tomar os responsave.s 
pelas decisões e o grande publico ma1s consctentes das 
necessidades específicas das cnanças. 

1.2 Estimular o reconhecimento do facto de que os programas 
em favor das crianças deveriam fazer parte Integrante dos 
planos de desenvolvimento económico e social, uma vez que 
o que se pretende é realizar, tanto a longo como a curto prazo, 
actividades continuadas a favor das cnanças à escala naciO­
nal e internacional. 

2. Objectivos e Acções da Comissão Nacional 

Para além e antes dos objectivos assinalados pelas Nações 
Unidas para o Ano Internacional da Criança, a Comissão Nacional 
lembra que na Declaração Universal dos Direitos da Criança, apro­
vada unantmemente por todos os Estados Membros da O.N.U em 
1959, se reconhece que as crianças têm, por parte da SOCiedade, 
direito a: 

- afeição, amor e compreensão 
- alimentação adequada e cuidados médicos 
- tnstrução gratuita 
- oportunidades para brincar e jogar 
- um nome e uma nacionalidade 
- cuidados espec1a1s se é diminulda 
- receber socorro em primeiro lugar, em ocaSião de desastres 
- aprender a ser membro útil da sociedade e a desenvolver as 

suas capacidades Individuais 
- ser educado em espírito de paz e fraternidade universais 
- gozar destes direitos sem se olhar à sua côr, sexo, religião e 

ongem nac10nal ou social. 

O grande objectivo das Nações Unidas, ao declararem 1979 Ano 
lntemactonal da Cnança, é chamar a atenção do Mundo para aqueles 
direttos, propondo a cada pais que faça, pelas suas cnanças, o má­
XImo e o melhor, atendendo às caractensticas e possibilidades de 
cada um. 

A Comissão tem em conta a situação extremamente carenciada 
das crianças portuguesas. 

Lembra a propós1to, que Portugal e a Nação da Europa com mais 
mortalidade infantil - 33,9 / 1000 em 1975 - 1ndtcador que é Inter­
nacionalmente utilizado, como por exemplo, o P N.B. e o rendtmento 
per cap1ta, para se classifiCar o ntvel de desenvolvimento económiCO 
de um pais. Esta mortalidade infantil é tão assustadoramente elevada 
que se calcula que, em cada dia que passa, 1 O cnanças morrem 
desn. :essanamente por falta de Informação e de condições de hi­
giene elementar. 

Oufros indicadores significativos, a título de exemplo, são ainda: 

• saneamento básiCO - 71% de habitações não possuem água 
corrente; 

• nutnção - 49% da população consome proteínas em dose 
inferior à reconhecida como necessidade; 

• educação pré-escolar - são abrangidas untcamente cerca de 
10% das crianças e, em muitos casos, sem benefiCiarem das 
condições minímas necessánas; 

• actividades de tempos livres - é de cerca de 2,8% de crianças 
entre os 6 e os 13 ano5 a participação nestas actividades. 

De todas as acções que se podem realizar para melhorar este 
estado de coisas, uma das mais eficazes e ecooómicas é sem dúvida 
a sensibilização e educação das populações. Esta acção que implica 
a participação activa das populações é, não só uma necessidade 
como uma profunda ambição do povo português. 

Esta Comissão pensa que as actividades do A.I.C. são uma pri­
meira grande oportunidade de estimular e apotar esta educação bá­
Sica através de uma ampla movimentação descentralizada das co­
munidades locais - complementada pela acção dos grandes meios 
de comunicação social - destinada a debater os problemas que 
dtzem respeito às crianças e a encontrar, experimentar e propor as 
soluções.que julguem oportunas. 

!: de acordo com esta perspectiva que a Comissão entende definir 
os seus objecttvos e empreender determinadas acções. 

2.1 Objectivos 

"2.1.1. Contnbuir para a cnação e desenvolvimento, na população 
portuguesa, da conscténcia da sua responsabilidade na 
saúde, educação e bem estar da criança. 

2.1.2. Estimular e apoiar as 1niciat1vas locats, regionais e naciO­
nais para a discussão dos problemas que afectam ou po­
dem vir a afectar o desenvolvimento e a saúde da criança 
na sociedade de hoje, bem como a realização de outras 
acttvidades integráveis nos obJectivos do A. I. C 

2.1 .3. Escutar as crianças, sabendo que a sua participação activa 
é uma das formas ma1s fecunÇas para a realização da 
JUStiça que lhes é devida. 

2.1.4. Recolher dados que possam serw de base à formulação 
de uma politica integrada da infância e juventude. 

2 .1.5. Suscitar a adopção de medtdas tendentes a.uma melhor 
resposta dos serviços. 

2.2 Acções 

2 2.1. Preparar e dtvulgar, periódiCa e conttnuadamente através 
dos me10s de comunicação soctal, dtferentes formas de 
sensibilização e esclarecimento da população acerca dos 
principais problemas que afectam as crianças em Portugal. 
A titulo de orientação, ver os temas constantes em anexo. 

2.2.2. Motivar reuniões locais e a formação de grupos de trabalho 
que forneçam dados sobre as reflexões e conclusões que 
serão enviados, directamente ou por coordenadores locaiS, 
àComtssão. . 

2.2.3. Promover o tratamento e estudo, por tecmcos e prus, dos 
elementos envtados pelos grupos locats. 

2.2.4. PubliCar um Boletim periódiCO, atraves do qual se estabe­
leça a ligação entre o trabalho realizado pelas várias comis­
sões e grupos constituídos, e forneça toda a infomação 
necessána. 

2.2.5. Promover um conjunto de acttvidades recreativas e de 
an1mação especialmente dirigtdas às cnanças, tendo par­
ticularmente em conta a partiCipação act1va destas e a 
necessidade de descentralização, bem como a priOndade 
às zonas ma1s desfavorecidas. 

2.2.6. Atender partiCularmente à Situação,. necessidades e an­
setos dos ftlhos dos trabalhadores mtgrantes. 

A Comtssao, para a divulgação dos seus ob)6Ctivos e apoio às 
suas acções. uttlizará cartazes, brochuras, folhetos, filmes, exposi­
ções. etc. 



INSTRUMENTOS 

Consciente do 1mpacro Irrecusável do fenómeno au­
diovisual, o C.A .O .B. cCentro de Apo10 j Organ1zações 
de Base ), privilegiou-o, desde o iníc1o da sua actuação. 
em 1976. Integrou na sua mewdolog1a o cartaz, a foco­
linguagem, o gravador de som, a projecção de filme~ . etc. 
Promoveu seminários de sensibilização ao emprego dos 
diferentes meios audiovi ua1s no trabalho com os orga­
nismos de base, tendo chegado a orientar alguns cursos 
com o objectivo de iniciar os participantes na montagem 
de uma banda sonora, na taptação de imagens, na cons­
trução de um d1aporama. Além d1sso. manteve sempre um 
sector de produção de marenal audiOVIc;ual. não só para 
apoio das próprias intervenc;ões, como rambém para pôr 
ao serv1ço de outros an1madore~. grupm e assoc1.1Çôes 

Propomo-nos contar a nossa expentnoa ne~te do­
mínio, começando pelo drüpor,nna Ma1s t.1rde. poderemos 
fazer mc1d1r a nossa atenc;ão sobre a fotolmguagem e o 
cartaz, abordando asstm dnas técmtas de wmun~ta~ão 

Para apresentar o druporamu, sena p<l\\1\el fazer uma 
expos1çào marcadamenw t<.·o nca. p<>ndo em de,taque 
alguns dos múlllplm aspecws ~uscept1'e" de d1scussão 
Prefenmos, porém, remetermo-nos p.tra a prátlta do 
draporama como instrumenco de trabalho numa per -
pectl\a de animação. 

Ma1s concretamente, 'amos falar do drapor,una con­
tando como nasceu um dos que produz1mos Embora se 
trace de um dsaporümu orcun crllo a um 11-.ro para ser 
lido por crianças c só!), a úpuq ao .1pre entar-se este 
caso, visa a educação popular e. num pl.1no mais geral , 
o trabalho com grupos e comunidades, promovido por 
associações cul turais. 
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MEIOS 

A DIO IS AIS 

O DIAPORAMA AO SER VIÇO 
DA EDUCAÇÃO POPULAR 

A experiência do CAOB 

O DIAPORAMA 

Encontrámos a segumre definição de draporama : 
apresentação de uma série de d~apositivos, consagrados a 
um derermmado tema, acompa nhados dum comentá rio 
gravado, com o fundo sonoro de música ou de ruídos, 
ou mesmo dum s1mple fundo musical. 

Nós diríamos, mats Simplesmente, montagem de uma 
sequência de diap<>Sitlvos em sincronização com uma 
banda sonora Como e pode depreender, trata- e aqui de 
uma un1ão esrrella e d1aléc{lca entre a imagem e o som. 

Portanto. além da linguagem específica da imagem e 
do som, wmados ISoladamente, .a s1mbiose destes ele­
mentos no dtaporama exige que formem um rodo harmú­
nico de forma que a mensagem que se pretende comu­
nicar mantenha equilíbrio e coerência, a partir da '>Ua 
estrutura. 

Se t ivermos cm conta a diferença de captação da 
mensagem transmitida, ou só pelo som, ou só pela ima­
gem, por um lado, e a mensagem percebida conjunta­
mente pelo ouvido e pela vista, por ourro lado, p<!deremos 
avaliar a complexidade de que p<!de reves t ir-se o drapo 
rama pensando nos destinatários distribuídos por jovens, 
adultos e cnanças, mundo urbano e rural, gente lida no 
cinema, banda desenhada e televisão, ou acostumada à 
oralidade de tradições que se ouvem e se cransmirem sem 
outros instrumentos de perme1o. 

Tudo isco 1mpõe um equ1Jíbrio difícil para que njo 
se fique apenas com uma banda sonora ilustrada com 
diapo l{lvos a serv1rem de s1mples decoração, ou, pelo 
contráno, com uma sequênc1a de imagens amen1zadas 
por um fundo mu~ical incarauerísrico, ou. amdJ, com 
um wnjunto inadequado relauvamence aos desuna ­
tários. 

Vamos, porém, fiCar por aqui wm est.1~ wm1Jcraçõe~, 
para entrarmos propnamence na h1stiÍna J u «Zé 
P1mpjo,. 
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DIAPORAMA 00 ZÉ PIMPÃO 

Nasua origem esrá o livro ,,H[ T_0RIA _DA 
MARIA DOS OLHOS GRANDES E DO zr PIMPAO». 
escriro em 1971 por Canuco Jorge (,[ún.t t eduado pelo 

ITAU. 
0 projecco de transpor para diaporama .tque~e su-

gestivo livro nasceu numa sa la de aula de pon~gues, na 
Escola Preparatória Marquesa d'Alorna, de L1sboa , no 

início de 1978. 
Professora e alunos tiveram a 1deia c scletcionJram as 

frases tiradas das "Histórias .. » O ector de produ<,"ão de 
audiov1sua1s do C A O.B .. contactado, aJudou ,1 prcparar o 
[.! lllàO. wordenando roda a 11/fiiii.JI!,LIII M1~ut:l Huna 
agarrou no lápts, tintas e pintu~ Roberto fowgr afou o~ 
desenho~ e pinturas. bonecos c pa1~agem. t ,n-,cgu111du 
as~ 1m 0 drüpoittit oJ Fernando MJ!O~ <:stolht u m ~oll\ 
para a bündú wnora. Para testar li trabalho l~.tl t Mtgud 
foram aprcsentar o resultado JUnto dos alunus do em11m 
pnmáno das Galinheiras. às turnus da L swiJ Prt·pa ­
ratóri.t Marquesa d'Alorna, a professores, a;'s.ls((:n~es so­
ciais, enfermeiros de saúde pública , b1bl1ott:tJrtos. tcu11n>s 
de literatura infantil e gente dos c1neclubcs 

ão foi fácd, mas foi instrutivo Funcionava! 

GUIÃO 
1. 

<r~· 
IMAGEM SOM TEMPO I 
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O GUIÃO 

O gu1ão não é mais do que o esquema d1 recto r do 
diapo ama. Dele constam a ordenação numénca dos dia­
positivos, a identifiçação a imagem a capta r com as in­
dicações neces~á ri as para a sua produção, na casa des­
tinada ao som ficam o texto, apontamentos sobre ruídos, 
fundo musical e si lêncios, junta-se finalmente um espaço 
para outras observações pertinentes, entre as quais a do 
tempo <em segundos) de projecção. 

Haverá o cuidado de atender ao conjunto da narra­
uva da forma a conseguir-se unidade global. distributndo 
os d1ferentes momentos de maior ou menor Intensidade 
de acordo com a intenção pretendida e com a arte de 
contar e de transmitir 

O gl\ião pressupõe a discussão dos objectivos em re­
lação aos destinatános. a definição clara da mensagem, 
a opção aproprtada dos meios 

A nossa experiência demonstra que muitOS diapo­
ramas falham por não se ter atendido sufiCientemente à 
importância do guião Multas vezes pretende-s~ impro­
visar num domín1o que não se conhece e ca1-se num 
beco sem saída. 

Obviamente, o guião inicial receberá modificações ao 
longo de rodo o processo de montagem. 

Já nos rem acontecido, e achámos positivo, discutir 

0 rexw do guião com os próprios destinatários. Normal­
mente a equipa que prepara o diaporama ouve outras 
pe~soJ~ ao lo ngo de rodo o processo de produção 

DIAPO ITIVO 

O diapositivo, também conhecido entre nós como 
«sltde» , é uma imagem positiva sobre suporte trans­
parente para a projecção. No caso do «Zé Pimpão» os 
diapositivos foram feitos a partir de desenhos inspirados 
nas imagens do prúpno li\ ro. 

Uttlizou-se o ~1stema de manchas de tinta em folhas 
Je cartolina, a serv1rem como que de len.írto, e desenha­
ram- e e p1ntaram -se os personagens. recortando-se 
depois, de forma ,1 poderem ser forografados nos dife­
rentes cen..í rios, personagens e flores narura1s. 

Como cínhamos a preocupação de conseguir uma 
boa qualidade para fotografar os desenhos servimo- nos 
de uma máquina fowgr..ífica CANON FI , utilizando uma 
mesa de luz e uma lenre de aprox imação. A película usada 
foi AGFACHROME 50S, própria para diapositivos a cor. 
Para a duplicação dos diapositivos a princípio voltámos 
a fotografar de novo os desenhos, mais tarde utilizámos o 
equipamento próprio da CANON para duplicação a partir 
dos diapositivos origma1s, empregando com bons resul­
tados a película AGFACHROME CU-COP 

Há películas própnas para se conseguir diapositivo a 
cor com lul do dia e em intertores, menos iluminados. 

É possível obter d1aposHivos a pretO e branco foto­
grafando os negativos com filme a preto e branco de baixa 
sensibilidade, obtendo assim a imagem positiva. 

H á quem fa~a dtapositivos desenhando sobre papel 
de engenheiro, película inutilizada, plástico. A KODAK 
vendia caixas contendo cem dispositivos, especialmente 
concebidos para serem escritos 01,1 prntados. Nestes casos 
a qualidade obtida depende de vários factores. 

Um dos problemas que se nos têm posto diz respeita 
às dimensões do diapositivo e ao facto de ser projectado 
horizontal ou verticalmente_ No diaporama de que vimos 
falando todos os diapoSitivos são de 35 mm e horizontais-

Apesar dos problemas que levanta a sua proJecção, 
embora raramente, Já uttlizamos uma combinação inten­
Cionàl entre d1apos1t1vos horizontats e verucais. 



Uma m1scelânta de diaposmvos de diferences for­
maro~ . ~em obed1ênC1a a uma opç:io crueno a. re~ulra 

penosa para o especrador, a quem se Interpela como que 
chicoteando-o. 

Juncar num mesmo diaporama, imagem real e 
absrracra, d1aposiuvo desenhado ou p1nrado, colo ndo ou 
a prero c branco e de diferences formaros, pode resultar 
numa manta de retalhos, sem senrido nem unidade. ú um 
domínio perfeitO do diaporama poder.í ultrapassar este 
e ou tros escolhos 

A um pnnCJpianre aconselharíamos a maior lmpli­
cidade de processos, sem se aventurar em w mbmações 
que exigem uma experiência mais amadurecida da 
técnica aud1ov1sual 

BANDA ONORA 

O texro, como já explicámos. foi selecuonado a parm 
do livro Para a locução, desta vez, não recorremos a um 
profis 1onal Fo1 a pró pria professora e d01s Jovens que 
contaram as ~< hlstónas ... ». Para fundo mus1cal utili­
zaram-se vá rios discos procurando-se trechos que se 
adaptas em ao teor da h istória , comando-a sonoramente. 
Os ruídos de chuva e vemo foram conseguidos anesa­
nalmenre Não se utilizaram silêncios Como (: ev1denre 
o g rande êxiro duma banda sonora res1de na chamada 
«mistura e montagem». Neste caso recorremo a um 
profissiona l Tivemos o cuidado de não escolher trechos 
musica1s muito conhecidos ou utilizados na publ1cidade. 

ucedeu. no encanto, que algun mese~ depois. nvemos 
a desagradável su rpresa de ouvirmos na rclev1são anún­
CIOS com músiCa utilizada no diaporama Aconteceu' 

Em outros d1aporamas remos recorndu a excertos de 
enrreVIstas Por mouvos diverso~. tem aconreudo que das 
enrre' IStas poun> m.Herial rem s1do aprm eu h el. na 
verdade, a qualidade da grava~ão deixa' a muuo a deseJar. 

No~ d1ap<>rama que conhecemos. a 1magem. pela on ­
g1nal1dade que normalmente re,este, rem ma1s for\a do 
que o u m, em gera l. menos rrabalhado 

TEMPO 

O temp<> de proJecção de cada diaposu1vo. no dtapo­
rama de que estamos a falar, anda à volta de 10 segundos 
e está em estreua conexão com o rumo da banda sonora, 
faCil itando aSSim O trabalho do pn>JeCCIOOISCJ 

Poded, no encanto. em outro' d1ap<>ramas demo r ar-'e 
ma1s tempo num d1apos1uvo \)U passarem -se ma1s de-
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pressá vános, consegu1ndo-se uma espécie de flash. De­
penderá do objecrivo que se pretenda e deverá atender-se 
à capaCidade de le1rura dos desrinatános. Em princípio 
não deve ultrapassar-se os }0 segundos de prOJecção. O Zé 
P1mpão rem uma duração inferior a 12 minutos e é cons­
tituído por apenas }6 diapositivos. 

Embo ra não se possa falar de tempos ideais, pen­
samos que não se deve 1r muito além dos 20 minuros nem 
projectar muito mais do que 70 diapositivos. É claro que 
poderá h a ver excepções. 

Esta nossa convicção está relacionada· com o emprego 
do diaporama como imtrumenro de animação e não como 
especr.ículo em si mesmo. 

INCRONIZAÇÃO 

É da naiUre.ta do diaporama a existência de um sin­
cro nismo entre uma determinada imagem e um deter­
minado som. 

A sincronização pode fazer-se manualmente seguindo 
as indicações do guião final. 

É possível também usar-se um aparelho pró prio que 
fica conotado ao projector e ao gravador, havendo o cui­
dado de anteriormente se gravarem os impulsos de 
comando. 

J.í remos ass isudo a pro jecções em que o ~<bip» dos 
impulsos conrido na gravação é audível, permüindo assim 
que um projeccio nista accione a tempo o projecror. Não 
nos parece esta a melhor solução. 

A PROJECÇÃO 

Muitas vezes sucede que um bom diaporama não re­
sulta porque não houve o cuidado de preparar o local com 
antecedência ou porque não se respeitaram algumas re­
gras fundamentais como o impedir que a projecção se 
efeetue numa sala que dá passagem , a ex1gência de si lên­
cio e de se obter uma perfeita escuridão da sala, a necessi­
dade de e con eguir um ecran ou pano branco bem esti­
cado, o d1spor-se de um amplificador de som e de 
colunas, o experimentar-se com antecedência o gravador 
e o projecror, verificando a boa ordenação dos diapo-
irivos, etc. 

Nunca é demais rer à mão extensões eléctricas, fichas 
rnplas, um fusível, uma chave de fendas, fichas eléctricas 
de diferentes calibres. 

A ANIMAÇÃO 

Para nús uma parte fundamenta l do d1aporama coo­
SI te na an1mação que ele pode possibilitar Acreditamos 
mesmo que um an1mador poderá não só enriquecê-lo 
como urar pamdo de um matenal que não seja ex­
cepcional 

Relauvamente ao Zé P1mpão podemos conrar como 
se têm passJdo as co1sas · 

Até agora , o d1aporama tem rido utilizado como 
m rtrumento de ammação, junto de criançar, entre 0 1 

6 e oJ 14 anoi. 
Apór uma peque11a mtrodução, explicat~do como nar­

ceu, proJecta-re, fa:;elldo -Ie espeCial atet1ção à qualidade 
do wm e .; tiJib1l1dwde da 1magem, aJJtm como à dtipo­
JIÇào dos p<~rtwpat~tes diJinbuídor pela sala 

Depo~r de proJectado, normalmente. generaltza-se o 
dt.ilo}?o. htJt t ndo o cutdado prt t tO de r e d11porem ar 
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peuoas de forma tJ qut se;a faetlitadtJ a comunicação 

entre todos. 

Por t•e::es, o debtJte abre com pergtmttJs acerca da 
construção do próprio diaportJmll: o lit ·ro, o guião, or 
deset1hos transformados em diaposiúz os. ll li11gr14gem 
do som conttJtldo as «Histórias ... ». as cores cscolhidtJs 
para desenhar os «dois» mundos. enfim. a ligação da 
banda sonortJ co m as imagens. 

Não raro. ftJia se dtJ expreJSrudt.~de daJ corei. do 
Jignificado da cubeleiru rewlttJ do 'lé Pimpão, do1 seu1 
péJ g rtJ1ide1 e deiCúlços. dtJ 1111/J/Ccdid,Jde 1.! qut.~lidude fit e 
rdriu do lil'ro: dar dimemõeJ do «1111/ltdo» da Maria do1 
Olhos G'ra11der. do1 bairros de bt.~rruL"aJ. 

Freqlll:llti!/1/CIIfe púrte-Je do draportJma partJ trOCú dt 
ponto\ de llllú wbre o seu apmz tttúflltltto llú! útdúS dt· 
portuguiJ. eduCú(·Jo IISUu! e mtÍJICú. 

Outr;~• 1 t:er. a pro;ecçJo cu/mm;~ 11111 trubalbo ;d tl/1· 
ci.Jdo e umúduratdo detllro dt.~ daue. 

Se 111 pn•. a imt.~gÍ1túÇâo tri .. doru dt peqiiLIW r e g ra ndeJ. 
sugere 1/0ttJr pirtul de descoberta t' então 11m /rafo, a 
cor. 11111a Ugrlll/ú, o roçar do 1 ento. o impucto do \(Jfll. 

abrem rnna dJrcurr,io que pode conduzir à attdlise dtJ 
reulidúde wútJI e du 1ua problem.íticú l'll'idu uo 1'11'0 co111 

outras «Martul do1 Olhos G'r,wder» e tantos outros 
Zé Prmpriei. 

O rmportullle é deixar fiz re a p.;/uz Yú e tr wlectrzt· 
Súlldo "' e.\pL• ru~ noar. a.1 dercobat.JI. o !'oubbtJdo e o 
1 izrdo. O gmpo f,n,í o 11!11 prúprio C.JIII IIlbo. O 11eCe1 r.írio 
,; el'rtar 11/úlllf>llltJçthr. dirigi.rmo.1. 1111por lo!u,·til!l. 

O .rnrm.tdor tflll! .;credit.; 110 gmpo. ltJbe tf/11.' 11 mrltJ!!,rt 
dul ('(J /1<11 1/IJI.JI, 11111/L'a li/11/dúl IIII dttúl f!ill/11 ifllt'll/ a1 

in zetlfú ,. t·IIUJIItrú pt~rú 11 e p.;ra fll IJ/1/rrll, úCIIIIft•ce 
11/1.'\11/1), 

l:nltio. o dtúf>"'"""'· ,.,,,, r 1 lt IIII. III t•rt' llú po11CII. 
porq11e ;.í for rn n.tdo.' 

H,í qllt' lll pc('cl p.tl'ú H ' projt•U,/1' 11 draplll'ulli<l 1111/cl 
IL'.I!,IIItda zc:.: llú 11/1.' 1111<1 .1euJn. 

1~· Ulltlllllt f.t ::.er" oroi/,,r" ln ro. lt' ll/ tfll' proz '"f'IL 
dii/1',/C{JII. pt·dnrdo. por t.\'L mpl". J>t~r.J .li(! !I( III /,r t fldú.; 
p.ígntt~ /nr.tl , /111111 11 dt.Jpor./11/,/ 11.in ' lt//l'nt 11 ln ro. 
0 ,11/JI!II/1/1.1/ 1/,io IIL,I~•I ,/ tl<l'l/,/ 

( A O B 1 C.<:nrru dl' Apu1o ·" OrgJiliL,I ­
~~ll'' dl· B.l:-.l' l.1rgo do M irl'ln. 
11 1- 1 • - lt,ho.t - 1 - Td )~ !)' 10 



POESIA 
POPULAR 
DA BEIRA 

Para animadores socio-culturais de origem geográfica e 
de classes distintas das características do meio onde de­
senvolvem o seu trabalho, conhecer a vivência concreta 
do povo, exprimido em contos, cantigas, quadras, é ta­
refa prioritária. 
Isso fez na Raiva, aldeia a 30Km de Coimbra, o Higino 
David . 
Foi há cerca de um ano que numa conversa gravada nu­
ma taberna - cantares e contos populares nos ficaram 
como amostra do sentir, dos temas e termos utilizados . 

S e não fosse o operário 
Tu rico, nada terias! 
Oh rico que tens dinheiro 
Assim se passam os teus dias. 
Tens deles todo o contrário, 
Porque eu trabalho o dia inteiro. 
Por breve minuto largo 
M e trazes no cativeiro. 
Mas a morte de ti se vinga 
Oh rico que tens dinheiro I bis 

Abro as portas ao jardim 
Minhas flores quero regar 
Perpétuas são as soledades 
Manjericos são para cheirar I bis 

E essa flor é que é o /frio. 
Que encobre todos os dias 
A s flores ao meio-dia, 
Abrem mais sem ter vontade. 
É um luxo de mocidade. 
Mas permite-me se tiver gosto 
Ter sempre o jardim composto 
Perpétuas são as soledades 

O rico que tens dinheiro 
És soberbo e avarento 
P6e-m e a riqueza de parte 1 bis 
Mostra-me o teu merecimento 

Se na enxada pegasses 
Não eras tão orgulhoso 
Verias quanto era custoso 
Se a te"a cavasses. 
Talvez então não falasses 
Não fosses tão opulento 
E nesse curto momento 
Falas muito porque tens. 
Despreza-me esses teus bens I bis 
Mostra-me o teu merecimento 

De que valeu ao marquês 
Ter palácios, ter dinheiro? 
Vem a morte e leva tudo 
Não poupou a vida ao marquês. 

O que vale ter riquezas 
Junto à alta fidalguia 
Se a te"a e a campa 
Ocultam todas as grandezas 

A morte rouba a nobreza 
Foi protesto que e/afez 
E roubou de uma só vez 
Ao homem do estandarte, 
Com quintas por toda a parte. 
De que valeu ao marquês 
Ter quintas por toda a parte? 
O caminho é uma albarda 
Que se põe a quem se quer bem; 
Eu para não ser albardado 
Não quero bem a ninguém. 

Sem as minhas ·'capações ·' 
Ai vai no tempo quente: 
A ti te deixei quelhudo 
Para não perder a semente. 

Trabalhador porque cantas? 
-Eu canto sem alegria. 
Canto para espantar 
A s mágoas do dia a dia 

Tu és rico e eu sou artista 
Sem mim não podes passar. 
Enquanto tiver vigor, 
P'ra ti hei-de trabalhar. 

-E depois é que começa a dizer: Fiz-te isto, 
Fizeste-me aquilo ... 

- Então e não a sabe? 
- lá saber sei ... mas não a sei toda. 
-Comece ld att onde souber. 
-Não vai. Se a gente não estiver roi& a.. •• 
Depois começa a estorcedar ... 
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POLITICA CULTURAL 

Este texto 1nsere-se. de algum modo como char­
neira entre dois trabalhos publicados no último 
número de •<lntervençélo» - o de Manuela S1lva e 
o de Luís Martins. 

No primeiro deles. as noçOes de cultura e Ideo­
logia aparecem confundidas. ao ponto de não se ter 
JUlgado necessário enunc1ar as propnas palavras 
«ideologia» ou «ideológico», se bem que. por vezes. 
se esteja à falar de coisas que têm muito a ver com 
o que por isso, correntemente, se entende. O se­
gundo, ocupa-se explicitamente da «ideologia fas­
cista», mas associa sempre «cultura e 1deolog1a», 
embora o seu ponto de partida se1a o reconhecimento 
de que convém. na prática. fazer uma certa dis­
tinção. 

~ certo que, em trabalhos teóricos, esta identifi­
cação é corrente com o conceito alargado de cultura 
de raiz antropológica. Cremos, no entanto, que 
quando se abordam questOes próximas de uma 
prática de «acção cultura l" , é bom não f1carmos 
por aqUI. Porque. se se entende que cultura e ideo­
logia são rigorosamente o mesmo, por que não senam 
sinónimos «acção cultural» e «acção 1deológ1ca"? 
Ora, muitos hesitarélo em aceitar a identidade destas 
expressoes Ma1s facilmente a aceitaremos nós, e 
vamos ver porquê. 

Do ponto de v1sta de uma mtervenção. parece-nos 
útil postular que as «manifestaçOes culturais" - no 
sentido lato : música. artes dramáticas, dança, poesia, 
escultura, etc., etc. mas também costumes, compor­
tamentos, culinária, etc. - são expressélo de um 
conjunto de noçOes básicas e de valores, de uma 
concepção do «modo de viver em sociedade" que 
podemos designar como uma «ideologia». 

Sucede que, em meios rurais pouco alfabetizados 
(mas também, com frequência, em meios rurais com 
nível educacional aceitável e mesmo, mais do que 
se pensa, nos meios urbanos e industriais) essa 
ideologia não é conscientemente formulada · ela só é 
detectável indirectamente. através das refendas manl­
festaçOes culturaiS 

~ aqui que surge a grande d1f1culdade da «acção 
cultural" Com ete1to, o animador cultural, ele, é quase 
sempre portador de uma ideologia consc1ente. que é 
capaz de formular e lhe determina a acção, para além 
de dispor (ou JUlgar que d1spOe). geralmente. da 
capac1dade de Identificar os suportes ideológicos do 
compc. 1amento daqueles a quem essa acção se 
dinge. O encontro do animador com as populaçOes 
situa -se ao nível das «manifestaçoes culturais», mas 
a assimetria ao nível da «Ideologia" - consciente 
e actuante, num caso; inconsciente, no outro - pode 
criar graves problemas de relacionamento e de 
d1álogo Nos refendes art1gos. os seus autores mos­
tram conhecer esta questão (ma1s explicitamente o 
segundo). mas a não distinção daqueles dOIS níve1s 
e da decorrente assimetria torna difícil o seu apro­
fundamento 

acção 
cultural 
e ideológica 
João Martms Pere1ra· 

Tentando 1r um pouco ma1s lonqe, na mesma 
direcção, vejamos um exemplo concreto. 

O animador cultural, estando consc1ente (ou jul­
gando estar) de um conjunto de conceitos e de 
1de1as. no quadro das quais 1rá s1tuar a sua acção, 
tende normalmente ç priVIlegiar o • conteúdo" rela­
tivamente à «forma» por um lado, dinge preferen­
Cialmente essa acção para actividades «com 
conteúdo•• - muitas vezes confundidO com «texto>> -
como sejam o teatro ou o canto coral. p. ex., com 
menosprezo daquelas em que, no seu entender. pre­
domina a «forma••: a dança. a mús1ca. a escul­
tura/ cerâmica, a tecelagem, as mais diversas 
expressoes do que é comum designar por artesanato; 
por outro, e naturalmente. no campo das primeiras, 
tende a ser fõi1Uito ma1s exigente no «Conteúdo» do 
discurso que na «forma», pJr que se organiza. e se 
exprime. Em contrapartida, as populaçoes a quem se 
destina a acção do animador. menos capazes de uma 
articulação imediata entre um discurso e a sua própria 
«Concepção de vida", preocupam-se, geralmente, 
menos com o «Conteúdo ·• e privilegiam as «formas» 
de expressão. 

O que pode resultar daqui? Por exemplo : que, na 
melhor das intençOes. um animador promova a repre­
sentação de uma peça de teatro CUJO conteúdo 
considera altamente progressista. mas cuja forma 
por que foi realizada. terá sido extremamente «reaccio­
nária". Expliquemo-nos . uma população que tem 
mu1to radicados valores de «hierarquia social", de 
«autoridade», de respeito pelos que «Sabem mais,;; 
etc., e que nào se preocupa em avaliar se um texto 
que lhe é proposto é ou não coerente com valores 
que não sabe formular, não verá inconveniente em 
representar I assistir a um espectáculo teatral de 
«Conteúdo» eventualmente contraditório com esses 
valores, enquanto que os recém-actores acharão 
naturalíssimo que seja o animador-letrado a dizer o 
que cada um tem de fazer e como o tem de fazer, 
coisa a que sempre foram habituados Erh tal caso, 
a actuação do animador terá sido simplesmente nula, 
no sentido em que não contribuiu minimamente para 
qualquer " alteração do statu quo» Na realidade. 
o conteúdo eventualmente progressista não exerce 
nenhum efeito. dado que não é a esse nível, que 
nesse me1o, o essencial das "mensagens" são rece­
bidas Em contrapartida, ao nível a que se situa a 
sens1b1hdade social, o do «modo» de fazer em que 
se podena tirar partido do sentido colectivo, que é 
frequente em tais grupos socia1s, de forma a des­
pertar u':1a libertação da criatividade - essa sempre 
p rogre~s1sta . qualquer que seja o «conteúdo» -, a 
esse n1vel manteve-se a d1stnbu1ção tradicional dos 
papéis · a autofldade e os que obedecem sem discut1r. 

Outro aspecto relac1onado com a questão da 
1deolog1a é o que se retere ao tempo. 

~onsciente das 1de1as justas», o animador ten­
dera a ser voluntansta . a pretender ser rápido na sua 
sua acção. Mas confronta-se com um meio cuja 



ideologia, latente, se foi elaborando / transformando 
ao longo de um tempo histórico tndetermmado, 
meio que restste (salvo em Situações excepctonats) 
as mudanças bruscas Isto sem falar na confron­
tação das noções de fempo que denv~m do própno 
processo de trabalho», tsto. em parttcular, quando 

a ·•acção cultural> se desenvolve em meto rural é 
o ritmo urbano/ tndustnal que faz parte (talvez Incons­
cientemente neste caso) da ideologta do animador­
·Cttadino que se opõe ao ntmo do processo de tra­
balho do campo, o ntmo do · sol e das estações 
que impregna os comportamentos rurats O ani­
mador só vencera este obstáculo se for capaz de 
uma vtsão estratégtca. a prazo. se a sua untdade 
de tempo se aproxtmar mats de geração do que 
.do mês 

t: altura de voltar ao pnnctpto Otr-me-ão que 
ao preocupar-me com a eftcacta da acção cultu ­
ral tendo em vtsta o ObJeCttvo - porque é esse o 
objecttvo - de transformar a tdeologta subjacente 
às «manifestações culturats sou eu que estou a 
propor que a "acção cultural se1a de facto acção 
tdeológtca ou seJa, em últtma análise. que sou eu 
que estou a tdenttftcar cultura e tdeologta 

Ora, é JUStamente 1sso Não há acção cultural 
que não seJa tdeológtca, logo. políttca também O que 
eu pretendta dizer no princípto deste arttgo é que há 
que estar consctente dtsso e não ter receio das pala­
vras. Falar da •acção cultural .. evttando CUidadosa­
mente falar de tdeologta . ou falar de cult11ra e 
ideologta» mantendo tncólume a expressão acção 
cultural» - é tsso que me parece ser uma certa fuga 
ao tacto de que a cultura e tdeologta estão. na rea­
lidade, intimamente associadas e que não tem sen­
tido admitir a possibilidade de uma «acção cultural 
ideologtcamente neutra... A distinção que ftzemos 
entre o nível (cultural) das «mantfestaçõeS·• e o nível 
(ideológtco) das ideias fundamentaiS foi apenas uma 
«Simplificação dtdácttca", que servtu para pôr em 
evidência a asstmetria de situações entre antmador 
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e populações. e bem assim, as consequências daí 
decorrentes. 

Dito isto. é possível que alguns observem que. 
mesmo assim, não fui suficientemente longe. Que 
falet de tdeologta», mas não de ' ideologtas". de 
classes t: óbvio que não se deverá Interpretar o 
que ftcou escrito como havendo a tdeologta dos 
animadores face à tdeologta das populações no seio 
das quais trabalham Limitei-me ao «caso típico", 
por ISSO mesmo redutor. do antmador «progressista» 
no seto de uma população impregnada de Ideologia 
conservadora... Mas não tgnoro que, no limite, até 

se possa verificar a Situação inversa Sobretudo, não 
tgnoro que a «efecttvação» das ideologias é uma 
stmphficação por vezes perigosa de uma questão 
mUlto mats complexa, que tem naturalmente que ver 
com as classes e com a relaçoes classes /ideolo­
gta~. bem mats tntnncadas do que por vezes se 
supõe Só que 1sto sena maténa para outro artigo. 

Apenas uma últtma nota, a propóstto das fases 
excepctonats da recepttvtdade tdeológtca/ cultural. 
Também 1sto dana pano para mangas. pelo que me 
hmtto a assmalar o tacto de que determtnados pe­
ríodos htstóncos. a práttca colectiva proporciona 
uma excepcional abertura à evolução acelerada 
de ideoloJias aparentemente «petrificadas». O facto, 
em si, parece-me incontroverso. Sucede, porém, que 
as regras do «Confronto» a que acima nos referimos, 
essas permanecem as mesmas. 

Em Portugal, mUitos não o terão compreendido, 
e daí que. num período particularmente estimulante 
e com um tmenso potenctal de transformação social, 
esse confronto, inevitável, tenha, na realidade, sido 
" agressão». 

• Autor de vánas obras de que se destacam Pensar 
Portugal hoJe lndústna Ideologia e Ouolldtano•. · O Socia­
lismo. a transtção e o caso português . fot dtrector da Gazeta da 
Semana 
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INSTRUMENTOS 

É condição essencial de uma sociedade democdw:a. 
o direi10 e o dever dos seus elemento~ emHirern as suas 
opiniões e se exprimirem livremenre. A pm~ibilidade 
de expressão é condição de uma vida mci.d ~km1Kr.ítita. 
e é igualmente condição de equilíbriu e dt.· realit:.t~jo 
pessoal. A par doutros rnoJm de expre~,jo ( pl.í~rtLt . mu­
sical, etc. ) a expressâo pelo movimentu ,t prc:,t.·nr.t·,t.· tom 
caracterbtica~ particulares e oporcuntd.tde tn,ulgJr dt.· 
possibilitar um harmonioso equi líbno dt.dedtt.o enrre 
o homem e os outros homens. entre o hon1l'l11 e ,, meto 
que o envolve. 

Bret ·e caracteri:açJo da.r .rua.r dijere111er fomhll 

A ex pres~jo pelo mo' imento rt·H·,tt· 'l' de mult.t' 
formas : 

Danc.;a d:•~~ira. danc.;a modt.·rn.l. d.tlll.t Wlltt.·mpor.ine.t. 
dan~a j.tu. danc.;a niac iva. expre~s:iot.nrpor.tl . t.·r t. hnhor.t 
não se prerenda aqu i discurir e~t.1~ dtltrt·nrt' tut retHt.'' · 
vamo~ tonrudo cen car delimir.1r .1~ ~u." pr11 lt. tp.11' ~.1 

racrerísr ira~ . 

A d,m('<J dJt rJCú n.1~ceu na lc.í li.1 t.· ,u.t ortgt·m tt.·munt.t 
às t.erimonio~.IS d.tnc,.t~ de p.•s~t.· io ren."H'tHt,r.t' . no tni~ut 
foi um mero ingrediente de dram.l' t.' tomC:·dt,,, protund,t 
mente imprt•gnad.t~ ideologi~.lmentt.· Tr.tduLIIt,l•t .tutlcur.t 
domtnanre. refleue um conn·iro dt.· 'td.t l ' um modo 
derermtnado de entender o homem e n mundn 

Foi em Fr.tn<_.l que .1 d.tnc,;.t d:•~~it..t .tdqutnu .1 ,u.t .lllt<l· 
nomia : era uma combinac.;:io de p.tn romim.t.t..lllto t.· mlhll.t 
Foi na «At.adC:·mte Rople de D.tm<.'» in,rHutd.t em 1(1(11 

por l.uí!> XIV que foram cr i .1d,t~ .1~ regr." d.t H:t.lltLt d.t 
dan<.·a cl.hsira . e a form.1 que em e~'ênn.1 ,jo ·" que pt.·r· 
sisrem ainda hoje. 

No fim do século XVIII. Noverre deu :, d.lll\.1 tl.'t~'it.J 
um conteúdo dram.ítico que até ent:io er.t rompo!>t.t por 
uma série de nÍimeros vinuosista~. ~em uK·r(·nci.l 

Foi na lt:tlia que apareceu inici.tlmence o UMI d.t~ ~.1 -
patilhas de «pontas» tendo em visr.1 pmduLir a sethac,;j0 

de movimento~ inwrpúreos. Para reforçar aind.1 e~r .t scn· 
sação de leveza , passou-se rambém a usar vaporosas ~ai.1~ 
de tule denominadas «wrus>>. 

A dúi1Çú modemtJ é, ou pretende ser. unu form.1 de 
pensar o social. Um tema. uma crítica de car.írter social. 
a ccirreverência)) às técnicas tradicionais de dança, mostra 
que esta não se confina em si própria. nem nas uas carav 
terísticas estéticas. O bailarino aqui não nega o homem e a 
sua re1lidade social, anres o afi rma, usando a dança como 
meio .!e actua\·ão sobre essa mesma realidade, de acordo 
com a visão que dela tem. 

Não é possível falar de dança moderna sem citar 
lsadora Duncan como principal pioneira desre tipo de 
dança. No início do século XX, lsadora Duncan teve um 
papel primordial revolucionando a dança e libertando-a de 
regras rígidas e de vestes complicadas. Desde enrão passa­
-se a dar menor importância ao virtuosismo e mais à ex­
pressividade' dramática em ínrima relação com o enqua­
dramenro e a música. 

Citaremos apenas, aqui , dois grandes nomes da dança 

-aexpressao 
pelo 
movimento 
jocelyne Deiimbeuf • 

moderna : Mary Wigman (Alemanha ) e Marrha Graham 
<E.U.A.>. 

A expreiJJo corportJI é, no fundo, tudo o que exteriori­
Lamos através do gesto (conscientemente ou inconsciente­
mente). É no fundo mda a relação que cada ser estabelece 
ro.m o mundo. de acordo com a sua educação, experiência e 
cultura. A expressão corporal, ao valorizar a actividade 
mowra e a relação face a outras formas de expréssão inte· 
lecrualizadas e dominantes, afir.,a-se quase como uma 
.tnti-culrura , numa sociedade em que a cccompetição>~, 0 

«re-.ulrado>> é «medida>> de roda as causas, a expressão 
n:i11 ,e mede em ccrecords>>. não rem resultado final, é 
'tvida na alrura. njo e repete e não tem por objectivo 
mo~c r.1 r algo a po sívets e.,pectadores 

Sú pretende valori za r as capacidades do indivíduo, 0 

pr JLCr de ~e mo' imentar e de se relacwna r consigo próprio 
l ' com ~~~ outro!>, e ,1 beleLJ que o homem tem quando se 
exprime .ur.t"é' do gesto. com o que é o real do seu ser; 
i:. dtg.tmll' a~~tm . uma form.1 de ~ultura do homem por si 
pn'1prio. p.tr.t uultzJrmos uma expressjo de Marx. 

Ao f." ore<.er o desenvolvimento da criatividade 
t· ~r.t form.t de culrur J que é a expressão corporal, apre~ 
wnt.t · ~t.: wmo mnd1ç:io e'>~en,ial de moJificação e de 
.tlct.:r.lç:io do, padrl>e~ de wmporcamenro. de atitudes 
prt·,~ur•"ta~ dum.t \ouedJde cm mudança. duma Revo­
lu~.io Culrural mdt~pens:l\•d ;, Ctmenração de uma nova 
"1(, it·d.tdt·. que n:io o seJa sú nos seu .1 pecros exteriores, 
m." r.1mbém no eu jm.tgo. no ínumo e na maneira de 
e,t.tr do, homen., que .1 compc.iem. 

A expres~jo corporal. que se traduz no imediato, 
pe l.1 de,inibiçjo e pelo consequenre aumento da capaci­
d.tde dt wmuntta<.:io entrl..' os participantes, pode ser 
uul e 11nporrante quando apltcada em grupos de teatro 
ou em equip.1s de desporto wlectlvo, j.í que ela propicia 
um.t determinada dinjmica de grupo, uma coesão entre 
o~ '>l'US elemenws que le' a as pessoas a empenharem-se 
num objeni,·o comum 

N .1 expre~sào corpo r ai. a pessoa é posta em confrontO 
wn~igo prúpria. wm o outro e com os outros onde vão 
:.urgir os problemas de ooa lização. 

Arr.l\'é~ desta, a pessoa pode tomar consciência das 
~u.ts atitudes, dos seus problemas, condição fundamental 
p.1r.1 rent.tr ulrrapass.í -los e caminhar para uma situação 
de equilíbrio pessoal e qualitativamente superior. 

Daí, que a expressão corporal pressuponha o diá­
logo entre os participantes e o orientador e não haja 
«receitas» logicamente pa ra "fazer>> expressão corporal. 
• Contu~o. podemos dar aqui alguns tópicos inerentes 
a .e!aboraçao de uma sessão: os estímulos, vulgarmente 
uu!Jzados, são o sonoro e a situação lúdica (de jogo) visando 
desenvolver a criatividade que a vida e a sociedade nos 
vai ret irando e impossibilitando de desenvolver. 

Várias etapas são utilizadas nem sempre com a se­
quência que a seguir definimo~: 

I - Relação com o próprio 

. , O conhecimento do seu próprio corpo - como uti­
ltza-lo, que movimentos fazer com a minha cabeça, com 
o ombro, com a anca, com o pé, etc. 



c.eralmentt:. (:~ta U.lpJ desenrola--.<: no ~olo. pt:IJ 
.,ema~:-10 Jt. '>t·guran~J que <:'>te produl <: pelo f.tuo Je 
pcrmtur um maior tnumtro ton'>tgo propno, ' nju 
ob'>tr\'o o outP> nem '>ou ob~t:n aJo 

2 RLIJ(JfJ ((JII/ IJ ~ J PJ( fJ, (.J 11!11/pf) t ' ú 1!1/t' ' K'"' 

1o pnmctro de.,w-. a'>pectos, é: <:xcmplo a explora 
ç:io Jo < 'P·•~o que ocup.tmm. Jo e'>pa~o no qual no'> podt: 
mo~ 11111\ tmt.ntJr 

1o '>t:gumlo. J'> e-.truturas nrmita'> c: a ~UJ rc:IJ~:iu 

tom o 111o' tmc:nto No reru:1ro a~pcuo. '>ltUJ<,:tK''> de.: 
agrt:SSI\ id.1de ou de: rernur.1 <: do nm'>o empcnh,lmt:nto 
ne'>S<l dcmon'>trJ\:io, n.t qu.tl i: utiltzJdJ n1.11s ou rncno'> 
energta 

:.-/1 ,.,t.~,.i, '"III '' ou/ro - SHIIJ\Õt:'> lúdlt.l'> tom 
doi'> dt:mt:1HI>'> 

Ad.tpt.tdo .111 mHro l Jescmoh1mc:nto do .. c.:nrtdo 
cntKo no lJIIl rt'>JX'It,l .1 '>t prt'l pno <· Jo outrl> 

1- I rt.l.lçJ fl cfJ II/ ,, .l!.mpo 

• ltLIJ\t>l''> dt: comunK.u,:io <.JUC propõem uma \l\tl1t1J 
.1 ni't:l .,otiJI 

(_ Je \ ,tlortlJr O'> ponto::. :, e 1. quJndo '><: t:ll'ttU.I 
um rrab.tlho wm pt'>'>O.t~ tÍm1JJ:.. bloqueJdh. tntb1d.t., 

PJrJ p<:,'>tl.l'> dcrn.t'>IJdo cxrro,·enl,la-.. norm.tlmtntt 
'>UperfKt.lt'>, t]Ut: nct<:''>H.trn de reflexjo mteriur, <: de 
pnvtlegiat O'> poncm I t' 2 

/ l do~n(J /J - (: um.1 pn: ss:io esriltlaJa, ltg.tdJ j mÚ'>KJ 
1au e ao loldDrt: , :iD formas de expre.,s:io Jc um.t cul 
rura popular <: tDmo tJI tncomram-'><: ltgadas 111.11'> Js 
pessoa'> <: cx<:rtcm '1>bre tias grandt: moti\ a\:ill, '>:io 
tlllllll tJUt.' um ntu.d qut· ltg.1 o humem ,j lliú lL rro~ . .i1 
ru.JJ 1 ro~Jt( rh 1, têm e-.rruturas rirmit.b '>1111ples , pt.·rml 
rindo J toda J gt:mt U'>ufnllr do pralt:r e alegna do 1110\1 -
mento tum um m1nimo dt: tt:tnitJ. f: .tlg1> que rem .1 \<:r 
u mnt,..to. no fundo. u1111 Hxio!> O'> t:xplor.tJo., t: t·.,rr.tn 
geiru., 11.1 \U,I terrJ, tum ,,., margtll.dllJo., , tom u><.lo., 
ns qut: ,t.,ptram t' lutam por um.1 'tda melhur t· Jdtn:ntt 

/ l JJil(.t '""'"" i: a que ma1s posstbtltdaJe, t:dut.t 
ma .. aprt:\llltJ r 11111 trabJiho global que re<,pondt J\ 
nétt.'"ldJdt:'> dt: 11111\ uncnw da ,nantJ t: do )O\Un t. 
pretendt• de.,erwuht:r ,1 '>ll<t cri.Hi' 1dade, rran ... nHundo 
cqutlibrto, po.,tur<t. coordt·n,tçjo motura. rehH,:io c.:om o 
C'> PJ~ o. o tempo. a enerw.1. e reÚd!Í tom ll outro t.• tom 
u grupo - arra,(:., Je tt.·ma., profX>'>W'>. de .. emol' tdm 
pelo~ paruup.1nre., wm liberd.1de de niar e dar l.lrg.t'> 
j imagtnJ<,:io, o qoe 11npltca. ob\'lamente. J fX>'>'>ibtltdaJe 
Jas '>ttua<,ões tomarem. muitas 'e:~:cs . rumns n:io prt.•­
visws pelo onenrador 

l{ Laban t: o «p,11» JJ dan<,J educJti\J. t<:orttou o 
mo,lmt:nw t dcltndt:u J gcnerai11Jd1> dc: ... ra Jttl\ id.tdt· 
na'> t\tctiJ.,, cm IX' dt: tgualdJJe tom a., outr.t'> J1'>t1pl1 
nas. pt.•l.l 1111port .t11tl.t lJIIl .1 t:xprt-,<io pt:lo m, ,, 1111Ullll 
tt.m 11.1 for111.1,:ict lllttgr.tl do 111d1\ íduo, f.ltWr lndt'>p<:n 
\.t\tJ ,111 dt\UI\IIh llllt IIICI du111.1 J'l'l'llllJittl.ldt: h,tll\\0 
11111\,l 11.111 \ l\,tlldll 11 lt I ( J'll'>.,llll llllll[ll'> tnllht.·(lllltfl[IIS 
,lllll.llllt.llhl'>l 111,1, 11 'Lr .llx' rtCI . . tl[I\CI (. p.trttllpJtl\t) 



INSTRUMENTOS 

Erl e lrwbwlho que w ugutr wprerenlwiiiOJ, fm ~feel.uwdo pwr~ u 
· A [ IPA]t tlllt. c collfllllltd<J UPA]/: e tu e em coll/w tffO m ermo. · , • 

por r.iNuf equtpuJ de animação I mtaductplmwrefl ou ~:~puíftcaJ 
fg Nipo de tewtro. [i rupo de fanlocber. equtp.J dt. wudtmtlliatJ e/C.J 
tem por t fJO umw ef/ruturu que III HIWJ t III CIJIII.J oJ fJ fw:t:r eJ/1. 
trabalho. 

Contudo wlfUI ftc.J CO IIW Wfet/Jo pwr.J 111 .JIIIIII.Jdoru _'I"" P.rt 
tendem co11becer bem a :o na u11de trabulbwm ou rmde I uo IIIILtwr 
trabalho cult11ral. 

Para melhor podermos actuar junto de uma popu­
lação, para mais eficientemente a podermos servir no 
senrido do seu desenvolvimento cultural e ocial, deve­
mos saber quais são as suas necessidades e aspira~ões mais 
prementes. 

D aí que a metodologia de análise de uma comunidade 
que agora se apresenta não pretenda partilhar esse conhe­
cimento ou limir.í-lo, mas antes sistematiz.i-lo. 

Isto qu.er dizer que deverá estar no e píriro do ani­
mado r, uma estratégia de investigação de acordo com o 
nosso objectivo. 

Daí que esta anál ise não possa pelo facro de não 
poder contemplar (ou prever) rodas as situações fazer 
desinteressam animador po r aspectos aqui não previsros. 

O contrário também deve ser evitado, isto é ter a ideia 
que «tudo» deve ser obrigatoriamente preenchido. 

Se não se souber, não se deve << mandar palpites» ou 
pareceres subjectivos é melhor rermo dados «incom­
pletOS>>, mas objenivos e verdadei ros do que tudo «Com­
plero» com palpites e «parece-nos». 

Note-se para reforçar isco, que uma análise nunca 
está completa, rem de estar-se sempre a completá-la e a 
enriquecê-la 

Outro conselho : este 1mpresso deve ser feiro em 
conjunto pela equipa e aproveitado para uma reflexão 
conjunta. Seria ideal que es ta análise e reflexão fosse es­
tendida a e lementos da comunidade analisada. 

É preciso aprender que preencher este inquériro, não 
é perder tempo ou fazer uma burocracia, isto é um estudo, 
uma reflexão tão importante como qualquer outra acção. 

Para finalizar : que este pro jecto de «análise duma 
comunidade>~ possa ajudar cada equipa em particular e a 
UPAJE, a ter uma percepção dos ' problemas e siruação 
cultural, social e económica das populações a ·que se 
dirige, condição bás ica para um trabalho correcto e 
pro fícuo. 

ANÁLISE 
MONOGRÁFICA 
DUMA 
COMUNIDADE 
(ZONA) 

LUIS MARTINSj UPAJE 

(Unr:io parJ J Acçjo Cultural e Juvenil Educa1iva) 

GRUPO l 

Capítulo 1. 

- A nJlise ger.d da :011a abrangida 

J.J- PRÉVIA 

1.2 - RECONHECJME TO 

Neste capítulo de~·e ser delmlitada e descrita a zona 
geo{!. raficammt e. 

1.1 - Ames de l.í IniCiarmos o trabalho <caso esta 
an.ílise estep a ser imuada para uma comun1dade aonde 
ainda não desenvolvemo~ trabalho mas que se espera 
fazê-lo em bre\e ) poderemo!> consultar mapas da zona 
e ter um primeiro conhetimemo da zona - se é rural ou 
Industrial, regime de propriedade, pequenos ou grandes 
propriet.írios, grau de analfabetiSmo, etc. - que po­
derjo ser retirados de um e tudo geral sobre o país 

Isto rem a \'anta~em que a equipa não vá às cegas 
desenvolver uma ac~;iio em qualquer local. 

1.2 - Reconhecimento no local : consiste em analisar­
mos rapidamente as caracrerísticas socioeconómicas de um 
modo geral. Esta primeira olhadela é portanto uma visão 
que terá de ser necessariamente superficial. A sua im­
portância consiste na familiarização com a zona, o ripo 
de pessoas e o habitat (casas, ambiente físico, estruturas 
materiais, objecros, etc ). A finalidade deste reconheci­
mento é o de ter uma v1são de conjumo e permitir a per­
cepção dos fenómenos principais a analisar, que depois 
serão aprofundados em análise posterior. Este capítulo 
tem aliás a função de uma primeira análise que será 
aprofundada com o tempo. cCa p. 2 ). 

Capítulo 2. 

- Inventário dos objecttt•os da monografia 

2.1 - LOCALIZAÇÃO 

2.2- ACTIVIDADES SOCIAIS 

2.3- ACTIVIDADES ECON6MICAS 
2.4 ~ACTIVIDADES CULTURAIS 

2.5- ANALISE ESPECIFICA E CARACTERISTICAS 
PR6PRJAS DA COMUNIDADE E OUTROS 
DADOS, QUE DETECTAMOS E NÃO FORAM 
CONTEMPLADOS EM CIMA 



Neste Capítulo pa11a H! a uma análise mais Jt!lemtittea 
e ob;ectlt'a. 

2.1 - Locah.tação 

a l Localização geográfaca ! mapa da wna se pm· 
!>Ível, delimitação geográfica precisa}. 

b l An.ílase física ! relevos, rios, l.tgos, vegeta · 
çào, meio ambaente, poluição, ett.l . 

c l M e aos de transponc I muiws, pouco , quaa ! ) 
Vaa de comunacação ( muaras, accssívei!>!l 

::> 2- Auivadade ociai~ 

a) Formação da wmunidadc ( porqut· de ta r a 
.do hi~rúric,t l 

- fac.wres <JUe lc' aram j ampl.mta~,ão na· 
<jUele loc.al da população. 

- ha,rorial dos pranc.ipai~ ac.tHHt:umcmo' c: 
também nos úlumu ano., 

b > Dc·mogr afia . quant atarivo populat ional. dis ­
tribui~jo e1:1 ra,t. morulidadc (i nfantil 1. tor­
rentes migrarúria~. erc. 
c bt.l an.íli~e podt- ~e r wadju' ada c.:om a:. 
esr,atí~ri<.a5 1. 

cl Dastnbuiçâo <;Úeto·profis~tOnal analisar a., 
prtnetpai for~as ot.taas de cla'>St' Por ourro 
lado mreres'>a ver a di mbuiçào profissional 
por ecrores profissaonais e ainda em relação 
aos g rupos políricos ou de opinião. 
A anvesrigação deste secror i:. amponanre. 
pois aqui poderemos aniciar a análise de con­
flnos ociais na c.:omunadade t- a procura de 
líderes de optnião. assocaamos. confessto· 
n.us. erc. 

1.~- An" adade5 Econúmicas 

a J E!>rrurura de propriedade; 
b ) lcvantamenro cadastral da zona; 
c} o n.0 de propriedrios rurais . comerciais e in ­

du'>rrtais I n.0
• predominância J; 

d l assalariado e o rapo de acm adadt-: 
c 1 a saúde . Interessa obsen ar hábitos dt- ah­

mcntJção e hagiene; a doen~·as e epademaas <. 
o aperrechamenro santr:mo t médtto, fXlSW 
de enfermagem, hospiral , sena~ol> de sanea 
mento básico, lampe la do lixo, etc l 
O wntacw com um médtco d.t wna pode 
permnir-nos uma achega aos dados pranu­
pats a esre rcspc11o: 

f1 h..tbtração · o 11po de habitação mais vul­
gare!>, as cond a~,õc., de htgiene. a comoda­
dáde, etc. 

g t o regtme de rr..tbalho · horamJ. rrabalho fe ­
mtnino, rrabalho de menores, erc. , 

h > ripo de produção agrária e (ou ) tndusrrial. 

2.4- Awvadades Culrurats 

a ) A educação, o analfabetismo, o n o de escolas, 
população escolanz.ível e escol.mzada, n ° de 
professores, etc. 
Uma conversa com o professor pnmário 
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pode aJuda r, evirar conrudo na nossa atitude 
. aquele aspecto de detecrive irrirame que põe 
as pes oas na defesa. Tudo deve ser feito na­
turalmente, investindo sempre na relação 
pe oal sincera 

b ) A cu lrura : n.v de btbltotecas, e centros 
culrurais, clubes recrearivos e desporrivos; a qualidade 

e a quantidade de acrividades recreativas 
são dados que um responsável por · um 
grupo cultural pode ajudar a obte'r. 

c> Feiras e mercados. 
d ) Organizações e equipamentos colecrivos, 

cooperat ivas, creches, o rganizações sindi­
cais e patronais, erc. 

2.~- Análise específica e caractensttcas pr6priãs da 
comuntdade e ourros dados , que detecramos 
e não foram comemplados acima. 

Esra quesrão erá ramo ma1s importante quamo 
mamr for a nossa amplantação no local, que pode ir 
até ao inquérito individual (sempre a evirar) a menos 
que haja já uma boa implant:ição e conhecimento do 
local. Aqui também se deve remar definir as grandes 
necessidades e aspirações sentidas pela comunidade em 
questão. 

Nore-~e que estas necessidades nem sempre são 
lineares, pode-se pensar por exemplo que numa aldeia 
onde não há esrrada ou onde não há lavadouros públicos 
po!> a se r essa uma das necessidades fundamentais, mas, 
no contactO com as pessoas concluímos que mais que 
tudo elas gosranam de rer por exemplo um rancho fol ­
clórico. 

GRUPO II 

- AcçJo desellloludú pela UPAGE 

a) Descriminaç:io 
Metos utiliLJdos (humanos e mareriais>. 
bl Meio uultLados I humaoos e materiais). 
c) ContactO!> hum anos e mareriais no local. 
d ) Resulradns (ver fichas anexas ). 
e) Aprecia~ão global da acção efecruada. 

GRUPO III 

- AcçJn a dest:molze:r 

a) Projectos e planos 
b > Metos a dtSfX>r 
o Outros 

- Bibliografaa : A . ]actnto Rodngun 
- Frente Cu lrural : Afrontamento 
Se se quiser passar a uma aná li se mais profunda e 

investigação sobre o meio social, nomeadamente at ravés 
de inquériws 

- Investigação em Ciênctas Sociais, J. Pereira, Al­
metda - Prefl!1l(a. 

- Merodologaa do inquérito sociológico, Marinus 
Ptres Ltma - AnJiue SoCial (cadernos). 
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INSTRUMENTOS 

Cada um de nós tem a su.t ideia de «MU EU» · grande 
ed ifício bem recheado de objeno~ val io~o~: t.t~.t ft·chada '-' 
austera reservada aos s.íbio~ ou amador(.':, d.t '>.IUll!>!>Jm.t 
Cultura ; luga r/ exposição de objenos vener.í\(~i:. do., tem­
pos passados. eu sei l.í ! Pouus ''-' zes r ta h'-' z l nm lt' m­
bramo de que um jardim LlX>Iúgim ou bm.1rmo t· tam!X-m 
um museu, e nunca nos lembramos de um mu,t'u dt' ant· 
moderna - porque estes. pracicameme. rüo t'>.l\tem 
no país ... 

Será que um museu rem que ver com ,1 minh.t vida. 
com as minhas curiosidades~ 

- Museu de H iscúria. 
- Museu de Arre, 
- Museu de Ciência ou de Térnit.t ~ 

Qua lquer que seja o campo dos meus intt'l'e!>!>t'!>, ,tquilo 
q ue se gua rda nos museus !l'm rela~.io wm a minh.t 
vida, com a vida de outros homens, antes de mim 

Da mais amrga arqueologia att à mars modern.r 
ciência, passando pelas ane~ 1 express.io do homem em 
cada tempo) ou pela botânica - o museu rt'\ela quer .1 

luta do homem pela sobrevivência ou a uultza~.io dos 
elementos da natureza para o seu melhor est.tr no munJo. 
quer a sua transformação adapcaJa pelos wnheumemos 
técnicos de caJa época, pela civilrza~.io, <.:OillCI!os de 
vida , intenções. 

- Vivemos rodeados de museus, sem deles nos 
servirmos 

No meu caso, vivo dentro do Museu d.ts Janelas 
Verdes h;í la rgos anos. sei que rem um retheio ·funda­
menea i para t' conhecimento de uma <.:ena tulwra nossa 
(~o séc. X II ao séc. XVIII ) e que o seu pessoal - do 
d rrec tor aos , g.uardas :- esr.í interessado em que ele seja 
um centro urrl e acr rvo para serviço de wdo o públrcu 

Sendo o ntrmero de pessoal reduzido para a tremenda 
ta refa que lhe cabe, que se pas a então neste Museu ! 

Para além da tarefa imprescindível de comervar e 
estudar as suas colecções de forma a melhor poder apre-

' ' r,,, r, ' • 

O Museu 

das Janelas Verdes, 
de dentro 
para fora 

,\1ADALE A CABRAL 

''-'IH.t -las ao publtw wm a wnveniente informação. 
museu entenJe p<i- la., mais próximas do público _ da~ 
lugar a uma rel,u,.in enrre elas e o público - através de 
ac~iies diversas, .Hra\t\ Je sHua~oes criadas com 0 fim 
Je Jesbloquear a nossa pa si' td,tde de cidadãos dis­
traído ou rorrnetros 

Assim. c: pa ra além Je mul!a outra forma de infor­
mação e mm.tum à e~tala rnternauonal e nacional 
o Museu tem Jel.emol\'ldo ao longo dos anos um ser: 
\1\0 de EJuca~ào espeualmeme desrrnado a esrab<flecer 
uma ponte entre a sua expmr\JO - de que faz pane 

0 
~eu pal.ício Jo sét XVII e uma tapeia barroca - e 

0 
pLrblim jovem. o púhlrw eswlar, os professores, os 
grupos \'ariado'> que: o procuram. 

O en·ic,o de Eduta~ào .tpo~tJ - e quase sempre 
J.(Jnha - na t•tp.tcidade pe~soal Je Jescobena de cada 
indivíduo, estimul,tndo ou motivando curiosidades e 
rmcre:.ses, dando otasr.io ao go~ro pela pesquisa e 
enwmro . prúpnos. j relauonação Je daJos J.Í adqur ­
nJos : C\ Ha, pors. a lr\.iO \ rsl!a pal<:srra pré-fabricada 
e os seus monHores querem ser o a<.:ompanhance opor­
tuno de cada 'ISitJnte ( e do grupo l . mouvadores e não 
mestres. elementu'> taralizadorcs de um ano a iniciar 
no museu mas qu<' sú escar.í teno sc: continuar na vida 
de cada um, na ob en a~.io da 'rd,1 Je tada dia - uma 
\Cl que o museu e , de <.:ena forma . um lugar arrrficral 
de enwmro wm ob1euos trrados pa ra uma 'ida real. 

É salutar, wmo despertador Ja nossa imaginação, 
lembrar a moderniJ,tdt' de tada obr,t exposta no Museu 
de Arte A_mrga, quando Ja sua e11wmenda : por quem, 
para o que, como( 

Talvez semelhante busca e encontro acabe de vez 
com 0 slogan «Museu Túmulo» . 

Museu Naci<>na l de A A · ó rte nttga, ) de Junho de 1978 

,,,,, 
' ' ' 

.../ 

I I 



REVISTA 
OE ANIMAÇÃO mo ·CULTURAL 

~ 

DESTACAVEL 

Á . 

•Os jogos para crianças• Brueae11560 - Viena, Kunstaistorisben Museum 

. 
JOQOS 
tradicionais 
portugueses 

MARIA DA GRAÇA SOUSA GUEDES • 

Os jogos tradicionais magistralmente representados aqui por Bruegel, representam um patrim6nio cultural 
extraordinariamente rico. Porque boje do iporados ou desprezados? 

assistente do ISEFP 



li 

Se observarmos as crianças que BRINCAM, num 
pátio de recreio de uma escola infantil ou primária, num 
jardim público ou num canto do logradoiro do bairro 
onde habitam, verificamos que vivem com ALEGRIA_ e 
praticam uma forma de ACTIVIDADE GLOBAL, LU­
DIDA, dispensando os adultos. Dançam, jogam à bola, 
à macaca, ao pião, saltam à corda, recitando lenga­
lengas, acompanhando-os com canto, com gestos, 
como se fôra um cerimonial que celebram com a maior 
seriedade. As palavras, os gestos, as melodias, são 
nossas conhecidas. Eles foram transmitidos de gera­
ção em geração. 

Se nos deslocarmos, ao fim Ja tarde, pelas nossas 
aldeias, aos domingos, aos dias feriados, ainda po­
demos encontrar, nos adros das igrejas, junto a pontos 
de encontro habitual, grupos de HOMENS que jogam 
à malha, à ferradura, à péla, à laranjinha, ocupando 
deste modo, SAUDAVELMENTE, os seus TEMPOS 
LIVRES. 

Todos estes jogos, praticados pelas crianças ou 
pelos adultos, são muito antigos e foram criados, sem 
dúvida, pelos seus praticantes, a partir da recolha do 
reportório dos mais velhos, e, frequentemente, adap­
tados às situações de momento. Durante o próprio 
movimento, eles podem ser adaptados a um condi­
cionalismo da região, ou à maneira de ser dos seus 
habitantes; isso explica as versões diferentes de um 
mesmo jogo de uma região ou de um país para outro. 

Ao observar uma criança que pratica qualquer um 
destes jogos, e ao verificar o PRAZER com que ela os 
executa, pensamos que dão resposta a uma NECES­
SIDADE de ACTIVIDADE, que associa o PRAZER do 
canto ou das palavras que rimam, ao PRAZER do 
MOVIMENTO. 

JOGOS TRADICIONAIS- MEIO EDUCATIVO 

Podemos afirmar que os JOGOS TRADICIONAIS 
constituem uma ACTIVIDADE extraordinariamente 
rica que contribui para o DESENVOLVIMENTO DO 
SER HUMANO, pelo que devem ser considerados um 
MEIO EDUCATIVO. 

O DINAMISMO LÚDICO, a CARGA AFECTIVA que 
encontramos nos Jogos Tradicionais, contribuem 
para: 

• a integração em grupo 
• a aquisição de uma certà disponibilidade 

corporal 
• o desenvolvimento de sentido rítmico - com­

preensão do tempo. 
• o enriquecimento oral da linguagem 
• a formação da personalidade. 

INTEGRAÇÃO EM GRUPO 

As crianças que,de mãos dadas, se agrupam numa 
pequena.roda, logo se apercebem que, juntas, em vez 
de isoladas, participam numa acção comum. 

Nos jogos cantados ou não, acompanhados de ges­
tos, os seus participantes, em número indeterminado 
são chamados, na presença de todos, a desempenha; 
papeis, quer através de acções individuais, quer atra­
vés de acções colectivas. 

Como em qualquer i<?Qo colectivo, estes jogos são 
fonte de COMUNICAÇAO de crianças umas com as 
outras. 

ecO ,jogo, na escola primária, revela a primeira forma 
do mundo social» -J. Chateau. 

DISPONIBILIDADE CORPORAL 

Ao JOGAR, há necessidade de envolver as diferen­
tes partes do corpo solicitadas para a execução dos 
GESTOS necessários- desde o _domínio dos gestos 
naturais até uma COORDENAÇAO DINÂMICA GE­
RAL, cada vez mais complexa. 

Há jogos em que encontramos uma relação íntima 
entre o gesto e a linguagem, etapa importante no de­
senvolvimento harmonioso da criança. 

No jogo das pedrinhas, por exemplo, a criança DES­
COBRE a sua mão e do que esta é capaz de ma­
nipular. Noutros é desenvolvida a independência de 
uma parte do corpo que vai fortalecer a lateralização. 

SENTIDO RÍTMICO- COMPREENSÃO DO TEMPO 

Nas danças de roda, deslocam-se em· marcha, sal­
titam, correm, enquanto cantam, batem palmas ou fa­
zem gestos. Param a um dado momento, dão 
1 I 2 volta, continuando no outro sentido enquanto pro­
nunciam uma lengalenga ou cantam. São sensíveis à 
população, à velocidade ou abrandamento da música 
que cantam. Sentem, orgânicamente, as acentuações 
e as pausas; coordenam o GESTO ao RITMO. 

ESTRUTURAÇÃO DO ESPAÇO 
Nos jogos individuais ou colectivos, há organização 

do espaço próximo, quando descobrem o espaço 
que o seu corpo abrange, sem deslocar os pés, por 
exemplo, quando lançam a malha Uogo da macaca). 

Quando descobrem que se encontram à frente 
atrás, ou ao lado de um colega. 

Há estruturação do espaço nas formações em 
grupo: roda, coluna, sob um túnel, etc., etc. 

ENRIQUECIMENTO DA LINGUAGEM 
Nos jogos com lengalengas, com dralogos, com 

canto, ~ criB:"ça vai, naturalmente, adquirindo o gosto 
pela utihzaçao da sua linguagem oral. É posto em jogo 
o conjunto do sistema articulatória, que a fará articular 
e repetir as frases, com ou sem rima. Convém chamar a 
atenção para que a recitação de todas estas fórmulas 
exigem um esforço de MEMORIZAÇÃO. 

FORMAÇÃO DA PERSONALIDADE 

O que será, para a criança, ter de DECIDIR? 
Quando escolhe um colega que tem de desempe­

nhar um papel específico, quando conduz um grupo, 
quando escolhe um camarada, quando inventa uma 
resposta que tem de dar, de imediato. 

E qu~do perde ou ganha e tem de se ,controlar 
imediatamente. 

Estas situações encontram-se com a maior fre­
quência, em quase a totalidade d~s jogos tradicionais; 
elas participam de um modo positivo, na formação do 
C~RÁCTER e da PERSONALIDADE de qualquer 
cnança. 



III 

FACTORES EDUCÁVEIS 

Agruparemos tudo o que atrás foi dito, em FACTORES: 

-de ordem MOTRIZ 
- de ordem PSICOMOTORA 
- de ordem SOCIOMOTORA 

que contribuem para o DESENVOLVIMENTO DO. INDIVIDUO. 

MOTRIZES PSICOMOTORES SOCIOMOTORES 
I 

De Execução: COORDENAÇÃO DINÂMICA GERAL COLABORAÇÃO EM GRUPO 

RESISTENCIA - orgânica 
• ajustamento às diversas situações ESPiRITO DE INICIATIVA 

muscular 
• invenção de respostas novas 

CONTROLE EMOCIONAL • posse de vocabulário rico 
ex: PERCEPÇÃO DO PRÓPRIO CORPO • jogos de ataque e defesa 
• jogos de corrida e perseguição tomada de consciêooa dos segmentos 
• jogos de saltos e das funções corporalS 

FORÇA - POT!:NCIA AJUSTAMENTO POSTURAL 

ex: organização do eixo corporal relativa-
• jogos de força- luta mente a atitudes e movimentos. 
• J090S de levantar e transportar 
• jogos de ataque e defesa 

ORGANIZAÇÃO ESPAÇO-TEMPORAL 
s1tuar-se e agir em espaço~ variáveis e 

VELOCIDADE segundo ritmos diferentes. 
ex: 
• jogos de corrida e perseguição 

SOUPLESSE ARTICULAR 
ex: 
• jogos de equilíbrio e destreza 
• jogos de lançamentos 

CONCLUSÃO 

«PERGUNTAR À CRIANÇA PORQUE JOGA, É 
PERGUNTAR À CRIANÇA PORQUE É CRIANÇA» 
(Jean Chateau) 

Geralmente, o adulto, pensa que · o JOGO é uma 
actividade fútil ; que distrai a criança dos seus tra­
balhos escolares. É pois uma perda de tempo contra o 
qual reage, impedindo-a de jogar ... 

«O JOGO É O TRABALHO, O BEM, O DEVER, O 
IDEAL DE VIDA. É UMA ATMOSFERA EM QUE O SER 
PSICOLÓGICO PODE RESPIRAR E, CONSEQUEN­
TEMENTE, AGIR, (Ciaparéde) . 

«O HOMEM NÃO É COMPLETO SENÃO QUANDO 
JOGA» (Shiller). 

O jogo, na criança, responde à necessidade de ex­
perimentar as suas forças, as suas capacidades de 
compreensão e de execução, da SUA VONTADE. 
Assim como o trabalho é a actividade séria do homem, 
o jogo e actividade séria da criança. 

Pretendemos chamar a atenção para o valor EDU­
CATIVO dos JOGOS TRADICIONAIS, que se podem 
realizar em qualquer local, dentro ou fora da Escola, ao 
ar livre ou dentro de casa. Colocam as cnanças em 
situações globais, lúdicas, concretas, que as levam a 
resolver problemas corporais, temporais, espaciais, e 
de relação umas com as outras. E, sobretudo, pra­
ticam-nos com uma enorme ALEGRIA. 

No entanto, estas formas lúdicas tendem a desapa­
recer. Cada vez mais as crianças dispõem de espaços 
livres minimos, cada vez mais a televisão, a rádio, os 
discos, fazem substituir o canto, as danças de roda. 
Fazem-nos esqu~er. 

Para resolver esta carência era IMPORTANTE que 
todos os ANIMADORES se encarregassem de os 
transmitir, quer em aulas de Educação Física, quer na 
ocupação dos tempos livres. Não é necessário uma 
elevada competência tecnica. Para que esta activi­
dade seja MOTIVANTE e utilizada como MEIO EDU­
CATIVO é, sobretudo, necessário que o Animador pos­
sua um elevado reportório que origine SITUAÇÕES 
diversas e que encontre, nos jogos tradicionais, os 
OBJECTIVOS que são a seguir esquematizado~. 
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r •t - da atenção • SOICI açao 
da memória 

r--1 INTELECTUAIS da imaginação 
da antecipação 

• apreensão lógica dos múltiplos dados fisicos e matemáticos 

I-- AFECTIVOS 1---

• motivação natural-manipulação dos engenhos 
• alegria de jogar e conseguir 
• gosto pelo gesto bem feito 
• sentido musical 

,..---

• cooperação (/) 

< I-- SOCIAIS 1---- • adaptação ao outro, aos outros 
z • entreajuda o • solidariedade õ 
õ OBJECTIVOS 
ct f-- ~ a: RESULTADOS 
t-

I 
(/) 

o 
" I-- • dinamismo generalizado 

I o FISIOLóGICOS • diversividade de acções .., 

'----

I-- SENSORIAIS • solicitação do sentido táctil 
• coordenação das sensações visuais, tácte1s e auditivas 

• desenvolvimento da direcção 
da coordenação 
daprec1são 

'--- MOTRIZES da independêncta segmentar 
• coordenação global 
• afirma -o da lateraliza -o ça ça 
• facilitação da auto-correcção 
• adaptação continua- reacção ao imprevisto 

Será que os JOGOS TRADICIONAIS não são CULTURA? 



JOGOS DE RUA E CAMPO 

Todos os jogos realizados pelos adultos e pelas crian­
ças que necessitam de espaço suficiente para que a 
sua prática não se tome perigosa. 

FAMfLIAS POR ORDEM ALFABÉTICA: 

1 - jogos de ataque e defesa ou luta 
2 - jogos de equilíbrio 
3 - jogos de força 
4 - jogos de lançamento e competição 

JOGO DE ATAQUE E DEFESA OU LUTA 

Jogo do Pau 

Este é talvez o jogo mais tipicamente nacional. 
É praticado pelos adultos (homens}. 
Falar sobre este jogo seria demasiadamente longo e, 

por tal , limitar-nos-amos a dizer o essencial. Há uma 
obra de Frederico Hopfer com o título de .. o jogo do 
pau••, que trata longamente deste jogo e da sua história 
em Portugal. 

O jogo do pau é uma espécie de esgrima praticada 
pelo povo desde há longos anos esgrima essa feita com 
varapaus e cujo tamanbo varia consoante a estatura de 
cada jogador: aquele, colocado verticalmente, deverá 
ficar com a sua extremidade superior ao nível da boca 
do homem que o utiliza. O varapau é feito de madeira de 
lodão, pouco nodosa e bem lisa. 

Antigamente talvez o varapau fosse utilizado como 
arma de defesa pelos guardadores de rebanhos e via­
jantes, contra os salteadores e contra as feras. Depois 
começou a aparecer nas feiras e os homens, talvez por 
uma questão de hábito, não se separavam dele. E, logo 
que surgisse qualquer barulho os varapaus entravam 
em acção - fosse qual fosse o assunto que se dis­
cutisse: questões de água, de amor, etc .. 

Então o jogo do pau, anteriormente considerado uma 
forma de combate foi trazido pelos Minhotos e Trans­
montanos para Lisboa e aí começou a ser praticado 
como passatempo vivo e alegre. A sua regulamentação 
posterior deve-se a José Maria Saloio o «Saloio" que o 
fez ter bastantes adeptos. 

Há três escolas que orientam o modo de jogar: 

v 

1 . Escola galega - tem a preferência no Minho e 
Trás-Os-Montes e caracteriza-se pelo alcance dos gol­
pes de ponta, - golpe atirado com a ponta do varapau 
ao corpo do adversário; pela rapidez dos rebates- o 
varapau gira em círculo sobre a cabeça antes de ser 
deferido sobre o adversário; e pela utilização sóbria dos 
sarilhos. 

Os jogadores preferem utilizar uma só das mãos. 
2. Escola ribatejana - caracteriza-se pela luta a 

curta distância. Utilizam frequentemente os cortes -
golpes do varapau lançado com força para deter a 
pancada do adversário - , as paradas e as pancadas 
arrepiadas-, golpes lançados de'baixo para cima. 

Também é conhecida por «escola de pateleira ... 
3. Escola de Lisboa - destaca-se o jogo defensivo 

desde a guarda de espera - posição em que espera o 
ataque do adversário ou prepara o ataque- à forma de 
varrer pancada$ - golpe lançado em sentido contrário 
ao golpe deferido pelo adversário. 

Exigindo uma grande preparação física, o jogo atinge 
características de um autêntico desporto. 

JOGOS DE EQUILÍBRIO 

Jogo do Arco 

- MATERIAL - Um arco para cada criança. 
Este «arco .. ou ccroda .. pode ser feito de madeira ou 

de metal. Podem ser feitos de propósito para o jogo. ou 
aproveitados de coisas velhas - rodas de bicicleta, 
arco dos barris de vinho, etc .. 

Para o empurrarem, usam um ccgancho" ou «gan­
cheta .. , também de metal ou madeira (muitas vezes 
empurram o arco com a mão}. 

~ • - , # ... • • _ .. 
• .. • • : ... . . ... • ~ ,.. # w • 
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PARTICIPANTES- Rapazes 7 ou 8 anos. 
As raparigas só utilizam os de madeira. 
DESENVOLVIMENTO- O arco é um objecto que os 

acompanha para todo o lado para onde se d~sloquem: 
quer em marcha quer em corrida. 

Dando-lhe um aspecto competitivo, fazem corridas 
com o arco, para ver qu~m chega primeiro. a :Um deter­
minado local. 

Arco e Gancheta 
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Jogo das Andas 

MATERIAL- Duas andas para cada jogador. 
As andas são umas pernas ou muletas de pau, tendo 

um estribo ou ressalto onde se apoiam os pés. 
Elas dão possibilidade do indivíduo que as usa ficar 

bastante mais alto. 
PARTICIPAÇÃO- Rapazes, 1 O ou 11 anos. 

DESENVOLVIMENTO- Com as andas nos pés, as 
crianças (ou adultos) marcham ou fazem lutas entre um 
ou mais jogadores. 

•LOS ~NCOS•, Goya- Museu do Prado, Madrid 

• 
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JOGOS OE FOLGA 

Jogo do Mastro ou Mastro de Cocanha 

MATERIAL- Um mastro com 6 ou 8 m de altura e 
sem casca, e todo untado com sebo. 

No topo estão os prémios - um galo dentro de uma 
gaiola, uma garrafa de vinho, um bacalhau, um chou­
riço, uma regueifa, etc .. 

PARTICIPANTES- Homens. 
DESENVOLVIMENTO- As regras limitam-se a es­

tabelecer que o concorrente deve trepar pelo mastro. 
Atingido o topo, ganha os prémios que lá estiverem. 

NOTA: Este jogo e conhec;:ido em todo o Portugal e usado bastante 
nas fe1ras e romanas. O mastro costuma estar situado num 
largo ou praça 

JOGOS DE LANÇAMENTO E COMPETIÇAO 

Jogo do Espeto (Douro Litoral) 

MATERIAL- 1 vara de madeira com 40 a 50 cm de 
comprimento e terminada em bico numa das pontas. 

PARTICIPANTES- Rapazes- 9 ou 10 anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL - No solo (é preciso que ele 

seja mole) são marcados 4 círculos concêntricos. 
Assim: 

2 

DESENVOLVIMENTO - De um sítio determinado 
lançam o espeto de modo que fique espetado no solo, e 
dentro dos círculos. A valorização do lançamento de­
pende do sítio onde o espeto ficou e do número que 
indica a figura. O lançamento não será válido se o 
espeto ficar sobre qualquer dos riscos. 

O jogo termina quando fôr atingida determinada pon­
tuação e ganha aquele que a conseguir. 

Jogo do Pau-Ferro 

MATERIAL - 1 alavanca de ferro afiada numa das 
pontas (usada normalmente pelos pedreiros) e que se 
chama «pau ferro" . 

PARTICIPANTES- Homens. 
DISPOSIÇÃO INICIAL - No solo é marcado um 

traço, por trás do que têm de fazer os lançamentos e 
que não poderão pisar. 

DESENVOLVIMENTO-A alavanca poderá ser lan­
çada de qualquer modo, mas tem de cair de ponta no 
sqlo sob pena de não contar como válida. Cada jogador 
pode fazer várias tentativas, contando aquela que mais 
longe ficar. Não é obrigatório que fique espetada no 
solo. 

NOTA: Este jogojo ga-se no Minho, Trás-Os-Montes, Douro e Beira 
Alta. 
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. ~o Alentejo este jogo chama-se «Barra" e é obriga­
tono que o espeto fique espetado no solo. Costumam 
jogá-lo aos domingos, nos adros das igrejas. 

Jogo da Raiola (Beira) 

MATERIAL - 1 malha de ferro ou 1 moeda (pataca) 
para cada jogador. 

PARTICIPANTES- Homens. 
DISPOSIÇÃO INICIAL- A uma distância de 8 me­

tros dos jogadores (no caso de se utilizarem moedas a 
distância é de 4 m), é marcada a seguinte figura: ' 

Os riscos vertical e horizontal chamam-se «Raios" 
(daí o nome de ccRaiola»). 
. ~ESENVOLVIMENTO-O que primeiro joga tem de 
1nd1car para qual dos ccraios» vai atirar a malha; se 
acertar, ganha 5 pontos. Se ninguém o conseguir, ape­
nas o que ficar mais perto dele ganha 3 pontos. Se a 
malha não ficar dentro do quadrado, não se ganham 
pontos. 

O jogo termina aos 30 pontos. Quando um dos joga­
dores atinge os 15 pontos, aquele que estiver a perder 
pode mudar de posição para fazer o lançamento (mas 
sempre conservando os mesmos 8 m de distância). Um 
jogador pode propor a ccdobragem» para a jogada se­
guinte. Esta consiste na valorização dupla do lance 
que, no caso de insucesso, ficará a pertencer ao adver­
sário (aquele que poderia ter ganho). 

Jogo do Malho 

MATERIAL- 1 malho de ferreiro e uma bola de 
ferro. 

PARTICIPANTES - Homens (duas equipas, cujo 
número pode variar) . 

DISPOSIÇÃO INICIAL- É traçado no solo um ca­
minho em zig-zag que termina no mesmo ponto onde 
tinha partido. Durante o percurso são cravados no chão 
alguns tacos de madeira. 

DESENVOLVIMENTO- Depois de escolhida qual é 
a equipa que inicia o jogo, um jogador coloca a bola no 
solo numa linha que marca o início do percurso e bate-a 
com o malho. Outro jogador do mesmo grupo recebe-o 
e dá nova pancada. E assim, todos os jogadores da 
mesma equipa até que a bola complete o percurso. 

Seguidamente joga a segunda equipa. 
Ganha a equipa que conseguir completar o percurso 

com menor número de pancadas. 
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Jogo da Ferradura 

MATERIAL- 1 ou 2 paulitos com 20 cm de altura; 5 
ferraduras para cada jogador. 

PARTICIPANTES- Homens. 
DISPOSIÇÃO INICIAL- A uma distância de 1 O ou 

12 m dos jogadores são colocados os paulitos um ao 
lado do outro (no caso de serem dois). Devem estar 
fixos no terreno. 

DESENVOLVIMENTO - O jogo consiste no lança­
mento da ferradura e de modo que ela fique encaixada 
no paulito, pela sua abertura. Se tal acontece o lança­
mento vale 5 pontos. Se não entra conta 3 pontos 
aquela que ficar mais próxima dele. Cada jogador pode 
lançar as 5 ferraduras seguidas ou alternadamente com 
os outros. 

Há vários processos de lançamento: 

• Segura a ferradura pelo seu corpo, ela é atirada de 
modo que vá no ar com as pontas para a frente, sem 
modificar a posição até ao meco. 

• Segura por uma das pontas, descreve uma volta 
inteira no ar e, ao bater no solo, fique na posição de 
encaixar no meco. 

• Segura do mesmo modo, fazem com que ela des­
creva só meia volta. 

Ganha o que primeiro que atinja 30 pontos. 

Jogo do Rebolo (Beira Alta) 

MATERIAL -20 paul i tos com 30 cm de comprimento 
1 bola de buxo para cada jogador. 

PARTICIPANTES- Homens (2 ou 4). 
DISPOSIÇÃO INICIAL- É marcado um rectângulo 

com 20 m x 5 m, rodeado por tabelas com 20 a 30 cm de 
altura. Dentro deste rectângulo e afastados de 3 m de 
cada extremo, é colocada uma lage quadrada, com 1 m 
de lado. Sobre cada uma colocam-se 9 paulitos e, a 1,5 
m para trás dela, fica o outro paulito. 

Os jogadores (cada um, ou cada equipa) colocam-se 
junto da tabela e do lado de cada um dos quadrados. 

DESCRIÇÃO- Há dois modos de jogar: 
1 - O «Bota abaixo" - consiste em deitar abaixo 

apenas os pau li tos do adversário. Ganha o que primeiro 
o conseguir. 

2 - Cada vez que há derrubes contam-se os pontos 
e o que primeiro conseguir atingir 200, ganha. O valor 
dos paulitos será: 

• o isolado- 15 pontos; 
• os três do meio- 1 O pontos; 
• os restantes - 5 pontos. 

Jogo da Laranjinha (Minho) 

MATERIAL: 1 bola de madeira com 20 a 30 cm de 
diâmetro (costuma ter orifícios para meter os dedos). 
Outra bola mais pequena - a «laranjinha•• - ou pa­
litos. 

PARTICIPANTES- Homens. 
DISPOSIÇÃO INICIAL- O terreno de jogo consiste 

num corredor comprido e ensebado (20 x 1 m) sendo, 
lateralmente, limitado por tabelas. 

Terá as divisões seguintes: 

Os jogadores colocam-se no extremo do corredor 
oposto ao ponto onde está a «laranjinha». 

DESCRIÇÃO- Assim colocados, os jogadores lan­
çam alternadamente a bola procurando, depois de a 
fazer bater numa das tabelas na zona limitada pelos 
traços a e b, atingir a «laranjinha». A bola lançada, 
batendo ou não, fica no lugar onde parou. E o jogo 
continua ficando, à medida que os jogadores actuam, 
com maior número de bolas no percurso. 

É obrigatório utilizar a tabela mais afastada da «la­
ranjinha» . Se ela, ao ser bati~a. fica na zona da tabela, o 
jogo é interrompido. O jogador que a tocou assim, não 
faz ponto e tem de a colocar no sítio inicial. 

Cada jogador só pode fazer um lançamento. 
Por cada toque na «laranjinha» é um ponto-«risco" . 
Ganha o que primeiro conseguir 1 O «riscos ... 

NOTA: Se são utilizados pauhtos, estes são em numero de três 
colocados em tnãngulo- e a " laraJinha americana». 

Em alguns adros do Alto Minho é frequente ver uma 
série de lages muito unidas, formando um corredor de 
cerca de 30 x 2 m. A profundidade desse corredor é de 
cerca de uma mão travessa. 

Os homens, nesse tempo, jogavam bastante e, so­
bretudo, depois da missa. Chamavam-lhe o «jogo da 
péla» ou «jogo da bola" que são os percursores da 
«laranjinha». Aquele, consistia no lançamento de uma 
bola que pesava 5 kg, contra uns paulitos colocados no 
extremo do corredor. A bola, rolando pelo solo, pro­
curava derrubar o número máximo de paulitos com um 
certo número de bolas ou de lançamentos. 

Hoje, há um jogo que teve como origem estes dois 
jogos- o jogo do Bowling. 

Em Coimbra, no jardim de Sta. Cruz, encontra-se o 
célebre pátio do jogo da péla. 

Pat1o do J090 da Péla- Jard1m deSta. Cruz, Co1mbra 



Jogo d~ Pelota (Tràs-Os-Montes) 

MATERIAL- 1 bola feita de um novelo de linho e 
revestido com pele de carneiro. 

PARTICIPANTES- Homens. 
DISPOSIÇÃO INICIAL- Numa parede lisa, é mar­

cado um traço a uma altura de 1 O m do solo. 
DESENVOLVIMENTO- A bola é posta em jogo pQr 

um dos jogadores e deverá bater na parede, acima da 
referida linha. Se tal acontecer, o outro jogador tem de a 
bater (com a mão) depois de ela ter batido no sole;> e 
dirigi-la para a mesma zona da parede. E o jogo con­
tinua, batendo alternadamente os jogadores e até que 
ela caia no chão ou não bata na zona indicada. Se isto 
acontece, o jogador que lançou a pelota ganha 1 ponto. 
E o jogo recomeçará, principiando a servir o que tinha 
perdido o lance. 

Os lançamentos tanto podem ser feitos com a mão 
direita ou esquerda, por cima do ombro ou por baixo da 
cintura; atirá-la em salto ou parados. 

Ganha o jogador que primeiro atingir 15 pontos. 
Também pode ser jogado por equipas. 

NOTA. RecolhidO em Tràs-üs-Montes e na região mais fronteiriça 
com Espanha. 
Este e uma Simplificação do Jogo da Pelota Basca que existe 
na região Basca de França e na Cantábrica de Espanha. A 
parede chama-se ufrontaõ». 

JOGOS HÍPICOS 

Não queríamos terminar a descrição dos jogos tra­
dicionais portugueses sem falarmos dos jogos hípicos 
que são hoje, uma recordação dos torneios que se 
praticavam num passado já distante. A tradição popular 
manteve-os e'trouxe-os até nós através das «Cavalha­
das» que aparecem com frequência nas festas popu­
lares, misturados com as corridas de saco, subidas ao 
mastro de cocanha, corridas a três pés, etc .. 

Neste jogo os cavaleiros saltam obstáculos, cruzam 
trampolins oscilantes, atiram canas a alvos diversos, 
apanham objectos do solo, partem bilhas de barro, etc .. 

Há, por vezes, lutas - ccjogo da rosa» -em que os 
cavaleiros têm de tirar a rosa do peito dos adversários. 
No «jogo do galo•• eles têm de, a galope, apanhar um 
galo do solo e, sem parar, enfiá-lo numa gaiola situada 
metros depois. 

Estas são as provas mais usadas entre nós porém, a 
imaginação dos organizadores poderá criar outras no­
vas conforme o material de que dispuserem e a habi­
lidade dos concorrentes. 

JOGOS DE PATIO 

Todos os que podem ser realizados no exterior ou 
dentro do ginásio. Predominam os jogos realizados 
pelas crianças. 

Famílias por ordem alfabética 

1 - Jogos de ataque e defesa 
2 - Jogos de corrida e perseguição 
3 - Jogos de equilíbrio e destreza 
4 - Jogos de força - luta 
5 - Jogos de lançamentos e competição 

sem movimentação 
com movimentação 

6 - Jogos de levantar e transportar 
7 - Jogos de saltos 

Jogo do Alho (Alentejo) 

IX 

PARTICIPANTES- Rapazes- 9 ou 1 O anos 
DISPOSIÇÃO INICIAL- Só poderá participar um 

número par de jogadores e não muito elevado. 
Haverá, inicialmente, um sorteio para serem escolhi­

dos os parceiros de cada grupo (uma vez que neste 
jogo há dois grupos distintos). 

Aquele que iniciou a escolha coloca-se junto a uma 
parede e volta-se para ela. Cruzando os braços e 
apoiando-os na parede, pousa a cabeça em cima des­
tes. Os outros do seu grupo colocam-se atrás, em co­
luna, e com as mãos em volta da cintura dos da frente. 
Flectem o tronco ligeiramente em frente para que se 
forme uma espécie de sela em que aquele primeiro 
jogador é a cabeça. 

Os do outro grupo afastam-se destes e ficam a uma 
distância suficiente para fazerem a corrida preparatória 
para o salto. 

DESENVOLVIMENTO - Um dos deste grupo inicia 
o jogo pronunciando a palavra «Alho» e corre em direc­
ção ao grupo adversário. Junto deles, salta e fica a 
cavalo em cima. Os outros seguem-se a ele e colocam­
-se atrás. Se algum, ao saltar, não disser «Alho», perde, 
assim como todo o grupo que terá de substituir o outro, 
invertendo-se, pois, os papéis. 

Se um dos do grupo que está por baixo, não aguentar 
o peso dos outros, grita - «Mosca», e todos caem em 
cima dele batendo-lhe. Então o jogo inicia-se com o 
mesmo grupo a servir de sela. 

Se um dos do grupo que salta não conseguir ficar em 
cima, todo o grupo perde e trocam de posições. 

Tivemos conhecimento de que este jogo também era 
praticado nos Açores mas com o nome de «Pulga 
Piolho». 
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Jogo do Sachinho (Açores) 

PARTICIPANTES - Rapazes- 8 ou 9 anos 
DISPOSIÇÃO- Em roda e de mãos dadas, reunem­

-se as crianças, cujo número deverá ser ímpar. 
DESENVOLVIMENTO- Um deles, deixando a roda 

e indo para o intenor desta, começa a andar à volta e, 
tocando nelas, uma por uma, vai dizendo: 

- Sachinho, sachinho, não caso co'este, nem 
co 'este, ... 

A certa altura pára em frente de um dos companhei­
ros. e, estendendo-lhe os braços. abraça-se a ele, ao 
mesmo tempo que exclama: 

- Há-de ser co'este! 
Então cada um procura abraçar-se ao que está mais 

próximo, ficando, assim, um sem par. 
Este vai ser castigado da seguinte forma: todos os 

pares se colocam em coluna e frente a frente; dão as 
mãos à altura da cabeça. Então aquele jogador é obri­
gado a passar por baixo do túnel feito pelos braços dos 
companheiros, enquanto estes lhe batem nas costas. 

E o jogo recomeça, sendo aquele jogador que ficará 
dentro da roda a escolher o seu parceiro. 

UM JOGO DE CORRIDA E PERSEGUIÇÃO 

Jogo das Escondidas 
PARTICIPANTES- Rapazes e raparigas- 8 ou 9 

anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL- Inicialmente deverá haver 

um sorteio para que uma das jogadoras fique de olhos 
tapados, enquanto todas as outras se escondem. 

Ora, exactamente para a realização deste sorteio, há 
uma quantidade extraordinária de lengalengas. Delas, 
tivemos ocasião de falar, no capítulo atrás. 

DESENVOLVIMENTO- Escolhida a jogadora, esta 
tapa os olhos enquanto as outras se vão esconder. 

Em Viseu (Beira Alta) , dizem que «fica a dormir ... Em 
Vila Nova de Gaia (Douro Litoral) dizem que «fica de 
sentinela ... 

São muitos os processos utilizados para controlar o 
tempo que as jogadoras têm para se esconder. 

Na Beira, depois de contar até 31 dizem: 

À ronda, à ronda, 
Quem não se escondeu, que se esconda! 

No Douro Litoral, depois de contarem até 31, dizem 
só: 

- Alerta! 

Ou também: 

Esconder, esconder, 
Que a galinha lá vai ter! 
Agachar, agachar 
Que a galinha lá vai dar! 

Em Trás-Os-Montes, também depois de contarem 
até 31, dizem: 

Rô, rô, 
Pita choca 
Jálávô. 

Ainda, em Trás-Os-Montes, usam outra forma. En­
quanto vai batendo com a pedra que ficou depois do 
sorteio, a criança vai dizendo: 

Rau, rau 
Macacau, 
Pita choca, 
Já lá vai! 

E repete estes versos 5 ou 6 vezes, gritando no fim: 

Alerta! 
Que estou com a boquinha aberta! 

Então começa a busca dos jogadoras que estão escon­
didas. Não deverá afastar-se muito, para que as outras 
não tenham possibilidade de chegar ao local onde 
aquela fez a contagem, sem que esta as agarre. Este 
lugar tem vários nomes: cccurro»' cccoutos». cccoito ... 
ccpelanqueira» I ccvalia» 1 ccmalha» 1 «ferros» 1 etc. 

Se as jogadoras conseguem chegar ao cccurro .. sem 
serem agarradas por aquela, ficam livres; mas, para 
isso, têm de lá dizer o seguinte, enquanto batem três 
vezes: 

Uma, duas, três casqueiras. 

Dizem também «ferros!» (Beira Alta) , ccforros .. (Beira 
Litoral); «COitO>> (Beira Litoral) ccminha mãe>> (Douro); 
cclivre,, (Douro Litoral) . 

Se a outra jogadora agarra uma, antes que esta atinja 
o «Curro», bate-lhe nas costas três vezes e diz: 

Uma, duas, três casqueiras. 

Outras formas de dizer: «peSO>> (Beira Litoral); 
ccmorto .. (Beira Alta); «ficas tu .. , cccaceite>> ou «apanhei­
-te>> (Douro Litoral). 

A última que fôr agarrada fica no «Curro>>, no próximo 
jogo, enquanto as outras se escondem. 

Jogo do· Alerta, Alerta 

Este jogo é bastante semelhante ao anterior. A dife­
rença que existe é, únicamente, a de que o jogador que 
fica com o papel de perseguidor, só ter de agarrar uma 
jogadora, para Que logo esta a vá substituir no jogo 
seguinte. 

Jogo do Lencinho 

MATERIAL- Um lenço. 
PARTICIPANTES- Rapazes e raparigas - 7 ou 8 

anos. 

DISPOSIÇÃO INICIAL - Com excepção de uma das 
jogadoras que está de fora com o lenço na mão, as 
outras dispõem-se em roda. 
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DESENVOLVIMENTO - Aquela que está com o 
lenço na mão começa a andar em volta da roda, en­
quanto vai dizendo: 

-O lencinho vai na mão, ele cairá ou não ... 
Sem que para isso tenha de parar, aquela jogadora 

deixa cair o lenço atrás de uma das companheiras, e 
esta, logo que sinta que o lenço está atrás de si, apa­
nha-o e começa a correr atrás da outra. Esta termina a 
sua fuga no lugar vazio deixado pela sua perseguidora. 

Se a sua corrida não é suficiente para escapar à que 
a persegue, e é agarrada, esta irá para o centro da roda, 
enquanto que todas entoam em coro: 

- Vai para o Chôco! 
Lá, no centro da roda, fica observando se alguma não 

sente o lenço atrás de si. Então reagirá: rapidamente, de 
modo a apanhar o lenço, antes daquela. Sendo assim, 
será esta que irá para o «Chôco». · 

NOTA: Este jogo é J09ado em todas as partes de Portugal. Nos 
Açores ele chama-se «Jogo da Capuchinha .. ; enquanto a 
criança anda em roda com um chapéu - a CAPUCHINHA 
-, vai dizendo: 
-Aqui vai a capuchinha, aqui fica a capuchinha ... 

JOGOS DE EQUILÍBRIO E DESTREZA 

Jogo do Caracol 

PARTICIPANTES - Raparigas- 8 ou 9 anos. 
MATERIAL - 1 «MALHA» para cada jogadora. 
A «MALHA» é um objecto utilizado em bastantes 

jogos, quer das crianças, quer dos adultos, desde que 
estes façam lançamento. As dimensões variarão con­
soante os indivíduos que os utilizam. Nos jogos dos 
adultos são, logicamente, maiores que nos jogos das 
crianças. 

De formato circular e achatadas, têm um diâmetro 
que pode variar entre 5 a 15 cm, variando o material 
utilizado na sua confecção, de região para região. 
Assim, são utilizados bocados de telha, de granito, de 
xisto. No Alentejo e na Ilha da Madeira, utilizam cortiça. 
Antigamente usavam as moedas antigas de 1 vintém. 
Os nomes também variam: PATELA (Norte), CALHA 
(Alentejo), JOGA (Açores) ... 

DISPOSIÇÃO INICIAL - No solo é traçada a se­
guinte figura: 

C-Céu 
P- Ponto de partida 
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DESENVOLVIMENTO - As participantes terão de 
encaminhar a malha até ao «Céu» e regressar ao ponto 
de partida sem colocar o pé no chão. 

Porém, terão de ter cuidado para que, nem a malha, 
nem o seu pé, calquem qualquer traço da figura. O 
mesmo acontecerá em qualquer jogo deste género. 

Logo que o jogador consiga ir e regressar correc­
tamente, escolhe uma divisão qualquer e nelá marca 
uma «macaca». Aí poderá descansar, pousando am­
bos os pés no chão, quando, na jogada seguinte, por lá 
passar; entretanto as suas colegas terão de passar por 
cima dessa sua propriedade. 

O jogo, assim, vai gradualmente aumentando de difi­
culdade. 

Jogo do Avião 

MATERIAL- Uma malha para cada jogador. 
PARTICIPANTES- Rapazes e raparigas- 8 ou 9 

anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL- No solo é traçada a figura 

seguinte: 

DESENVOLVIMENTO - A jogadora que inicia o 
jogo, coloca a malha na casa 1 e começa a percorrer a 
«pé coxinho» as casas 2 e 3; nas 4 e 5 põe simultâ­
neamente os dois, mas um em cada casa; em 6, nova­
mente só um pé e, em 7 e 8, como nas 4 e 5, indo cair 
em 9 com os dois pés (nos Açores, chamam a esta casa 
de «Cabeça de Nabo»). 

Depois de ter descansado em 9, inicia o retomo até 
ao ponto de partida, porém, antes, terá de apanhar a 
sua malha e antes que tenha passado a casa onde ela 
está. 

E assim a malha vai ocupando as diferentes casas. 
Em 4, 5, 7 e 8, o jogador só ocupará uma das casa- a 
oposta àquela onde ela está. 

Quando a malha é atirada para a casa n. o 9, logo que 
o jogador chega aos lugares 7 e 8 salta a pés juntos mas 
para fora e por cima daquela casa. Então, apanha a 
malha e, novamente sem calcar a casa n.0 9, regressa 
ao ponto de partida. 

Muitas vezes o jogo continua, considerando ponto de 
partida o lugar 9 e sendo descendente a progressão. 

Outras vezes escolhem uma casa «macaca» onde 
poderão, como no jogo do caracol, descansar quando 
da próxima jogada. Aqui, a escolha da casa será feita 
por um lançamento de malha, junto do lugar 9 e de 
costas para a figura. O lugar onde a malha cair será a 
sua «Macaca». 

NOTA: Este jogo, no norte de Portugal, chama-se «Macaca•. 
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JOGOS DE FORÇA- LUTA 

Jogo do Bom barqueiro 

PARTICIPANTES - Raparigas- 7 ou 8 anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL - Duas das crianças afas­

tam-se do resto do grupo e, colocadas frente a frente, 
dão as mãos - estas são os «Barqueiros». As res­
tantes colocam-se em coluna, abraçando a cintura dos 
da frente (em certas regiões ficam em fileira, mas de 
mãos dadas). A criança que está né1 frente da coluna é a 
«Mãe» e é ela que inicia o jogo. Os «barqueiros», antes 
que o jogo comece, combinam entre si e sem que as 
outras crianças ouçam, os nomes que hão-de adoptar 
- rosa, cravo, chocolate, etc. 

DESENVOLVIMENTO - O grupo, com a «Mãe» à 
frente, canta (em muitas regiões são as crianças de 
toda a coluna que cantam em coro): 

Bons barqueiros, bons barqueiros 
Deixai-me passar; 
Tenho filhos pequeninos 
Deixai-mos criar (1 ). 

Então os «barqueiros» respondem: 

Passarás, passarás 
Mas algum há-de ficar; 
Se não fôr o da frente, 
Há-de ser o de trás. 

(1) Na região da Estremadura os versos são diferen­
tes: 

Que linda Falua 
Que lá vem, lá vem; 
É uma falua, 
Que vem de Belém. 

Eu peço aos srs. Barqueiros, 
Me deixem passar; 
Tenho filhos pequeninos. 
P'ra acabar de criar. 

JOGO DO CORRUPIO 

PARTICIPANTES- Raparigas- 8 ou 9 anos 
DISPOSIÇÃO INICIAL - Duas crianças, frente a 

frente, de mãos dadas. 
DESENVOLVIMENTO -Inclinam-se à rectaguarda, 

e tanto quanto o comprimento dos braços, de modo que 
estes fiquem estendidos. Então começam a piar em 
qualquer sentido e com razoável velocidade. 

NOTA: Este jogo pode também ser considerado como JOQO de «Ver­
tigem ... 

JOGOS DE LANÇAMENTOS E COMPETIÇÃO 

JOGOS SEM MOVIMENTAÇÃO 

. .. Utilizando o BERLINDE 

O berlinde é uma pequena esfera com um diâmetro que 
varia entre um e dois centímetros. 

São várias as matérias primas que são utilizadas na 
confecção destas esferas e que variam consoante as 
regiões - esta, como acontece com outros engenhos 
utilizados nos jogos tradicionais, dependente do mate­
rial mais abundante na referida região. 

As esferas poderão ser em ferro, em alcatrão, em 
mármore, em cortiça, em vidro - algumas encontram­
se à venda no mercado e, transparentes, têm interior­
mente desenhos interessantes; outras são as que se 
encontravam nas antigas garrafas de gasosas. São 
também utilizados os bugalhos - oriundos do car­
valho. 



Dentro destes diferentes tipos de esferas para o jogo 
do berlinde há aqueles que as crianças co~sideram de 
maior valor e que as leva a fazerem trocas. Por exem­
plo, um «ABAFADOR·· - aquele, de vidro, que interior­
mente possui desenhos com diferentes cores - vale 
uma quantidade determinada de outros mais vulgares. 
Esta validade varia de criança para criança que acaba 
por fazer negócio com este ou outros objectos utili­
zados nos jogos tradicionais- piões, malhas, etc. 

Jogo do Bugalho (Beira e Alentejo) 

MATERIAL - Um bugalho (ou berlinde) para cada 
jogador. 

PARTICIPANTES - Rapazes - 7 ou 8 anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL- No solo é feita uma cova­

a ccPÚÇAn- e, a uma distância determinada, é mar­
cado o lugar de onde são feitos os lançamentos -
«CALHADOURO". 

DESENVOLVIMENTO- O jogo inicia-se com o lan­
çamel')to do bugalho detrás do «Calhadouro» em direc­
ção à «Pôça», lançamento este, feito por todos os joga­
dores. Aquele que o meter no buraco ou, no caso de 
ninguém o ter conseguido, o tiver mais perto daquele 
buraco é quem escolhe o parceiro e inicia o jogo (este é 
jogado aos pares mas podendo também ser a singu­
lares). 

Em seguida o jogo dá início, verdadeiramente, e, se 
alguém conseguir meter o bugalho na «Pôçau, ganha 
dois pontos; se não conseguir deixa-o ficar no local 
onde passou e joga o seu parceiro. Este poderá atirar o 
seu bugalho: 

-em direcção da «Pôça»-2 pontos 
-em direcção do bugalho do companheiro- 3 

pontos 

Estes pontos se se concretizar o lançamento; caso 
contrário deixa de jogar e entra em acção o jogador da 
equipa contrária. E o jogo desenrola-se de igual m.<>?~· 

Quando, novamente, jogar o primeiro par, o que 1n1c1a 
a jogada é o que tiver o bugalho mais pe~o de casa. 
Então, medindo um palmo com uma das maos, lança-o 
com a outra em direcção da cova ou do bugalho do 
parceiro. A valorização dos lançamentos continua a ser 
a mesma. 

A vitória cabe à equipa ou jogador que primeiro tota­
lizar 30 pontos. 
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Jogo das Cidades 

MATERIAL- Vários berlindes para cada jogador. 
PARTICIPANTES - Rapazes- 1 O ou 11 anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL- Nos quatro vértices de um 

quadrado, são cavadas quatro covas circundadas por 
um fosso as «Cidades». No centro da figura está uma 
«Cidade" maior, com dois fossos, a «Capital». 

DESENVOLVIMENTO - Inicialmente cada jogador 
(normalmente é jogado aos pares) tenta adquirir uma 
«Cidade" e, principalmente a «capital» bastando, para 
isso, meter o bugalho na cova que fica no centro de 
cada «Cidade». 

O jogo consistirá em defender as cidades conquis­
tadas e tentar conquistar outras. 

Se um inimigo, atacando a «Cidade» caí r nos poços o 
defensor dela pode repelí-lo empurrando-o por três 
vezes com o seu bugalho e depois, ainda tem direito a 
fazer outra jogada quer do sítio onde ficou ao perseguir 
o agressor, quer de dentro da sua «Cidade». Ao mesmo 
tempo o assaltante que foi rechaçado pode, depois, 
jogar do ponto onde ficou ou da sua «cidade». O senhor 
da «Capital» tem o direito de sair dos fossos de q4alquer 
cidade que tenha atacado sem que seja castigado. 

O jogador a quem foi tomada a sua «Cidade•• terá de 
se começar da meta, local donde se iniciaram os lan­
çamentos. 

Como o jogo se efectua a pares, tanto o ataque como 
a defesa podem-se realizar a pares. 

A vitória cabe ao par que conseguir ficar senhor de 
todas as «cidades». 

... Utilizando a BILHARDA 

A bilharda é feita de um bocado de madeira, com um 
formato quadrangular e cujas pontas são aguçadas. 
Costuma ter um comprimento que varia entre os 1 O e 15 
centímetros; no entanto, nos Açores eles têm 30 cm de 
comprimento. Por vezes em lugar de formato quadral1-
gular, são arredondados. 

Para o jogo da bilharda é necessário a raquete que é 
o complemento deste jogo e sem a qual ele não poderá 
existir. Esta raquete, também feita em madeira tem 
cerca de 60 a 75 centímetros de comprimento. Poderá 
nalgumas regiões, ser um pau vulgar sem qualquer 
diferença no formato. O nome dela varia bastante de 
região para região. Citaremos, por curiosidade, alguns, 
não pretendendo afirmar que eles são exclusivamente 
da região que citamos, mas sim que poderão ser deno­
minados como tal noutras regiões que não citamos. 
Assim: «pateiro» (Açores), «batalho» (Douro Litoral), 
«mocho» (Beira), «beto» (Beira Litoral). 

Tanto a bilharda como a raqueta são confeccionadas 
pelas próprias crianças. 
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Jogo da Bilharda 

MATERIAL- Uma bilharda; um pau vulgar para 
cada jogador. 

PARTICIPANTES- Rapazes- 7 ou 8 anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL- A bilharda é colocada so­

bre uma pedra e de modo que as suas extremidades 
fiquem livres. 

DESENVOLVIMENTO - Neste jogo, em que só par­
ticipam duas crianças, cada um toma o seu pau e, 
depois de um ter posto a bilharda em jogo-bate com a 
extremidade do seu na da bilharda - vai dando-lhe 
pancadas, auxiliada pelo companheiro e de modo que 
não caia ao chão. 

Perderá aquela que o conseguir. 

Jogo da Bilharda 

MATERIAL- Uma bilharda; uma raqueta para cada 
jogador. 

PARTICIPANTES- Rapazes- 8 ou 9 anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL- No solo é traçada uma 

circunferência com 1 metro de raio. Dentro dela coloca­
-se um dos jogadores (nesta variante só participam dois 
jogadores); o outro está fora do círculo e a uma dis­
tância de 3 ou 4 metros. Ambos têm a sua raqueta. 

DESENVOLVIMENTO - O segundo jogador leva a 
bilharda, coloca-a no solo e procura atirá-la para dentro 
do círculo. Para isso deverá levantá-la do solo - ba­
tendo com um dos bordos da raqueta na ponta da 
bilharda, esta saltará - e, no ar, nova pancada é dada 
na bilharda e de modo que ela se dirija para o círculo. 
Lá, o outro jogador evitará que tal aconteça, mas não 
poderá sair de dentro dele. Procurará bater com a sua· 
raqueta na bilharda e atirá-la para o mais longe pos­
sível. O atacante tentará novamente e sempre do sítio 
onde ela caiu . 

Logo que conseguir que a bilharda· entre no círculo, 
ganha e trocam de posições. 

O jogo termina ao fim de certo tempo (conforme o 
determinado anteriormente) e gan.,a o que maior nú­
mero de jogadas tiver feito. 

... Uilizando O BOTÃO 

Para o jogo do botão são utilizados diversos tipos que 
variam em valor consoante o seu tamanho e beleza. As 
crianças acabam, como no caso dos berlindes, por 
fazer trocas entre si. 

No Douro Litoral esses botões têm um valor e nomes 
especiais. Assim: 

Patacola - são aqueles que têm um diâmetro igual a 
2,5 ou 3 cm e valem 2 botões- dois ccdecas» . 

Decas - têm um diâmetro superior a 1,5 cm mas 
nunca mais do que 2 cm. Valem dois dos mais vulgares 
- os ccmísera». 

Misera - são os que têm um diâmetro de 1 cm e um 
aspecto bastante vulgar e são de qualidade inferior. 

Jogo da Pincha (Douro Litoral) 

MA_TERIAL - Vários botões e uma "coca" (1) para 
cada Jogador. 

PARTICIPANTES - Rapazes - 8 ou 9 anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL - Junto de um muro é feita 

uma cova dentro da qual cada jogador deverá colocar 
um botão. 

DESENVOLVIMENTO - Depois de um sorteio, 0 
primeiro jogador atira a sua «coca» em direcção da 
parede e, por ressalto, ela deverá cair dentro da cova. 
Se o conseguir, ganha todos os botões que lá estão e 0 
jogo recomeça. 

Se não cair dentro da cova mas tocar numa outra 
cccoca» que lá esteja ou a uma distância igual ou inferior 
a um palmo desta, o seu dono é obrigado a pôr novo 
botão na cova e aquele jogador que fez o lançamento 
gan~a. portanto, um botão. Poderá fazer nova jogada. 

Se nada disto acontecer, perde a sua vez e o jogo 
continua acabando por terminar ao fim de um tempo 
que anteriormente tenham combinado. A vitória cabe 
ao que maior número de botões tiver ganho. 

(1) «COCA» é uma moeda antiga que as crianças tomaram cOncava. 
E utilizada na região_ do Douro Utoral. 

Jogo do Botão (Alentejo) 

MATERIAL- Um «bicho»- uma caixa de fósforos; 
bOtões e uma pequena malha, para cada jogador. 

PARTICIPANTES- Rapazes- 8 ou 9 anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL- O «bicho» é colocado num 

sítio qualquer e, atrás dele, todos os botões são colo­
cados em monte. A frente do «bicho» e a uma deter­
minada distância dele, é marcada a zona de onde se 
devem efectuar os lançamentos. 

DESENVOLVIMENTO - Depois de um sorteio, os 
jogadores começam a atirar a sua malha para o ccbicho» 
pretendendo derrubá-lo mas de modo que não caia 
sobre os botões; deverá saltar sobre eles. Se falhar 
perde a sua vez de jogar e novo jogador tenta consegui­
-lo. 

Logo que algum o consiga, ganha e passar-se-á à 
segunda parte do jogo que consiste em jogar o botão à 
parede e ir ganhando todos aqueles que estiverem 
perto do lugar onde o seu botão caiu (a uma distância 
igual ou menor do que um palmo)- funcionando de 
uma forma semelhante ao jogo anterior. 

. .. Utilizando a BOLA 

Jogo do OA (Douro litoral) 

MATERIAL - 1 bola para cada J09dtlura. 
PARTJCIPANTES - 10 ou 11 anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL - Cada jogador coloca-se, 

com uma bola na mão, junto de uma parede. 
DESENVOLVIMENTO - Então, enquanto a vão lan­

çando à parede, dizem, devendo cumprir o que as 
palavras exprimem: 

OÁ- atira a bola e recebe-a com as duas mãos. 
Sem mexer- atira a bola sem sair do lugar e até a 

receber com as duas mãos. 
Sem falar - atira a bola sem pronunciar o ccsem 

falar••. 
Sem rir - atira sem rir (entretanto as outras tentam 

fazê-la rir). 
Com um pé- atira a bola ficando apoiada sobre um 

só pé e assim até a receber com as duas mãos. 
Com o outro - o mesmo, mas com o apoio do outro 

pé. 

Com uma mão- atira a bola com uma mão e recebe­
-a com a mesma. 



Com a outra- o mesmo, com a outra mão. 
Bate palmas - atira a bola ao ar e, enquanto a não 

recebe, bate as palmas. 
Novela - idem, e faz o gesto de enovelar as mãos, 

recebendo, depois, a bola com as duas mãos. 
Cruzar- idem, cruzando os braços sobre o peito. 
Cair- idem, batendo com as mãos nas coxas. 
A partida é composta por determinado número de 

pontos e, cada série, vale um ponto. 
Ganha a jogadora que primeiro totalizar o número de 

pontos combinado. 

Jogo da Péla (Beiras) 

MATERIAL -1 péla (1) para cada jogadora. 
PARTICIPANTES- Raparigas- 9 ou 1 O anos. 
DESENVOLVIMENTO - Há três processos de se 

jogar a péla: 
1 . Ao comprido - esta variante é jogada desde a 

Páscoa ao Pentecostes. As raparigas dispõem-se em 
dois grupos com igual número e colocam-se em cada 
meio campo. 

O jogo consisite no simples lançamento da péla de 
um grupo para o outro sem qualquer penalidade ou 
vitória. . 

2. Às custas- nesta variante não há qualquer divi­
são de grupos. As jogadoras jogam uma de cada vez, 
quer lançando a bola ao ar ou a uma parede, procu­
rando ver quem consegue lançá-la mais vezes sem a 
deixar cair ao chão. 

Enquanto a vai atirando, vai dizendo a seguinte len­
galenga para ver quantos anos fica solteira: 

.. cuco, das bandas da ribeira. 
Quantos anos me dás de solteira?» 

E vão contando a partir de 1 e até que a péla caia no 
chão. 

Noutros sitias, dizem: 

«Rei, Rei, Rei 
Quantos anos viverei? 
Uma velha que eu matei, 
Um gato qu 'eu esfolei. 
Um, dois, três, etc ... 

E a contagem continua. 
3. Ao tira- Nesta variante as jogadoras dispõem-se 

aos pares. Uma toma a bola e, lançando-a ao ar, diz: 
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«Um, dois, três, tira» . 

Dizendo «tira», logo entra em jogo a sua parceira que, 
sem deixar cair a bola ao chão, contínua dizendo o 
mesmo. E assim até que a péla caía ao chão. Nessa 
altura, outro par começa a jogar e ganha aquele que 
tiver feito maior número de lançamentos. 

(1) .. p~LA .. era o nome que a.ntigamento era dado à bola. Hoje ainda 
se usa o termo em algumas regiões. 

... Utilizando a MALHA 

Jogo da Raiola 

MATERIAL -1 malha para cada jogador. 
Eram utilizadas, vulgarmente, as moedas que, na 

altura, tinham umas dimensões razoáveis - a pataca 
ou o vintém. 

PARTICIPANTES- Rapazes- 8 ou 9 anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL - No solo e, a cerca· de 4 

metros do local de onde os jogadores fazem os seus 
lançamentos - «Calhadouro» -, é feita a seguinte 
figura: 

Queimas 
Calhadouro 

DESENVOLVIMENTO - Jogando alternadamente, 
os rapazes atiram a malha para o risco vertical, fazendo 
ponto sempre que o conseguirem. Se ela cai nas .. quei­
mas», nada conta. 

O jogo termina ao fim de certo tempo (conforme o que 
as crianças determinarem), ficando vitorioso aquele 
que tiver conseguido uma pontuação mais elevada. 

NOTA: Este jogo foi recolhido em Trás-Os-Montes e na Beira. 

Tivemos conhecimento, de que nas Beiras existe 
uma ligeira variante deste jogo acima descrito mas cujo 
nome é absolutamente diferente. Trata-se do «Jogo da 
Arraioula", também conhecido por «Turco» ou ainda 
«FitO». 

A figura é também semelhante: 

Inferno Calhadouro 
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... Utilizando o PIÃO 

O pião é o engenho utilizado nos jogos tradicionais e 
que pode ser considerado quase universal. Quanto à 
sua antiguidade não tememos afirmar que ele data 
mesmo da pré-história. 

E é exactamente sobre a sua antiguidade e universa­
lidade que ousamos, nesta altura, dedicar-lhe um 
pouco de atenção. 

João Ribeiro declarou que: ecOs Strombs dos gregos 
e o Turbo dos romanos que é o mesmo jogo do pião das 
crianças de hoje, data pelo menos da pré-história da 
civilização, idade micenaica ou pelasgica, pois figuram 
piões de argila primitivos na colecção de Schliermann» 
( 1) . 

O pião era um jogo muito apreciado na Grécia e em 
Roma, como se pode ler em Platão, Aristofanes, Plínio, 
Virgtlio e Ovídio. Caton é citado pelos pedagogos por 
ter aconselhado à juventude o uso do pião em vez dos 
jogos de dados. Him declara estar convencido de que a 
juventude dos tempos antigos brincava com o pião do 
mesmo modo que a mocidade inglesa actual. Declara 
ainda que há ainda testemunhas incontestáveis de tal 
afirmação, como as pinturas nos vasos que represen­
tam jogadores de pião, os piões de madeira encon­
trados nas ruínas de Pompeia e ainda os _piões em 
terracota que datam da terceira cidade de Troia. 

Teófilo Braga, declara que no .. cancioneiro de Re­
fende», e nas .. ordenações Afonsinas» se encontram 
apontados alguns jogos de Sociedade do séc. XV. 

ccÉ o jogo do piam 
Favor se lhe deve dar ... 

O jogo do piam aparece citado no séc. XVII por P. 
Bento Pereira nas Frases Portuguesas e está em gran­
de vigor entre os rapazes, como nota J. da Costa Cas­
cais. 

ccE n'isto um gaiato 
Doutor no pião».(2) 

Ainda Teófilo Braga, na mesma obra, recorda o es­
tudo de Giuseppe Pitré sobre este jogo. 

(1) João Ribeiro-O Folk-lore- A10deJaneiro, 1919. 
(2) Teophilo Braga- O povo Português nos seus Costumes, Cren­
ças e Tradições-vol.l.- Lisboa, 1885. 

Luís da Câmara Cascudo, fala no ccpião de madeira 
com ponta de prego, sacudido, zoando na beira da 
calçada, que é neto do ccStrombqs» grego, citado na 
«Odisseia» de Homero e do" Turbo» que os legionários 
romanos jogavam por toda a parte dos domínios .. (1 ). 

Ele foi mencionado por Shakespeare, Ben Jonson, 
Beaumont e Fletchere outros mais escritores do pe­
ríodo lsabelino. Em França é citado por Rabelais e em 
dois manuscritos do séc. XIII. Na Alemanha acha-se 
registado no Parsifal de Wolfram von Eschenbach. 

Sérgio Hernandez le Sotto diz que se chama ccrepión» 
(Extremadura) e .. trompo" (Andaluzia) (2). 

Edna Garrido de Boggs descreve-o sob o nome de 
cctrompo .. e declara que Rodrigo Caro dedica o «Diálogo 
IV» dos ceDias Geniales o Ludricos» a este jogo, que 
segundo o mesmo autor vem já mencionado na Bíblia 
(3) . 

Em África, segundo o Pe. Marcel Pauwels, o pião, 
tem o nome de cclrehe .. ou ccUmusongwa••, mas parece 
que em Ruanda, nunca esteve muito em voga, a não 
ser em determinadas regiões e em certos períodos, 
como acontece na Europa (4). 

Hirn declara dar-se com o ccpião um exemplo raro de 
propagação de Oeste para Este, segundo uma corrente 
inversa a todas as influências grandes e.pequenas que 
os Países do Oriente exerceram sobre os utensílios e 
os brinquedos do Ocidente» (5). 

O pião, tanto em Portugal como no estrangeiro, tem 
uma época própria (não querendo afirmar que nãÇ> pos­
sa aparecer noutras épocas do ano). Segundo Hirn, em 
Inglaterra jogam-no na Primavera. Em Portugal ele 
também se joga na Primavera, mas, no Outono, sobre­
tudo nos dias mais secos, ele aparece também. 

(1) Luís da Câmara Cascudo- Dicíonário do Folclore Brasileiro­
RiodeJaneiro, 1919. 

(2) Sérgio Hemandez de Sotto - Juegos lnfantiles de Extremadura 
-: in tomos 11 e III da biblioteca de las Tradiciones Populares 
Espaõolas-Madrid, 1884. 

(3) Edna Garrido Bogges - Folklor Infantil de Santo Domingo -
Madrid, 1955. 

(4) · Charles Galtier- Le-Trésor des eux Provençaux- Vanctuse, 
. 1952. 

(5) Yrjõ Him ~ Les Jeux d'Enfants- Paris, 1926. 

Piões confccionados pelas crianças - Museu Etnográfico do Douro 
Litoral, Porto. ' 



Vários tipos de pião - Museu Etnográfico do 
Douro Utoral, Porto. 

Antigamente, no Arquipélago dos Açores, ele era o 
jogo preferido durante a Quaresma, mas com excepção 
da Semana Santa em que era guardada uma verda­
deira abstenção. 

O pião é feito de madeira mas não de uma madeira 
qualquer. Ela deverá ser dura e sem nós. Sãovulgar­
mente utilizadas as de buxo, louro, faia, etc. Eles tanto 
podem ser comprados como confeccionados pelas pró­
prias crianças. 

Existe um pião mais pequeno- «piorra .. , que além 
de poder ser comprado, pode ser confeccionado pelas 
próprias crianças. Neste caso utilizam uma rodela de 
batata enfiada num pau de um lume amorfo, arredon­
dado na parte superior; podem utilizar também buga­
lhos nos quais espetam um pau duro e aguçado. 

Estas ••piorras» não podem ser utilizadas para o jogo 
do pião; constituem, unicamente, um brinquedo ao qual 
imprimem um movimento de rotação e se divertem a 
vê-lo girar ... 

Para o jogo do pião é também preciso uma corda- a 
••faniqueira» (Douro)- com a qual enrolam o pião para 
que, depois de o lançar ao chão, ele fique a girar. 
Também se chama «baraça .. ou «capa•• (Douro Litoral), 
«guita» (Beira), etc. 

(Legendas das fotografias) 

Jogo da Rodinha dos Botões (Douro Litoral) 

MATERIAL -1 pião e 1 botão para cada jogador. 
PARTICIPANTES- Rapazes-a e 9 anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL- No solo é traçada uma 

circunferência com 1 m de raio. No centro desta;marca­
-se um risco com 80 cm de comprimento. 
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DESENVOLVIMENTO - Para ver quem inicia o 
jogo, todos os jogadores lançam os seus piões em 
direcção do risco que está dentro da circunferência. 
Aquele que conseguir que ele gire mais tempo ou mais 
perto possível dele, é o que inicia o jogo. . 

Seguidamente colocam os seus botões no centro da 
roda e tentam, atirando e aparando o pião (enquanto 
ele gira), encaminhá-los para fora da roda. 

O que primeiro o conseguir, ganha. 
ccAparar o piãocc - consiste em apanhá-lo do chão, 

enquanto ele gira, e de modo que continue a girar na 
mão. Muitas vezes as crianças limitam-se a ver quem 
aguenta mais tempo o pião a ~irar na sua mão e pas­
sam-no de uma para a outra, para a unha do dedo 
polegar, etc. 

Sempre que jogam o pião poderão apará-lo e lançá­
-lo tantas vezes enquanto que ele gira. 

Muitas vezes utilizam uns piões especiais- ccesga­
ravelhões» - que giram muito e têm facilidade em se 
mover. 

Os piões que ficam dentro do círculo só saem quando 
os outros, nicando-os, o levam para fora. 

NOTA: Na Beira joga-se também mas com o nome de .. cazinha•, 
uma vez que denominam o círculo de · Cazinha•. Nos At;ores 
chama-se de .. catazola ... No Alentejo também se joga o 
mesmo, mas com outro nome- .. cardazola Bota-tora•. 

JOGO DO PIÃO ÀS NICAS (DOURO ~ITORAL) 

MATERIAL- 1 pião para cada jogador. 
PARTICIPANTES - Rapazes- 8 ou 9 anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL- No solo é feita uma cruz. 
DESENVOLVIMENTO-Todos os jogadores atiram 

os seus piões em direcção à cruz e pretendem que ele 
gire o mais perto possível dela. Aquele que o col<;>car 
mais longe terá de o substituir por outro-o cccaranho» 
ou cccarcaço» ( 1 ) - enquanto que 05 seus colegas 
retiram os seus piões. Então, todos procuram (atirando 
os seus piões) empurrá-lo para longe da cruz para outro 
lugar que tenham determinado (2), enquanto que o seu 
dono os contraria, jogando em sentido contrário. 

O jogador que chegar com. o cccarcaço» ao lugar 
destinado, tem o direito de lhe dar bicadas. 

NOTA: Nos Açores existia uma tonna muito semelhante variando 
apenas no seguinte: 

• em lugar de uma cruz, cuspiam no chão e era sobre a 
«cuspidela» que atiravam os piões. 

• se algum não conseguia tocar com o seu pião no que 
estava .. molhado• (o •carcanho•), trocava com ele e este 
ficava livre. 

Chama-se a esta fonna de jogo a da •Aparada• . 

(1) Os jogadores utilizam muitas vezes um pião velho que também 
se chama .cpiorra» ou «pião das nicas•. 

(2) Também no Douro Utoral costumam assinalar este-lugar por um 
circulo- o • Açougue•, razão porque lhe chamam o ..Jogo do 
Açougue•. 
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JOGOS COM MOVIMENTAÇÃO 

... Utilizando a BOLA 

Jogo da Pelota (Trás-os-Montes) 

MATERIAL- 1 bola (de trapos, normalmente). 
PARTICIPANTES - Rapazes- 8 ou 9 anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL- No solo são feitas tantas 

covas quantas os jogadores e com uma dimensão sufi­
ciente para que a bola caiba dentro delas. A uma certa 
distância traçam um risco de trás do qual devem fazer 
os lançamentos - a «raia». 

DESENVOLVIMENTO - De trás da «raia•• os joga­
dores atiram, alternadamente, a bola procurando que 
ela caia em qualquer das covas. O dono da cova dentro 
da qual a bola caiu, corre, apanha e procura bater com 
ela em qualquer dos companheiros (todos eles fogem 
logo que a bola entra na cova). Se algum fôr atingido 
põem-lhe uma pedra na cova; se não acertar em nin­
guém, é esse jogador que põe uma pedra na sua cova. 

Ao primeiro jogador que primeiro tiver 5 pedras na 
sua cova vendem-lhe os olhos. Então procurará atingír 
uma vara que previamente fora espetada no solo. En­
tretanto, todos impedem a progressão quer fazendo-o 
rodopiar, quer puxando-lhe pelos braços ou vestuário, 
de modo a desnorteá-lo. Logo que ele atinja a vara o 
jogo termina. 

Jogo do Pél'a Cova (Alentejo) 

MATERIAL - Uma bola. 
PARTICIPANTES - Rapazes- 9 ou 1 O anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL - No solo são feitas tantas 

covas quantos os participantes; elas devem estar dis­
postas em coluna e de modo que haja um muro atrás. 
Estas covas estão ladeadas de um pequeno muro de 
terra ou areia. Em volta é marcada uma zona, relati­
vamente grande, e com um formato circular. Assim: 
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DESENVOLVIMENTO - O primeiro jogador atira a 
bola para a sua casa e de modo que ele não caia nas 
casas dos companheiros (poderá utilizar a parede 
como tabela). Se, de facto, cair numa casa que não é a 
sua foge assim como todos os outros com excepção do 
dono da casa que recebeu a bola; ele corre a apanhá-lo 

e atingir com ela qualquer dos fugitivos - mas dentro 
da zona circular. Se acertar em algum esse recebe uma 
pedra («filho») na sua cova; se não acertar é ele que fica 
com uma pedra na sua cova. 

Ao fim de 3 ou 5 pedras sai do jogo. 
Ganha aquele que tiver menor número de <~filhos ... 

Jogo da Porca (Trás-os-Montes) 

MATERIAL- 1 pau (feito de madeira de marmeleiro, 
castanheiro ou medronheiro) para cada jogador- que 
se denominam de «cajados••, «chamas••, «cacheiros••. 

1 bola que vulgarmente é conhecida pelo nome de 
.. porca•• e que dá o nome ao jogo, pode ter bastantes 
mais: «Chícara••, «Chícara mona••. «nicha••, «boiada .. , 
«Choca••. «chona••, «porca russa••, «porquinha••, «Ser­
ramunda», «Chincaramona••. Portanto, este jogo pode 
ter todos estes nomes. 

As bolas podem ser feitas de diferentes modos. 
Em Trás-Os-Montes são de madeira; na Biera, de 

raíz de urze ou de giesta; no Alentejo, de cortiça; no 
Douro Litoral, de piões aos quais se extraíram o bico e a 
saliência oposta; na Beira Baixa é uma pinha («porca 
russa••). 

PARTICIPANTES - Rapazes - 9 ou 10 anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL - No chão é feita uma cova 

- «curro••, «nicho••, «nicho grande••, «Celeiro .. , «fojo», 
«curral•• , «COChO•• -.na gual se coloca um dos joga­
dores-o «porqueirO••. Em volta, e à distância de 3 ou 4 
metros, cada um dos outros jogadoces faz uma cova 
mais pequena - a «chôna», «nichas••. «neichas .. ou 
«neichas pequenas••. 

DESENVOLVIMENTO- O· .. porqueiro, atira a bola 
ao ár, gritando: 

Lá"v~i . 
Lá vai baleira, 
quem na quer, 
quem na cheira? 

Então, os outros, com os seus varapaus, procuram 
levar a bola para longe, enquanto que o «porqueiro, se 
esforça por a meter no «curro .. , tendo o cuidado de ver 
se apanha alguma «Chôna .. vaga e se o conseguir (mas 
só depois de ter posto a bola no «curro,) deixa o dono 
dela «porqueiro••. · 

Na Beira há ligeiras alterações. Ao iniciar o jogo, cada 
jogador está dentro da sua "chôna .. e tem a vara colo­
cada. no chão. . 

Para ver quem inicia o jogo- o «porqueiro••.-. um 
dos jogàdores pega em todos os paus e atira-os por 
detrás das costas, para o chão. Aquele a quem per­
tencer o pau que ficou por baixo de todos - «a mais 
fundeira•• - é quem inicia o jogo e vai para a cova 
centraL 

A lengalen~a utilizada é também diferente: 

Serramunda vai ao ar, 
Quem não lhe der, deixe-a estar. 

Nesta variante, se algum jogador se sentir cansado, 
grita: 

«O meu nicho está forrado!•• 

E então, ning~ém o poderá ocupar. 
Esta variante é conhecida pelo .. Jogo da Chícara 

Mona ... ou da «Chícara••, ou da «Serramunda••. 



JOGOS DE LEVANTAR E TRANSPORTAR 

Jogo dos Patinhos (Trás-Os-Montes) 

PARTICIPANTES- Rapazes e raparigas- 7 ou 8 
anos. 

DISPOSIÇÃO INICIAL - Um jogador é o «COm­
prador»; o outro é o .. vendedor»; os restantes são os 
ccpotes». Todos eles estão alinhados e cada um tem um 
suposto recheio: arroz, sopa, cozido à portuguesa, etc .. 
Estão de pernas flectidas e as mãos dadas por baixo. 

DESENVOLVIMENTO - Então o «comprador» 
aproxima-se e começa o diálogo com o «vendedor»: 

- Vende-me um dos potes? 
- Sim. 
- Que qualidades tem? 
- Arroz, sopa, etc. 

Então escolhe um e pergunta: 
- Quanto custa? 
- ... escudos. 
-Vamos tocar-lhe a ver se soa bem. 

Chegam junto do ccpote» e tocam-lhe na cabeça; ele. 
diz: ccdlim, dlim ... » 

Seguidamente pegam no ccpote» pelas ccasas» (bra­
ços) e levam-no para casa do «vendedor». 

Jogo da Argolinha, Papoilinha {Alentejo) 

PARTICIPANTES - Rapazes - 8 ou 9 anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL- As crianças estão sen­

tadas no chão, de pernas estendidas, uma delas fica de 
pé e é a que dirige o jogo. 

DESENVOLVIMENTO- Com uma varinha na mão 
vai tocando em cada pé enquanto pronuncia: 

Argolinha, papoilinha, o rapaz que jogo faz, 
Faz o jogo do papão, do papão Manei João; 
Diz a velha do cordão, que recolha o seu pe­

zinho, 
Que recolha o seu pezão! 

O Pê sobre o qual é pronunciada a úl~ima palavra, é 
recolhido e deixa de ser contado; asstm ~ faz un_:ta 
selecção até apurár um que perde a parttda. Então 
começará a nova fase do jogo. . 

XIX 

Todas as crianças se afastam, com excepção da­
quela e da que dirige o jogo. Este interroga aquela: 

- Gostavas mais de ter um relógio de prata ou de 
ouro? 

Este responde: 
- De prata! (por exemplo) 
A mesma pergunta é feita a uma das que estava 

afastada e, se a resposta é igual à da que perdeu a 
partida, esta tem de ir buscá-la e trazê-la sobre os 
outros «cavalitas» (1 ); se não responder igual, grita-lhe 
- cevem à pata!» 

Fazem-se perguntas idênticas ao gosto de quem 
dirige o jogo, e, depois de todos terem regressado por 
qualquer um dos modos, o jogo recomeça ficando a 
dirigi-lo aquele que perdera na anterior. 

( 1 ) Também se d1z .. carrachucho", .. carrachucha .. , e «às carran­
cholas». 

JOGOS DE SAL TOS 

Jogo da Corda 

Este jogo é ocn dos preferidos das raparigas pelo qual 
se começam a interessar a partir dos 6 ou 7 anos. 

Há inúmeros modos de jogar, sendo difícil poder 
enunciá-los todos. É dos jogos em que mais facilmente 
a criança inventa e modifica as formas primitivas. 

Tanto pode ser jogado individualmente, como aos 
pares, e ainda com a participação de várias crianças. 
Neste último caso, utilizam uma corda comprida que é 
segura por duas raparigas (uma em cada ponta); nos 
dois primeiros utilizam uma corda curta. 

Individualmente: 
• por meio de salto a pés juntos 
• por meio de um saltitar com apoio alternado 

do pé esquerdo e direito. 
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Para estes dois modos de saltar, utilizam contar as 
vezes que não falham quer utilizando números, quer 
indicando os meses do ano: 

• podem dar duplos ou triplos (a corda dá duas 
ou três voltas enquanto os pés só apoiam uma 
vez no solo) 

• podem saltar com grande flexão de pernas 
• fazer «Cruz de Malta» - cruzando os braços 

sobre o peito, estes abrem-se e tornam-se a 
cruzar. 

Com apoio alternado do pé esquerdo e direito no 
solo, podem-se deslocar por todo o espa9o que pre­
tendam. 

Aos pares: 
Saltam, por meio de salto a pés juntos. 
Com a participação de várias crianças, utilizam a 

corda comprida. Entrando alternadamente, dão um 
salto; depois de todas o terem feito dão 2 e a conta vai 
subindo. A que pisar a corda, perde e sai do jogo. 

E há mais formas de saltar a corda porém são cria­
ções recentes da imaginação infantil - não os cita­
remos. 

Jogo do Eixo 

PARTICIPANTES- Rapazes- 9 ou 1 O anos. 
DISPOSIÇÃO INICIAL- Um dos jogadores faz de 

«mula» - de pernas ligeiramente afastadas e com as 
mãos em apoio nos tornozelos, flecte o tronco e cabeça 
em frente. Este será o obstáculo para o salto. No solo é 
traçado um risco perto do qual está esse jogador. Em 
coluna e ligeiramente afastados deste, estão os outros 
rapazes. 

DESENVOLVIMENTO- Fazendo uma corrida pre­
paratório suficiente, vêm um a um, em direcção ao 
obstáculo, que transpõe por meio de um afastamento 
lateral das pernas (salto de eixo). Não podem pisar o 
risco que está antes, sob pena de saírem do jogo. 

Acabada a primeira volta, a «mula» afasta-se do risco 
cerca da largura de uma mão e assim, sempre que 
todos tenham saltado outra vez. 

Jogo do Eixo- Salta-la-Una; Salta-la-Mosca 
(Alentejo) 

Também semelhante aos anteriores, aqui o que fa­
lhar o salto, em lugar de saír do jogo vai substituir a 
••mula». No entanto, antes terá de pagar com 1 «cava­
lhada» a cada jogador. 

«Cavalhada» - esse jogador fará de cavalo a todos 
os outros, transportando-os desde o local onde se en­
contram até outro, determinado anteriormente. 

Jogo do Eixo Corrido 

Aqui, depois de saltarem ficam na mesma posição, 
mas ligeiramente afastados do anterior. 

Depois de todos terem saltado, salta c que primeiro 
ficou «mula» ou ccamochou». E assim sucessivamente. 

O pé, sobre o qual é pronunciada a última palavra é 
encolhida e deixa de ser contado; e assim se faz uma 
selecção até apurar um que perde a partida. Então 
começará a nova fase do jogo. 

T adas as crianças se afastam com excepção da­
quela e da que dirigir o jogo. Esta interroga, então 
aquela: 

- Gostavas mais de ter um relógio de prata ou de 
ouro? . 

E esta responde: 
- De prata! (por exemplo) 
A mesma pergunta é feita a uma das que estava 

afastada e, se a resposta é igual à da que perdera a 
partida, esta tem de ir buscá-la e trazê-la sobre as 
costas - «cavalitas» (1 ); se não responder igual ela 
grita-lhe! -cevem à pata»! 

Fazem-se perguntas idênticas ao gosto de quem 
dirige o jogo e, depois de todos terem regressado por 
qualquer um dos modos o jogo recomeça ficando a 
dirigi-lo aquele que perdera no anterior. 

Nota: Jogo recolhido no AlenteJO. 

Jogo da Ronda que Ronda 

PARTICIP~NTES- Rapazes - 8 ou 9 anos. 
DISPOSIÇAO INICIAL - Uma das crianças (a que 

dirige o jogo) apontando para os outros vai dizendo: 

Pai, paizinho; 
Pataco, pataquinho. 

Depois de todos ficarem livres à palavra «pata­
quinho» a última apurada fica de olhos vendados en­
quanto que os outros se vão esconder. 

Depois de todos escondidos começa a perguntar à 
que está de olhos vendados, onde estão os outros. Se 
aquela adivinha, a escondida vem pelo seu pé; porém, 
se tal não acontece terá de a ir buscar e trazê-la «às 
cavalitas,,. 

NOTA. Jogo recolhido no M1nho. 

{1) Também se d1z «carrachucho», · à carrachucha .. e .. às carra­
cholas». 

JOGO DA PIPA 

MATERIAL - Malhas (moedas, chapas, etc.) para 
cada jogador. 

1 barril com buracos de tamanho superior às ma­
lhas). 

PARTICIPANTES - Homens. 
DISPOSIÇÃO INICIAL - O barril era colocado ligei­

ramente afastado dos jogadores. 
DESENVOLVIMENTO - O objectivo deste jogo é 

introduzir as malhas pelos buracos abertos no barril. A 
vitória dependia da qualidade das malhas introduzidas 
(elas tinham um valor determinado que variava con­
soante o tipo de malhas usado) e cabia ao que primeiro 
totalizava certo número de pontos. 



O Centro de Documentaçao sobre o Desen­
volvimento Cultural da UNESCO incluiu no seu 
programa para 1978 um trabalho de inventário 
das pesquisas, selecçao e traduçao de materiais 
respeitantes às experiências em matéria de parti­
cipaçao cultural nos palses de llngua de difusao 
restrita com o objectivo de publicaçao posterior. 

No espirito da comunidade Internacional o 
terna da partlcipaçao cultural aparece como sendo 
cada vez mais importante. Se a cultura nao se li­
mita às obras de arte mas é ao mesmo tempo 
aqulsh;aode conhecimentos, exigência de um mo­
do de vida e necessidade de comunlcaçao, parece 
evidente que a partlclpaçao na vida cultural e o 
seu corolário, o desenvolvimento de actividades 
culturais próprias constituem urna orientaçao ge­
ral do nosso tempo. Corno o demonstrou clara­
mente a Recomendaçao referente à contrlbulçao 
das massas populares para a via cultural adopta­
da pela conferência geral da UNESCO na sua dé­
cima nona sessao (Nairobi, 1976) o verdadeiro 
problema do acesso à cultura é o da participaçao. 
Neste sentido transcrevemos na Integra esta 
Recornendaçao. 

, A Conferência Geral da Organizaçao das NaçOes Unidas para a Educaçao, 
Ciência e Cultura, reunida em Nairobl de 26 de Outubro a 30 de Novembro de 
1976, na sua 19' reuniao. 

Recordando o art'27' da Declaraçao Universal dos Direitos Humanos, em 
virtude do qual •tOdas as pessoas têm direito a tornar parte, livremente, na vida 
cultural da comunidade, a usufruir das artes e a participar no progresso cientifi­
co e nos beneflclos que dele resultam•. 

Recordando que a Constituiçao da UNESCO, no seu Preâmbulo, declara que, 
para a dignidade do homem, sao indispensáveis ca a~la difusao da cultura e a 
educaçao da Humanidade para a Justiça, para a liberdade e para a Paz,. 

Recordando as dlsposlçOes da Declaraçao dos Principias da Cooperaçao 
Cultural Internacional, aprovada pela Conferência Geral da UNESCO, na sua 
14'Reunlao. em 4 de Novembro de 1966, em particular o seu artigo 1', em que 
se afirma que «toda a cultura tem uma dignidade e um valor que devem serres­
peitados e protegidos•. e o artigo 4' . em virtude do qual um dos fins da coope­
raçao cultural internacional é •possibilitar que todos os homens tenham acesso 
ao saber, desfrutem das artes e das letras de todos os povos, ·usufruam dos pr<>­
gressos alcançados pela ciência em todas as regioes do Mundo e dos beneficios 
que deles derivem, e possam contribuir, pela sua parte, para o enriqueclmento 
da vida cultural•, assim como as disposiçoes da Acta Final da Conferência s<>­
bre a Segurança e Cooperaçao Europeias, no sentido de que os Estados partici­
pantes tdesejosos de contribuir para o fortalecimento da paz e para o entendi­
mento entre os povos, assim como para o enriquecimento esplrttual da persona­
lidade humana sem dlstlnçao de raça, sexo, llngua ou religlao• - fixam como 
um dos seus objectivos promover o acesso de todos ás suas respectivas realiza­
coes culturais. 

Conaldel'lndo que o desenvolvimento cultural nao só complementa e regu­
la o desenvolvimento geral, mas é também um verdadeiro instrumento do pro­
gresso. 
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Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência 
e Cultura 

RECOMENDAÇÃO RELATIVA A PARTICIPAÇÃO 
E CONTRIBUIÇÃO DAS MASSAS POPULARES 
NA VIDA CULTURAL 

Uneaco 

Considel'lndo 
a) que a cultura é parte integrante da vida social e que a tal respeito a poli­

tica cultural deve considerar-se no contexto mais amplo da politica geral 
dos Estados; e que a cultura é, pela sua própria natureza, um fenómeno 
social, o resultado da crlaçao comum dos homens e da acçao que exer­
cem uns sobre os outros; 

b) que a cultura se considera cada vez mais como um componente impor­
tante da vida humana e um dos principais factores do progresso; que 
urna condiçao essencial desse progresso é o continuo crescimento das 
possibilidades espirituais da sociedade baseado no desenvolvimento in­
tegral e harmonioso de todos os seus membros e na plena rnanifestaçao 
das suas faculdades criadoras; 

c) que a cultura deixou de ser unicamente urna acumulaçao de obras e 
conhecimentos que urna elite produz, compila e conserva com o fim de 
colocá-las ao alcance de todos; ou o que um povo enriquecido pelo seu 
dos; ou o que um povo enriquecido pelo seu património oferece a outros 
como modelo do que a história os haja privado; que a cultura nao se li­
mita ao acesso às obras de arte e ás humanidades, mas é simultanea­
mente a aquisiçao de conhecimentos, exigência de um modo de vida e 
necessidade de comunlcaçao; 

Consldtl'lndo que a particlpaçao do maior número possivel de pessoas e 
associaçOes nas actividades culturais mais diversificadas e livremente escolhi­
das é indispensável para o desenvolvimento dos valores humanos essenciais e 
da dignidade individual; que o acesso de amplos estratos da populaçao aos bens 
culturais só pode assegurar-se se forem criadas condlçOes económicas que per­
mitam aos interessados, nao só disfrutar desses bens, como também participar 
activamente em todas as manlfestaçOBs da vida cultural e no processo de desen­
volvimento cultural; 

Conaldel'lndo que o acesso à cultura e a partlclpaçao na vida cultural sao 
dois aspectos complementares de urna mesma realidade, evidenciada pela reci­
procidade dos seus efeitos, e que o acesso pode favorecer a participaçao pode 
alongar o acesso à cultura e dar-lhe o seu verdadeiro sentido e que, sem partici­
paçao, o mero acesso à cultura está necessariamente muito abaixo dos objecti­
vos do desenvolvimento cultural. 

ObseMndo que a acçao cultural, por vezes, só afecta urna parte mlnirna da 
populaçao e que apesar das organlzaçOes existentes e dos meios utilizados nem 
sempre corresponde às nec6ssidades de quem se encontra numa posiçao extr&­
mamente vulnerável devido a urna educaçao insuficiente, baixo nlvel de vida, 
meio ambiente medlocre e, em geral, dependência económica e social, 

ObseMndo que, por vezes, existe urna disparidade considerável entre a 
realidade e os ideais proclamados, as lntençOes declaradas, os programas e os 
resultados anunciados, 

Consldel'lndo que embora seja essencial e urgente definir os objectivos, 
conteúdo e os meios de uma politica de participaçao das massas populares na 
vida cultural , as soluçOes previstas nao podem ser idênticas em todos os palses, 
devido ás disparidades existentes entre as situaçOes socloeconómlcas e politicas 
dos tliferentes Estados, 

Reafirmando os principias de respeito pela soberania dos Estados e nao ln­
gerência nos assuntos internos dos outros pai ses, da igualdade de direitos e do 
direito dos povos à sua livre determinaçao, 

Consciente da responsabilidade que Incumbe aos Estados Membros de in­
crementar politicas culturais que permitam alcançar os objectivos enunciados 
na Carta das Naçoes Unidas, Constitulçao da UNESCO, Pacto Internacional de 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais e a Declaraçao de Principlos da Coope-
raçao Cultural Internacional 
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Tendo em conta que a eliminaçao das desigualdades económicas e sociais, 
que Impedem a amplas camadas da populaçao o acesso aos conhecimentos cien· 
trtlcos que sao o fundamento da ciência e da tecnologia, e ter consciência das 
suas próprias necessidades culturais, é condiçao para ampliar o acesso à vida 
cultural e a partlcipaçao nela; que a tais obstáculos vêm juntar-se a resistência à 
mudança e a existência de toda a espécie de barreiras, quer sejam de natureza 
politica ou comercial ou adoptem as formas de uma reacçao por parte de comu· 
nldades fechadas. 

Considerando que o problema do acesso e da partlcipaçao pode resolver-se 
mediante movimentos colectivos abrangendo muitos sectores e aspectos da vi· 
da; que tais movimentos devem ser diversificados para se ajustarem às partlcu· 
!aridades de cada comunidade, o que conduz a verdadeiros projectos de socie· 
dade que exigem opçOes politicas fundamentais, 

Considerando que o acesso à cultura e particlpaçao na vida cultural sao ele· 
mantos essenciais de uma politica global relacionada com a condlçao das mas· 
sas trabalhadoras, regime de trabalho, tempos livres, vida familiar, educaçao e 
formaçao, urbanismo e melo ambiente. 

Conscientes do papel importante que podem desempenhar na vida social e 
cultural os jovens, cuja vocaçao é contribuir para a evoluçao e progresso da so­
ciedade; os pais, sobretudG pela Influência decisiva que exercem na formaçao 
cultural das crianças e no despertar das suas capacidades criadoras; as pessoas 
mais Idosas, disponlvels para uma nova funçao social e cultural; os trabalhado­
res, pela sua contribuiçao activa nas transformaçOes sociais; os artistas, como 
criadores e portadores de valores culturais; o pessoal de acçao cultural, cuja 
mlssao é fazer participar eficazmente na vida cultural todas as camadas da po· 
pulaçao e detectar e expressar as suas aspiraçOes, baseando-se para tal no labor 
dos animadores espontâneos, 

Considerando que o acesso e a partlclpaçao, que devem dar a todos e a ca· 
da um a possibilidade nao somente de r8C6ber mas também de expressar-se em 
todos os campos da vida social, implicam a máxima liberdade e tolerância na 
formaçao, criaçao e difusao culturais, 

Considerando que a partlclpaçao na vida cultural pressupõe a aflrmaçao da 
personalidade, sua dignidade e valor, bem como o exerci cio das liberdades e di· 
reitos fundamentais do homem, proclamados na Carta das NaçOes Unidas e nos 
Instrumentos jurldlcos Internacionais sobre direitos humanos; que o desenvol· 
vlmento cultural do Individuo se encontra impedido pela politica de agressao, 
pelo neocolonialismo, fascismo e racismo em todas as suas formas e manifesta· 
çOes, e por outras causas, 

Considerando que a partlcipaçao na vida cultural se traduz numa afirmaçao 
de Identidade, de autenticidade e de dignidade, que a Identidade se en~ontra 
ameaçada na sua integridade por múltiplas causas de erosao, que se devem 
particularmente à difusao de modelos Inadaptados ou de técnicas Insuficiente­
mente dominadas, 

Considerando que a afirmaçao da Identidade cultural nao pode produzir ao 
Isolamento dos grupos. mas, pelo contrário, deve ser acompanhada por amplos 
e frequentes contactos entre eles; e que tal comunicaçao constitui urna exigên 
ela fundamental, sem a qual nao podem alcançar-se os objectivos da presente 
recomendaçao, 

Tendo em conta o papel fundamental que desempenham o ensino básico, a 
educaçao cultural e a forrnaçao artlstica, assim como a utllizaçao dos tempos de 
trabalho e dos tempos livres com vista ao pleno desenvolvimento cultural, den­
tro de uma perspectiva de educaçao permanente, 

Considerando que os me1os de comunicaçao de massas podem desenpe· 
nhar o pa el de Instrumentos de enriquecimento cultural, tanto criando possibi· 
lidades sem precedentes no desenvolvimento cultural, contribuindo para a libe· 
ralizaçao do potencial cultural das pessoas, para a perseveraçao. e para a popu· 
larizaçao das iormas tradicionais da cultura e para a crlaçao e dlfusao de novas 
formas, como transformando-se em meios de comunlcaçao de grupo e facilitan· 
do a lntervençao di reta das populaçOes, 

Considerando que o último objectivo do acesso e da partlclpaçao é elevar o 
nlvel espiritual e cultural de toda a sociedade, com base nos valores humanlsti· 
cos, e dar à cultura um conteúdo democrático humanitário, o que por sua vez 
pressupOe adoptar medidas para combater a influência perniciosa da ocultura 
comercial das massas•. que ameaça as culturas nacionais e o desenvolvimento 
cultural da humanidade. conduz ao envlleclmento da personalidade e sobretudo 
Influencia de maneira nefasta a juventude, 

Tendo eumlnado as propostas relativas à partlcipaçao a contrlbulçao das 
massas populares na vida cultural , assunto que constitui o ponto 28 da Ordem 
do Dia da.reunlao. 

Tendo deddldo, na sua 18' reunlao, que este assunto seria objecto de urna 
regulamentaçao Internacional, mediante urna recomendaçao dirigida aos Esta· 
dos Membros, 

Aprova, no dia de hoje, 26 de Novembro de 1976, a presente recomenda­
çao: 

A Conferência Geral recomenda aos Estados Membros. que apliquem as 
disposlçOes que a seguir se Indicam. adoptando medidas legislativas ou de 
qualquer outro carácter, que se tornem necessárias, conforme a particularidade 
das questOes de que se trate e das disposlçOes constitucionais de cada Estado, 
para tornar efectivo nos seus respectivos territórios os prlhclplos e as normas 
formuladas na presente Recomendaçao. 

A Conferência recomenda aos Estados Membros que levem a presente Re· 
comendaçao ao conhecimento das autoridades. lnstitulçOes e organlzaçOes que 
possam contribuir para a garantia da partlcipaçao e contrlbulçao das massas po­
pulares na vida cultural . 

A Conferência Geral recomenda aos Estados M'liT!bros que lhe apres.en· 
tem. nas datas e da forma que ela determine, lnformaçOes sobre a apllcaçao que 
tenham dado à pres.ente Recomendaçao. 

1-DEFINIÇOES E CAMPO DE APLICAÇAO 

1. A presente Recomendaçao concerne ao conjunto de esforços que s.eria con· 
veniente que os Estados Membros ou as autoridades empreendessem para 
democratizar os meios e os Instrumentos de acçao cultural, afim de que to­
dos os Indivíduos possam participar plena e livremente na crlaçao da cultu· 
ra e nos seus beneflcios, de acordo com as exigências do progresso so­
cial. 

2. Para os efeitos da presente recomendaçao: 

a)·entende-se por aceno • cultura a possibilidade efectiva para todos, 
principalmente por melo da crlaçao de condlçOes socloeconómicas, de 
informar-se, formar-se, conhecer, compreender livremente e dlsfrutar 
dos valores e bens culturais ; 

b)-entende-se por putlclpaçto na vldl cultural a possibilidade efectiva e 
garantida para todo o grupo, de o Individuo expressar-se, comunicar, 
actuar e criar livremente, com o objectivo de assegurar o seu próprio de­
senvolvimento. uma vida harmoniosa e o progresso cultural da socie­
dade; 

c)-entende-se por comunle~çto as relaçOes entre grupos ou Indivíduos de 
trocarem livremente ou compartilharem nas informaçOes, Ideias e con­
nhecimentos, nu'Tla afluência de diálogo e acçao concertada, de com­
preensao e solidariedade, com o respeito pela sua originalidade e suas 
diferenças, afim de fortalecer a compreensao mútua e a Paz. 

3. Para os efeitos da presente recomendaçao: 
a)~ conceito de cultura alarga-se a todas as formas de creatlvidade e de ex· 

pressao dos grupos ou indivíduos, quer s.eja no s.eu mOdo de vida ou nas 
suas actividades artísticas; 

b)·o livre acesso democlitlco dls musas popular~s • cultura considera a 
existência de politicas económicas e sociais apropriadas; 

c)·a partlclpaçio na vida cultural pressupõe a assoclaçao dos diferentes 
s-ectores sociais, tanto na tornada de declsao como na execuçao e apr&­
ciaçao das actividades; 

d)·a livre partlclpaçao na vida cultural está ligada a: 

1) uma polltiCI de desenvolvimento destinada a assegurar o cresci· 
mento económico e a justiça social ; 

11) uma polltlc. ~· edue~çto parm~nente adaptada às necessidades 
e asplraçOes do conjunto da populaçao, que revele a cadia um as 
suas possibilidades Intelectuais e a sua sensibilidade, assegure 
a sua educaçao cultural e a sua formaçao artlstica, melhore a sua 
capacidade de expressao e estimule os seus dotes criadores, a fim 
de poder dominar melhor as transforrnaçOes sociais e participar 
mais amplamente na vida da comunidade; 

111) uma politica clentffiCI e tlcno16glcl que se Inspire na delermlnaçao 
de proteger a Identidade cultural dos povos; 

1v) uma polltlcl de PI'OQI'IIIO soclll que trate mais especificamente 
de reduzir, com vista à sua elimlnaçao, as desigualdades que afectam 
certos grupos e pessoas, prlnctpalmente os mais desfavorecidos, 
nas suas condlçOes de vida, nas suas possibilidades e na reallzaçao 
das suas asplraçOes; 

v) uma poiiUCI ambientei destinada a criar, por melo da ordenaçao 
do espaço e da protecçao da natureza, um melo de vida propicio 



à plena expansao dos lndlvlduos e das comunidades; 
v1) uma politica de comunica elo encaml nhada no sentido de fortl­

lecer a livre troca de lnformaçOes, de Ideias e de conhecimentos, 
a fim de favorecer a compreensão mútua e prOfTlOVIlndo, para tais 
efeitos, o emprego e a axtensao. com fins culturais, dos meios de 
comunlcaçao tanto modernos como tradicionais; 

vu) uma pollt1cl de cOCI!*ICio lntll'l'IICional baseada nos prlnclpios 
da Igualdade de culturas. o respeito, a compreensao e a confiança 
mútuos. e o fortalecimento da paz. 

11-MEDIDAS LEGISLATIVAS E REGULAMENTARES 
4. Recomenda-se aos Estados Membros, se nao o tiverem feito já, com arran­
jos nos procedimentos constitucionais nacionais, que adoptem as dlsposlçOes 
de ordem legislativa ou regulamentar e modifiquem as práticas vigentes, com 
os fins seguintes: 

a)il3rantirem como direitos humanos, os direitos ao acesso à vida cultural 
e a partlcipaçao nela, no espirito da Declaraçao Universal dos Direitos 
do Homem. do Pacto Internacional de Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais e do Pacto Internacional de Direitos Civis e Pollticos, e de 
acordo com os Ideais e objectivos definidos na Carta das NaçOes Unidas 
e a Constltulçaoda UNESCO: 

b)-garantir efectivamente o livre acesso às culturas nacionais e mundiais a 
a todos os membros da sociedade, sem distinc;ao nem discrlminaçao fun­
damentadas na raça, cOr, sexo, llngua, religiao, convlcçOes politicas, 
origem nacional ou social, situaçao económica ou qualquer outra consi­
deraçao, e fomentar assim a livre partlclpaçao de todas as camadas da 
populaça o no processo de criaçao de valores culturais; 

c)-prestar especial atençao ao acesso. em pleno direito. das mulheres 
à cultura e sua participaçao electiva na vida cultural ; 

d)-promover o desenvolvimento e a dllusao das culturas nacionais assim 
como o desenvolvimento da cooperac;ao internacional, afim de dar a 
conhecer melhor as reallzaçOes culturais dos outros povos e de fortale­
cera amizade e a compreensao mútua; 

e)-(riar as condlçOes apropriadas para que as populaçOes possam desem­
penhar uma lunçao cada vez mals activa na edillcaçao do futuro de suas 
respectivas sociedades, assumir responsabilidades e obrigar;oes e exer­
citar direitos neste processo; 

n-garantir a Igualdade das culturas na sua diversidade, incluindo as cultu­
ras das minorias nacionais e das minorias estrangeiras, se as houver, 
corno parte do património comum da humanidade, assim como a sua 
promoçao a todos os nlvels sem dlscrlmlnaçao, garantir às minorias na­
cionais e às minorias estrangeiras o acesso e a particlpaçao efectiva na 
vida cultural dos paises onde se encontram afim de enriquecê-la com a 
sua contribulçao especifica. respeitando o seu direito à salvaguarda da 
sua identidade cultural ; 

g)-proteger. salvaguardar e reabilitar todas as formas de expressao cultu­
ral, tais como as llnguas nacionais ou regionals, os dlaletos, as artes e 
tradlçOes populares, passadas e presentes, assim como as culturas ru­
rais e de trabalho e as de outros grupos socials; 

h)-garantir a lntegraçao dos deficientes llslcos ou mentais na vida cultural e 
proporcionar-lhes possibilidades de contribui rem para ela; 

!)-garantir a igualdade de possibilidades de acesso à educaçao; 
J)i13fantir a liberdade de expressao e de comunicac;ao; 
k)-lacilltar as condlçOes favoráveis à crlaçao e assegurar a liberdade dos ar 

tis tas criadores, assim corno a protecçao das suas obras e dos seus direi­
tos; 

!)-melhorar a condlçao profissional das várias categorias do pessoal neces­
sário para a apllcaçao da politica de acçao cultural 

m)il3rantir um lugar apropriado para a educaçao cultural e para a forrna­
çao artlstica, dos programas de ensino e de forrnaçao, assim corno o uso­
fruto do património artlstico por parte das massas nao escolarizadas; 

n)-<lesenvolver as oportunidades para a crlaçao intelectual, manual ou mi­
mica, e estimular a formaçao, a experiência e a expressao artlstlcas. 
com o fim de assegurar a integraçao da arte e da vida; 

o)-<lotar os meios de comunicaçao das massas com estatutos que garantam 
a sua autonomia, cuidando para que se torne efectiva a particlpaçao dos 
criadores e do público. Tais medidas nao devem ameaçar a autenticida­
de llas culturas nem deteriorar a sua qualidade; nlo d8't'8(lo tJoilClUCO 
constituir instrumento de dominio culb.lral mas sfm faYOreCef a com­
preensao mútua e a paz; 

p)·reconclllar o direito de proteger e Intensificar tudo o que se ~ 
coma herança cultural , tradiçilese passadO. com as neces~tvas 
var em conta os esforços dO presente e as modernas 
para encontrar axpressao; 

q)-i) proteger e revalor1z.ar a herança do passado, em particular os moro­
mantos antigos e as tradl~ que possam allllrtbuir para o indis­
pensável equllfbrlo das sodedades suOOletldas a uma industrta­
lizatao e a uma urbanlzacao aceleradas: 
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11) contnbuir para que o público torne consciência da Importância do 
urbanismo e da arquitectura, nao só porque que constituem formas 
de expressao cultural e social, mas sobretudo porque determinam 
o nlvel de vida; 

111) fazer· participar as populaçOes na conservaçao e ordenaç3o do melo 
natural, tanto no plano nacional corno ao nlvel da cooperaçao Inter­
nacional, já que a qualidade do meio natural se torna Indispen­
sável para o pleno desenvolvimento da pessoa humana; 

r)-criar condlçOes pelas quais o trabalho e o repouso proporcionem, cada 
um à sua maneira. ocasloes de crlaçao cultural a todos os lndivlduos, e 
estabelecer os regimes de trabalho e descanso, assim como os regimes 
do funcionamento das institulçOes culturais, de forma a que a rnalor1a 
tenha acesso à vida cultural e possa participar nela; 

s)-rejeitar conceitos que, sob o pretexto de acçao cultural , se baseiem na 
violência e na agressao. a domlnaçao e o desprezo, os preconceitos 
raciais e as Ideias ou práticas degradantes; 

!)-reforçar a acçao a lavor da paz e da compreensao lnterpaclonal, de acor­
do com a Declaraçao dos Prlnciplos da Cooperaçao Cultural Interna­
cional , e fomentar a difusao das Ideias e valores culturais, que possam 
favorecer o fortalecimento da paz, a segurança e a cooperaçao. 

III- MEDIDAS T~CNICAS, ADMINISTRATIVAS, ECDNOMICAS E 
FINANCEIRAS 

5. Recomenda-se aos Estados Memoros que, se amoa o nao fizeram, facili­
tem os meios técnicos, administrativos e financeiros necessários para que 
as politicas de acçao cultural passem do nlvel marginal, em que apesar de 
tudo possam estar situadas, para um nlvel de eficácia operacional, com a fi­
nalidade de alcançar os objectivos da educaçao permanente e do desenvol­
vimento cultural, e ainda com vista a assegurar plenamente o acesso das 
massas populares à cultura e sua partlclpaçao na vida cultural. 

Com tal finalidade, os Estados Membros deveriam adoptar. em parti­
cular, as seguintes medidas: 

A. MEIOS DE ACÇAO CULTURAL 
Dncentrallzlçlo doaauportla, daaiCtlvtdadtlt dn cllclllll 

6. Os Estados Membros ou as autoridades competentes deverao:· 
a)-lavorecer a descentrallzaçao das actividades e Incentivar o desenvolvi­

mento dos centros locais, dedicando especial atençao às zonas pouco po­
voadas e menos favorecidas; 

b)-encorajar, desenvolver e fortalecer a rede de institulçOes de carácter cul­
tural e artlstlco, nao só nas grandes cidades, corno também nas cidades 
médias, nas povoaçOes e nos bairros; 

c)-favorecer a criaçao de lnstalaçOes que respondam o melhor posslvel às 
necessidades dos utentes, assim como a integraçao de lnstalar;lles cultu­
rais nas de carácter educativo e social, que deverao ter certa mobilida­
de. com o fim de pOr à dlsposlçao da maioria um conjunto de meios de 
sensiblllzaçao e de desenvolvimento cultural; 

d)-lacilitar a utlllzaçao, com fins culturais, de todos os lugares públicos pr~ 
plcios à comunicaçao entre os grupos e lndividuos; 

e)·lomentar o Intercâmbio lnterregional e lntercomunltárlo; 
n-estimular a iniciativa regional ou local, facilitando meios de acçao aos 

escaiOes apropriados e repartindo o poder de declsao com os represen­
tantes dos diferentes c~particlpantes no debate cultural ; e desenvolver, 
para tal efeito, centros secundários dedeclsaoadminlstratlva; 

g)-elaborar os métodos para promover a crlaçao artlstica e a actividade cul­
tural por parte das massas populares, apoiando-se nas organlzaçOes 
criadas pela populaçao, tanto nas zonas residenciais como 
nos lugares de trabalho; 

h)-adoptar medidas especiais apropriadas a certos grupos desfavorecidos e 
aos meios populacionais em que a vida cultural esteja pouco desenvolvi· 
da. Deverá prestar-se especial atençao, por exemplo, às crlanças, pes­
soas deficientes, às pessoas hospitalizadas c.~ aprisionadas, e às que vi­
vam em áreas isoladas. assim como em bairros miser~els. Sempre que 
fOr posslvel , as decisOes e iniciativas deverao pertencer ao grupo que 
participe nas actividades. 

Concertaçlo 
Os Estados Membros ou as autoridades competentes deverao favorecer a 
coordenaçao e a cooperaçao, tanto no que se refere às próprias actividades 
corno à adopçao de decislles: 

a)-<ledicando atençao especial às actividades criadoras, culb.lrals e artlsü­
cas nao institucionais e nao profissionais, e prestando todo o apoio pas­
sivei às actividades amadoras em toda a sua diversidade; 

b)-criando estruturas consultivas nos planos local, regional e nacional, Inte­
gradas por representantes de grupos e movimentos profissionais e ~ 
ciais Interessados, que partlciparao determinando os objectivos, vias e 
meios da acçao cultural; 

Slndlcatua. outm trpnlz.açllt de trabiiUdllll 
os Estados Membros e as autoridades competentes deverao tomar todas as 
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medidas adequadas para facilitar às organizaçOes soctoculturals populares, 
aos sindicatos e outras organtzaçOes de trabalhadores. assalariados e nao 
assalariados, artesaos, etc., o livre exerclcio de suas politicas e projectos 
culturais, e ajudá-los a disfrutar de todas as riquezas dos valores culturais e 
a participar activamente na vida cultural da sociedade. 

Anlmaç;to 

Os Estados Membros ou as autoridades competentes deverao: 

a) contribuir para a formac;ao do pessoal de acc;ao cultural, em particular de 
animadores que sirvam para difundir a informac;ao, a comunlcaçao e a 
expressao, pondo os homens em contacto entre si e organizando a li 
gaçao entre o público, as obras de arte, os artistas e as lnstituiçOe! 
culturais; 

b) proporci!lnar a esse pessoal os meios de intervenc;ao que lhes permitam 
por um lado prestar apoio aos animadores espontâneos locais. e po1 

outro estimular as iniciativas e a participaçao, pondo em prática os pro­
cessos de aprendizagem necessários para tal acçao; 

c) fomentar a utllizaçao de instrumentos e de aparelhos de comunicaçao e 
de expressao, que tenham valor pedagógico e potencial criador, propor· 
clonando tais meios aos centors de animaçao e ás instituiçOes culturais 
tais como bibliotecas públicas, museus, etc .. 

Crtaçao artlltlca 

Os Estados Membros e as autoridades competentes deverao: 

a) criar as condlçOes sociais, económicas e financeiras que proporcionem 
aos artistas, escritores e compositores muslclas, a base necessária para 
o seu trabalho livre e criador; 

b) definir, para tal fim, em complemento das medidas jurldlcas relacio­
nadas com a protecc;ao das obras e dos direitos de autor, 

1) medidas de acçao aplicáveis a todos os artistas profissionais e medi­
das fiscais a favor nao somente dos meios colectivos de criaçao (tea­
tro, cinema, etc.), como também dos criadores individuais 

u) uma politica de concessao de bolsas de estudo, prémios, comlssoes 
do Estado e contratac;ao de artistas especializados em matéria de 
construçao e decoraçao de edlflcios públicos; 

111) urna politica de dlfusao cultural (exposiçOes, espectáculos, lnter­
pretac;ao de obras musicais, etc.); 

IV) uma politica de lnvestlgaçao que ofereça aos artistas Individuais, 
grupos e lnstitulçOes a possibilidade de realizar, ao nlvel de ofi­
cinas polivalentes e outras, ensaiO:S, experiências e lnvestlgaçOes, 
sem estarem obrigados a obterem êxito, e com o fim de favorecer a 
renovaçao artlstica; 

c) prover o estabelecimento de fundos de auxilio à crlaçao artlstlca; 

d) encorajar a vocaçao e os talentos jovens, sem qualquer discrlmlnaçao, 
e fortalecer as institulçOes especializadas em matéria de formaçao 
profissional em todos os campos artlsticos; 

e) promover e facilitar a publicaçao de reproduçOes, de alta qualidade, de 
obra~ 1e arte, a publicac;ao e traduçao de obras literárias e a edlçao e 
execuçao de composlçOes musicais; 

I) procurar que 'os artistas participem, em todos os nlvels, na concepçao e 
aptlcaçao da acc;ao cultural; 

g) assegurar a multiplicidade de orgaos para apreciar as obras de arte e a 
sua renovac;ao, bem corno a multiplicidade de fontes de financiamento, 
a fim de proteger a liberdade de crraçao; 

h) prestar ajuda financeira, técnica e administrativa a grupos de artistas 
amadores e apoiar a cooperaçao entre os criadores nao profissionais e 
os artistas profissionais. 

Indústrias culturais 

Os Estados Membros ou as autoridades competentes devem vetar para que 
o critério do beneficio nao exerça uma Influência decisiva sobre as acti­
vidades cu lturals, estabelecendo, nas politicas culturais, mecanismos de 
negoclaçao com as lndústrlas culturais privadas, assim como possibilidade 
de iniciativas complementares ou alternativas. 

Dlfudo 

Os Estados Membros ou as autoridades competentes devem: 
a) adoptar uma politica de subvençOes e de preços em matéria de flens e 

serviços culturais, e criar as condlçOes que permitam assegurar a sua 
dlfusao e o acesso à mesma das camadas mais amplas da populac;ao, em 
particular nos sectores culturais negligenciados pelas organlzaçOes 
comerciais; 

b) zelar pelo desenvolvimento das actividades das assoclaçOes culturais, 
nos planos nacional. regional e local, mediante uma politica adequada 
de subvençOes e contratos; 

c) dar relevo a uma difusaoque favoreça uma atitude activa do povo em vez 
do consumo passivo de produtos culturais. 

lnvestlgaçlo 

Os Estados Membros ou as autoridades competentes devem favorecer os 
trabalhos de investigaçao em matéria de desenvolvimento cultural, que 
tenham sobretudo como objectivo a avaliac;ao das actividades empreen­
didas, facilitar novas experiências e estudar os seus efeitos sobre o grande 
público, a fim de adaptarem eventualmente novas medidas no campo da 
politica cultural. 

B. POÚTICAS RELACIONADAS COM A ACÇAO CULTURAL 

Comunh:açlo 

Os Estados Membros ou as autoridades competentes deverao: 

a) favorecer todas as oportunidades de comunlcac;ao tais como reuntoes, 
debates. audlçOes públicas, actividades colectivas, festivais, com a fi­
nalidade de diálogo e de Intercâmbio continuo de Ideias entre os lndl­
vlduos, o público, os criadores, os ammadores e os produtores; 

b) desenvolver esses meios de reunlao e de lntertamblo com consequências 
culturais, quesaoas actividades desportivas, a descoberta da natureza, 
a senslbllizac;ao artlstlca e estética, a actualidade social e o turismo; 

c) incentivar os mediadores sociais habituais a promover, da forma mais 
ampla, a informac;ao e a livre expressao cultural dos membros das suas 
comunidades, institulçOes, organismos, sindicatos ou agrupamentos, 
tendo em vista sensibilizá-los e familiarizá-los com a prática cultural ; 

d) proporcionar informaçOes que suscitem retraçOes e iniciativas; 

e) facilitar o acesso à palavra escrita mediante a mobilidade e elasticidade 
da sua difusao, e desenvolver actividades de animaçao, para tal efeito, 
em locais como bibliotecas ou salas de leitura; 

I) fomentar o mais amplo emprego posslvel dos meios de lnformaçao 
audiovisuais, para colocar ao alcance de amplos sectores da poputac;ao o 
melhor relacionado com o passado e com o presente, lncluldas, quando 
aconselháveis, as tradlçOes orais que aqueles meios possam, pela sua 
parte, contribuir para a sua escolha; 

g) fomentar a particlpaçao activa do público, permitindo-lhe Intervir na 
escolha e realizaçao dos programas, favorecendo a crlaçao de uma cor­
rente permanente de Ideias com os artistas e os produtores, assim como 
estimulando a criaçao de centros deproduçao locais e comunitários para 
uso desse público; 

h) encorajar os organismos de comunlcaçao a aumentar e diversificar os 
programas, com o fim de facilitar a mais ampla escolha posslvel, tendo 
em conta a extrema diversidade do lllbllco, a fortalecer a qualidade 
cultural das emissOes destinadas ao público em geral, a escolher 
linguagens faladas e visuais acesslveis para todos; a dar preferência aos 



oOJeciiVOS de mformaçao e educaç3o, SObre os fms de propaganda e 
publicidade. a prestar especial atençao à protecç3o das culturas nac1o­
na•s contra a posslvel mfluência perniciosa de alguns tipos de produçao 
em massa. 

1) promover estudos e mvest1gaçOes comparadas sobre as mfluênc1as reci­
procas entre o art1sta. os meios de mformaçao e a sociedade. e sobre a 
relaçao entre a produç3o e a recepçao dos programas cultura1s. 

J) propomonar. dentro do esplrito de educaç3o permanente. a compreen­
sao da linguagem audiOVIsual . ass•m como a selecç3o critica dos me1os e 
dos programas de comunicaç3o de massas desde a mais tenra 1dade: 

kl em gercll. organ1zar o ensmo e a aprendizagem aoaptados as caracte· 
risllcas prOpnas dos diversos públicos. para que estes possam receber 
seleccionar e do,mar a massa de mformaçOes que circula nas soc1e­
dades modernas 

Educaçlo 

Os Estados Membros ou as autondades competentes deverao 

a) relac1onar s1stema11camemte o prOJecto cultural com o pro1ecto educa· 
t1vo. na perspect1va da educaç3o permanente. e que englobe a tam•lla. a 
escola. a vida comumtána. a formaç3o profissional. a formaçao perma· 
nente e a acç3o cultural. 

b) assegurar o acesso das massas populares ao saber. tendo em conta a 
necessidade de cnar as cond1çOes soc1a1s e econOm1cas que garantam a 
sua part•c•paç3o na v1da da comunidade e trasformar. quanto posslvel . 
os sistemas. o conteúdo e os métodos de ensmo. 

c) desenvolver SIStematicamente os programas de educaçao cultural e de 
formaç3o artlst1ca em todos os nlve1s. solicitando. para tal. a contri· 
bu•ç3o dos encarregados da acçao cultural e dos art1stas 

Juventude 

Os Estados Membros ou as autondades competentes dever ao proporcionar 
aos jovens u"la ampla gama de actividades culturais que respondam às 
suas necessidades e asp~raçoes . mcent1vâ·los a adquinr o sentido de res· 
ponsab1hdade soc1al . despertar o se1.1 mteresse pelo patnmOmo cultural e 
nac1onal e mund1al. e pela cooperaçao cultur:~ l num esplnto de am1zade, 
de compreensao mternac1onal e de paz e favorecer os 1dea1s de huma· 
msmo. ass1m como o respe1to pelos prmclp10s educativos e mora1s ma1s 
geralmente reconhecidos 

Melo I'Tiblente 

Os Estados Memoros ou as autoridades competentes deverao· 

a) criar mecamsmos de coordenaçao que permitam aos habitantes. ou aos 
seus representantes. mterv•r estreitamente na concepç3o e reahzaç3o 
dos planos de urbanismo e na ordenaç3o do nlvel de v1da. ass1m como 
a salvaguarda dos ba1rros. Cidades e lugares h1stOncos. e a sua mtegra· 

çao num meio moderno. 

b) ter em conta os mstrumentos internacionais adoptados nestas matérias 
pelas organlzaçOes mter-governamentais 

IV- COOPERAÇAO INTERNACIONAL 

Os Es'<ados Membros ou as autoridades competentes deverao: 

a) reforçar a cooperaç3o cultural bilateral e multilateral. regional e lnter· 
nacional. respeitando os princlpios geralmente reconhecidos do direito 
internaclnal, os Ideais e objectivos das NaçOes Unidas. a Independência 
e a soberania dos Estados, o interesse mútuo e a igualdade das culturas: 

b) inculcar nas massas o respeito pelos outros povos. o repúdio de actos de 
violência Internacional, assim como a politica de força de domlnlo e de 

agressao; 
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c) fomentar a difusao de Ideias e valores culturais, com vista a uma melhor 
compreensao entre os homens, 

d) desenvolver e diversificar os Intercâmbios culturais. para permitir uma 

apreciaç3o cada vez ma1s Intensa dos valores de cada cultura e sobre­
tudo chamar 1 atençlo para as dos p1lsa em dlsenvolvt1111ntll, como 
uma expresdo de r11pelto pellsualden11dldl cultural; 

e) contribuir activamente para a reallzaçao oe actividades culturais, para a 
produçao e difusao de obras comuns, desenvolver as relaçOes e o Inter-

câmbio directo entre instltuiçOes e pessoas que tenham uma actividade 
cultural. assim como as investigaçOes em matéria de desenvolvimento 

cultural : 

I) encorajar as organizaçOes nao governamentais, as organizaçOes soclocul­
turals populares, os clrculos sindicais e socloprotisslonals, as assocla­
çOes de mulheres e de jovens. as eooperatlvas e outras organlzaçOes 
(por exmplo. as associaçOes de artistas) a participar nos Intercâmbios 
culturais mternaciona1s e ro seu desenvolvimento: 

g) ter em conta. nos intercâmbios de pessoas. o mútuo enriquecimento que 
resulta da cooperaç3o entre os especialistas dos diferentes palses: 

h) considerar que a miclaç3o e a lnformaç3o culturais se tornam mais ne­
cessárias quando se referem a civlllzaçOes e a culturas de outras na­
çOes . a fim de abrir as mentalidades para o reconhecimento do plura­
lismo cultural e da Igualdade das culturas: 

i) assegurar-se que as mensagens seleccionadas se situam ou coitam a 
1nserlr-se num nlvel universal, com o objectivo de que as ocasiOes de 
acesso â cultura tenham sentido ao nlvel da comunidade dos povos; 

j) ter em conta a importante contribulç3o que podem proporcionar a Im­
prensa. o livro. os meios audiovisuais. e em partiCular a televlsao. 
para a compreensao mútua das naçOes e conhecimento das reallzaçOes 
culturais de outros palses; fomentar o emprego dos meios de comunl­
caç3o. incluindo os satélites e telecomunlcaç3o. para promover os Ideais 
de paz , dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, a amizade 
entre os homens e a compreensao e a cooperaçao Internacionais. criando 
assim as cond1çOeS necessárias que permitam às culturas nacionais 
oporem-se às 1de1as de inimizade entre os povos, de guerra, violência e 
racismo. dadas as suas consequências negativas e a sua Influência 
corruptora soore a juventude; 

kl conceder as facilidades financeiras adequadas para as actividades que 
tenham por objecto promover os intercâmbios e a cooperaçao cultural 
no plano Internacional. 

V- ESTAOOS DE CARACTER FEDERAL 

Ao aplicar a presente recomendaç3o, os Estados Membros com constl­
tuiç3o federal ou confederada, nao serao obrigados a aplicar as dlsposlçOes 
da mesma. quando estas dependam constitucionalmente da competência 
dos Estados, das provlncias ou dos cantoes. Nesse caso, a única obrlgaçao 
do governo federal ou confederal, de que se trate, será Informar os Esta· 
dos. provlncias ou cantoes e recomendar-lhes a sua adopçao. 

... ·················· ....... ......................................................................................... . 

EM Ft DO QUAL, devidamente autorizados, assinam a presente Recomen­

daçao. 

O Presidente da Conferência Geral 

TAAITIATOWEETI 

O Director Geral 

AMADOU-MAHTAR M'BOW 
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INSTRUMENTOS 

Na anualidade. a mústca adquire espeual tmponânua 
na educação da cnan~a 

O gosto peiJ mt'tstta é narur ai na~ utança~ I· la~ 
gostam de cantar. ouvir mústta, ral como go~tam de ou' tr 
o som da jgua que cai Ja fonre~ e o <.:amo Ju~ pj!>~arm 
A· música é. com efeiro, uma lmguagem unl\er~al. a rran~ 
missão de uma Vl\ênua. a forma dt wmuntta~.io enrrt• 
o criador e o ' recepror, uma 'ta d(.' ltbena~.io tndt\ tdual 
e colecuva. 

Ma~ a que~t.io que ~e nos <.:olou nt·~re momenro i: 
se, porvenrura. as criança~ !>ão ou n.io tapaLt·~ de urn,t 
accividade musical criadora 

Ames de analtsarmos a que!>r.io. tomi:m t!x.ar O'> 

aspecros de ordem musical que poderão ~en tr de pre~ ­
suposcos a uma possível re posra. 

Corn efeito, a música interfere na 'tda .tfeniva. p!>Í­
qu ica, social e física da criança. exreriortLando senu ­
mencos, definindo a per!>onalidade. ali\ tanJo o tan~a<,o 
físico, suavisando a fadiga. Por ourro lado, u1mo uênua 
<porque rem lets prúpna~ que regem a produ~ão e dura~.io 
dos sons, JXlr exemplo), i: ramlx:m factor de tulrura, 
porque auxilia a compreensão das ou r rJ!> ane!> e ctêntia!. 

A música reune em si rrês e lemenro~ - rirmo. melo­
d ia e harmonia -, os quais estão em esrreua ltga(ào com 
os elemenros do ser humano - vida sen!>onal, afectiva e 
me neai. 

Cercado de sons e ruídos p roduzidos pela própria 
natureza, pode dizer-se que esra dá a mustca que se 
insinua na vida do homem, ainda que às vezes a ignore, 

A MÚSICA 
E A CRIANÇA 
JOÃO SARMENTO 

procure tgnor,t-la ou dela ~t n.io apeneba Convém ram­
lx:m não esquect'r o de!>en\'oh tmento tecnológiCo que, na 
'tda auu,tl. J.i j mú~ita moderna valioso concributo de 
mmu. auxili.wdo os mÚ\tCO!> modernos nas suas inspi­
rJçõe, e compost<,·ões. 

A educat,ão mu~ital rem. ao nÍ\ el da utança, por prin­
npal obJC:<.:Ct\ o. de em oh e r a personalidade humanJ, 
t!>W f., desem·olver todas as faculdade humanas que a 
rriant,·a rem em potência e fornecer bases para esse desen­
'olvimenro, no sentido rírmicu. de sensibilidade audi­
riva e Jfeni' a. bem wmo despoletar as potencialidades 
criadoras. 

Para ral, é neces!>jrio conhecer as relações que existem 
enrre os elementos fundamentais da música e os ele­
m(.'ntos da natureza humana ( rirmo-vida fisiológica, me­
lodia-vida afecriva: harmonia-vida meneai ), rer conhe­
cimento das fases de crescimento da criança. das suas 
narurais rendências e interesses, no respeito plano da 
liberdade da niança. 

O tnsunto rítmico e a ~ensonalidade auditiva e afec­
tt\'a vêm-se desenvolvendo desde os pnmeiros rempos 
de vida da criança no seu contacto com as pessoas, os 
objecros e u meio envolvente. A sua evolução física , psi­
culúgica e social virá despertar ainda mais esses instintos 
e fazer consciencializar a realidade musical inerente 
à vida. 

Mas volcamos à quesrào colocada inicialmente. 
Cerramenre já rodos esquecemos o tempo de in fância 

em que espontaneamente imaginámos lenga-lengas, 



inventámos rirmos, fazíamos melodias, tudo pelo tmplc::s 
prazer do jogo. 

E isro é, na verdade, uma necesstdade . a cnan,·a canta 
sem cessar melodias inédttas para acomp.~nhar o seu 
pen~amenw e acção 

e J cr iança encontra no meio familiJr um dima fa­
vorável. estas actividades vão. por vezes. muito longe 
e conduzem. nos dias felizes, à cria<,ào intui tiva e e\pon­
tânea de uma \erdadeira obra. bem esrrutur.llla . que. 
ana lisada, re\'C:Ia uma singular riqueza e ~implicidade 

N o meio escolar h.í que assentar defintri' amt:nte que 
iniciar em mústca é rransmttir vontade de c.tmar. de· 
e~curar e de crtar livremente. H.í que levar a tr t,tn<,a a 
cria r obras j sua medida, porque é rela cna,jo mus tca l 
que se Vt\e a música. sendo t~to nece~~hto pJra a en­
render e compreender a dos outro~ 

Po r outro lado. h.í que cnar as wndu;i><:'> para que 
a criança tenha uma atitude ani\a na audt<.jo de obra<> 

Só este trabalho precedente prepara a rn.tn\a para. 
no ciclo sc:gutnte Jo enstno. J\Jn\Jr numa autude rc­
flecttda e organtLada da aprendtugem da, it-cnKa~ 
mustcais , desde a e~crita <: lett ura . até j prattca wral t 

tns rru memal 
Neste capítulo, podc:remos propor dt' cr~a'> c:xpe­

riências de improvisação e in,ençJo musical. tnvc:nc,Jo de: 
textos para uma música pré-existente. impro' i~ac,Jo de 
uma música para acompanhar um poema. improvtsa\ão 
simultânea de poema e música, invenção de gc:'>W'i c: mo­
vimentos para interpretar um:1 música , tn\(:nç:io de 
ritmos de :~cornpanhamento com insrrumentm de 
percussão, invenção de ~~orquestrações» para pr.ítica 
instrumental , improvisação sobre música coral , invenção 
e fabrico de instrumenros musicais elementares. etc 

Todas estas experiências as entam em directrtzes 
básicas, que estão, de cerra forma, contidas no aetual pro­
grama do ensino primário : 
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-primazia da experiência vivida e contacto com 
o meio ambiente sonoro; 

-importância fundamental do ritmo, que se adquire 
pela expressão corporal sistemática e depois pela 
prática dos instrumentOs de percussão; 

-desenvolvimentO da improvisação musical a partir 
da invenção de melodias simples bastante 
ritmadas; 

- respei to pelas tendência melódicas das crianças. 

Todos es tes princt ptos conduzem a criança à expe­
riência n iadora , pois que se baseiam na sua espontanei­
dade e na vontade de viver a música como arre viva que é. 

Finalmente, defendemos a interdisciplinaridade como 
forma de realização plena deste prujecro de traba lho, pois, 
.,ú asstm. se Jcordad na criança o interesse e percepção do 
mundo em redor, tornando possível o desenvolvimento 
gradual e harmonioso das potencialidades da criança e a 
formação de uma personalidade livre e consciente. 

O profes or, para poder acompanhar e colabora r neste 
tipo de acçi>es, tem que conhecer dados de o rdem musical 
e tnstrumental , mas o importante é que ame e sinta a 
mústca e que estJbeleça com os alunos uma relação aberta, 
autêntica e enru~iasra que far.í. tudo o resro. 

Estão, pois, defin idos os objectivos globais da edu­
cação musical que se podem sintetizar em: desenvolver 
a~ acuidades auditiva, visual, t.íctil e motora; estimular o 
sent tdo da fruição do espaço e do tempo; promover o de­
~envolvimento rítmico e auditivo; promover a comu­
nicação sonora e promover a expressividade e a criati­

vidade. 
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N 

• . ..... c:., 
··~ ~ AtltrlO.t. 

DA 

Locais onde funcionam A.T.L. 'S.! 

Em texto publicado nos n.os 5/ 6 da Revista, te­
cemos várias considerações acerca de questões que se 
prendem com as actividades de tempos livres - A TL­
versus Escola e Animação Socio-Educativa. 

Referimo-nos à dependência pedagógica e estru­
atl's em relação à Escola. kefer .. lo-nos também 
aos precártos meios humanos, financeiros e materiais 
de que dispõem este tipo de actividades culturais. 

Relacionámos tudo isto com as finalidades e a anti­
guidade da instituição escolar e com os objectivos e no­
vidade da •instituição» ATL. 

Enfim, procurámos chamar a atenção para o enor­
me potencial que representam as ATI's e para o quase 
esquec,imento a que (ainda) se encontram votadas. Es­
quecimento perfeitamente visível através de alguns da­
dos que a seguir explicitamos, relacionados com essas 
mesmas actividades ao nível de algumas instituições 
que operam na área de Lisboa. 

Até Fevereiro de 76, a área da 1. • e 2. • infância e 
juventude, a nível da Direcção Geral de Assistência So­
cial, constituía campo de actuação de dois serviços dife­
rentes: Servico de Protecção á Infância e Juventude 

n 

a educação, 
a escola 
e a vida- H 
RODOLFO PROENÇA DE JESUS 
MÁRIO RIBEIRO 

r • ·t VU.AS C~VI 
, ,...AI ... 

j ,, 

T \ o LISBOA 

(SPIJ) e Serviço de Acção Familiar e Social. De entre os 
objectivos do SPU destaca-se a contribuição para o de­
senvolvimento integral da criança, dos 6 aos 13 anos, 
possibilitando determinados tipos de animação socio­
·cultural, durante o horário de trabalho dos pais. (1) 

Paralelamente, a Misericórdia de Lisboa (M L) é a 
entidade local na cidade de Lisboa (qualitativamente 
uma área metropolitana), exercendo actividade em três 
sectores populacionais na parte que cabe no domínio da 
Segurança Social , excluída a área própria da Previdên­
cia. De entre aqueles é de referir o da Infância e Juven­
de que tem como outras funÇões: 
a) Apoiar, e/ ou finance iramente, actividades de ocupa­
ção de tempos livres de jovens em idade escolar, 
levadas a efeito por instituições e entidades públicas e 
particulares, e, se necessário, manter actividades pró­
prias neste domínio; 
b) Contribuir para a definição da política social, na par­
te respeitante ao sector. (2) 

Assim a M. L. apoia e/ ou desenvolve ATL's em 
cerca ded 34 locais da cidade situados na maioria em zo­
nas ditas degradadas, segundo dados elaborados no 
ano 77178. 



O conjunto desses locais abrange cerca de 3000 
crianças, não estando este número repartido equitati­
vamente pelos diversos centros de A n. 

Se atendermos a que no ano lectivo 75176 os alunos 
matriculados no ensino primário (1. • e 2. • fase) do dis­
trito de Lisboa eram 127710 e deste número 45202 só 
em Lisboa, dos quais 38839 do ensino oficial, facilmente 
se contata a abismal diferença entre a totalidade das 
crianças a frequentar a escolaridade e o número abran­
gido pelas A TL' s mesmo tendo em atenção o número 
pouco significativo das instituições particulares. 
Segundo dados publicados em 1977, no concelho deLis­
boa existem 48 centros de A n (3318 crianças no total), 
cabendo 40 aos centros urbanos (2956 crianças) e 8 aos 
restantes (322 crianças). 

Esta diferença numérica também é perceptível ao 
nvel dos locais, onde se pode verificar em muitos casos, 
uma diferença apreciável entre o número de crianças 
frequentando a escola local e a A TL. 

Sobre as várias condições em que se desenvolvem 
estas actividades de animação constata-se que as prin­
cipais dificuldades sentidas para uma cobertura signi­
ficativa, tanto no aspecto quantitativo como qualitativo 
estão relacionadas com a falta de instalações suficien­
tes e adequadas e com falta de monitores, não só em 
número mas também, no que respeita ao nível técnico e 
pedagógico dos mesmos. 

Relativamente às instalações utilizadas elas não 
são na sua maioria pensadas pedagogicamente para 
este tipo de actividade, havendo casos em que as salas 
têm uma configuração e mobiliário muito semelhantes 
ao de uma sala de aula, com carteiras, quadro preto, 
etc., com muito pouco que as assemelhe a ateliers de 
trabalhos colectivos distintos da sala de uma qualquer 
escola primária tradicional. 

Quanto à formação de monitores, o seu nível de 
habilitação é na generalidade o antigo 2. 0 ciclo liceal 
sem que lhes fossem/ sejam exigidas habilitações espe­
cíficas e não estando neste momento estruturados per­
ríodos regulares destinados a reciclagem e aperfei­
çoamento. 

Nas actividades em si, constatamos que dos 34 lo­
cais citados em cerca de 12 as AU's coexistem com as 
salas de estudo, havendo dois casos onde apenas se fa­
zem trabalhos escolares. Nos restantes todo o tempo é 
dedicado às A TL' s. 

Estas constam essencialmente de actividades de 
sala (pintura, modelagem, recorte, etc.), cinema, dra­
matização, jogos de interior, passeios, saídas e colónias 
de férias. O tempo dedicado ao desporto não é signi­
ficativo. 

O trabalho de avaliação e de programação é feito 
pela equipa de monitores coma responsável pelo apoio 
ao centro de ATL. 

Na maioria dos locais as actividades não são pers­
pectivadas com ligação ao meio real em que se inserem 
nem aos orgãos populares de base para a partir das con­
dições existentes (económicas, sociais, culturais) se dê 
a sua tranformação. Da mesma maneira a coordenação 
e planeamento com outros serviços existentes local­
mente é diminuta para acções globais e de conjunto. 

Entre esta instituição (M.L.) e outros organismos 
estatais (F AOJ p.e.) ou particulares que de algum 
modo se ocupam de actividades de tempos livres para 
crianças em idade escolar, não existem fotmas de cola­
boração e interligação definidas ao nível da prática, não 
constando por outro lado que ao nível da discussão e 
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do diálogo esteja a ser feito o esforço necessário ten­
dente à definição duma política global. 

Face a estes dados , perguntamos pois qual será o 
interesse em investir nas A n , mantendo actividades 
que, dum modo geral, estão muito aquém das suas pos­
sibilidades reais e pouco influem para a construção dum 
quotidiano criativo e libertador. Não sendo possfvel 
- como é óbvio - alterar uma estrutura complexa de 
um dia para o outro, parece-nos que seria possível ter­
-se feito mais, se não ao nível concreto, pelo menos no 
avanço teórico, da discussão e das propostas, mas mes­
mo aí pouco ou nada foi feito que não tenha passado de 
tímida e inconsequente investida contra uma situação 
que é preciso alterar urgentemente. 

Parece-nos evidente que a sombria e pouco anima­
dora realidade, soma de todas estas (e muitas mais) 
parcelas aqui apresentadas, só pode ser modificada 
com a insistência de uma política global qué ainda se 
encontra por elaborar e para cuja efectivação nos pro­
pomos não só dar a nossa colaboração, como abrir as 
nossas páginas a todos aqueles que neste campo quei­
ram participar com a sua opinião e proposta. · 

Não basta ter a consciência do problema. É tam­
bém preciso ter a consciência de que a "consciência do 
problema" é uma etapa, o que não significa que à reali­
dade fique, a partir daí, trasformada. 

(I) Citação tirada, assim como outros·dados, do .Plano 
Médio Prazo 77/ 80 - Sector Segurança Social. 
Foram consultadas igualmente as Estatísticas da 
Educação do INE (1976). 

(2) Plano de Estruturação do SerYlço de Acçlo Social 
da M.L. 

Rodolfo Proença de Jesus 
Mário Lima Ribeiro 
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~ madrugada de uma qualquer manha. A noite, 
que mal se abateu sobre o bairro, vai-se levantando, 
cansada, deixando um pobre cobertor cinzento a 
adejar, em farrapos, sobre as casas, sobre as ruas 
de asfalto oleoso e engordurado, sobre umas poucas 
árvores sujas de poeira e sufocadas de maus tratos. 
~ um meio acordar penoso este. mais um desentor­
pecer que um despertar. ~ que, no bairro, a noite tem 
o seu tipo de actividade larvar: gente que vem, a 
desoras, alegremente arrastando angústias, solidão 
e miséri.a narcotizadas em vinho; pequenos bandos de 
rapazolas regressando das suas fainas de expe­
dientes e assaltos; automóveis que, deslizando sua­
vemente na cumplicidade da escuridão, vêm, às 
portas das pobres moradias, depor a sua carga 
prostituída de meninas bem vestidas e bem pintadas 
que por pouco se não cruzam já com operários 
regressando ou entrando para o turno, com mulheres 
que partem, apressadas e mal dormidas, para as 
limpezas da madrugada. 

Por isso a manhã encontra o bairro cansado, pros­
trado por uma noite breve de promiscuidade, de 
amor animal feito de agressão e de álcool. A tele­
visão ficou aberta até fazer, incomodativa, um baru­
lho de frigideira; as crianças mais pequeninas ador­
meceram pelo chão, semi-nuas. Os mais crescidos 
andam pela rua, descobrindo, sozinhos, no escuro 
das árvores e dos vãos das portas, coisas de que 
só ouvem falar com malícia e risos disfarçados. 
O sexo é um reino de maldade; a relação amorosa 
conhecem-na eles de toda as maneiras, menos, tal­
vez, da única que necessário seria O corpo, o sexo, 

o bairro 
Que anlmaçlo? 

Que lntervençlo? 

ALBERTO JÚLIO 
,monitor de act1v1dades de tempos livres) 

é um instrumento mau, um meio de explorar e domi­
nar: uns são os agressores, outros os agredidos; 
uns o que seguem a lei da procura, outros a da 
oferta; uns os que submetem, outros os que são 
submetidos. 

E, logo pela manhã, mal o bairro sacode o último 
torpor, há rapariguinhas grávidas em robe, despen­
teadas e de olheiras fundas, que sobem devagar a 
rua principal, numa das mãos um saco de plástico 
cheio de carcaças. São novas. Fizeram há dois, três 
anos a 4.• classe, as que a fizeram. Levary1 já con­
sigo um ar de mulheres à força. Encontram, talvez, 
na rua, o irmãozito mais novo que vai à tasca buscar 
um litro para o homem que agora vive com a mãe; 
ele acorda sempre mal humorado e com sede e se 
não há vinho, disparata, bate, põe tudo de castigo 
sem comer o dia inteiro. Por isso- é a mãe que o 
diz baixinho e às escondidas- é melhor ter lá o 
vinho à cabeceira, antes que ele acorde. 

No bairro, o dia tem poucos momentos mortos. 
Vem a camioneta do lixo, manhã alta; vêm os ven­
dedores ambulantes, de triciclos estrepidosos, atroar 
tudo com escapes, buzinas e pregões. Vendedeiras 
estendem à sombra objectos de plástico, flores art~ 
ficiais e todos os requintes de vestuário interior para 
senhora, homem e criança. Há sempre, pela rua, 
uma turbamulta de crianças que ou não vão ou não 
foram à escola, ou então já saíram porque o horário 

. é bi ou tri-partido devido à assustadora frequência 
das aulas. 

A assistente social e o an imador de tempos livres, 
reunem-se no gabinete do Centro Social para uma 



avaliaçao de trabalho. Juntaram numa pequena biblio­
teca tudo o que de mais avançado foi saindo, em livro. 
sobre pedagogia, valorização de tempos livres, ex-
ressao corporal, dinâm1ca de grupo, planeamento 

lamlliar. expenências pre-con]ugais. economia domés­
tica 1oga. desporto e saúde, combate ao alcoolismo. 
ginAstica e alimentação racional. E. confessadamente 
às vezes. outras de uma forma assolapada. sentem 
crescer-lhes dentro. e face à realidade. aquela inter­
rogação aquele sem-número de interrogações a que 
os seus

1 
cursos (?) e técnicas (?) não respondem 

senão vaga e paliativamente : o que significa. para 
crianças a quem sobram tantas horas para além da 
eventual escola e do hipotético «atelier» do Centro. 
horas que dão para fazer tudo: palmar coisas no 
supermercado. correr, bater e ser espancado em 
casa e fora . que valor tem para elas esta valorização 
que lhes passa ao lado? O que_ é para elas. cnanças 
nadas e criadas na trag1comed1a de uam relação 
casual e precoce, tantas vezes. numa casa exíaua 
para as gerações que lá se entrecruzam e m1sturam 
_ 0 que é para estas crianças dramatização? Ex­
pressão corporal, educação sexual. relaçõe~ pre­
-con1ugais para quem recebe do corpo uma lmgua­
gem toda ela agresssão. brutalidade. vontade de 
destruir, de perverter? O que é economia domés­
tica para quem recebe imagens crescentes de um 
consumo que leva a atravancar de electro-domés­
ticos um habitat sub-humano? AlimentaçãO racional? 
o que é rac1onal. aqUI, no bairro? . 

À tarde,felizmente. há telenovela na televisão 
A rua quase se despovoa. À volta do pequeno rectân­
gulo fosforescente, Irrequieto de 1magens. a miuda­
gem não perde pitada. regista tudo Logo, aman~ã . 
no recreio da escola, no cam1nho da merceana, 
canta, reproduz todos os slogans e musiquinhas pubh­
citárias que lhe foram incutidos nos intervalos. Depo1s 
é a •elenovela, a felicidade de poder presenc1ar. de 
ter em casa toda aquela gente tão bonita, tão bem 
vestida, que sai a passear em carros que são sonhos 
de mecânica e prodígios de dinheiro e tem casas d.e 
assombro e que. no entanto, coitadinha, é, as ma1s 
das vezes, tão infeliz, tão injustamente tratada pela 
sorte tão só sem saber que fazer dos carros, dos 
vestidos, da beleza, do dinheiro. Amanhã haverá mais, 
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descansem- amanha e por muitas semanas. 
A assistente social e o animador recolheram um 

resultado desanimador da avaliação a que estiveram 
procedendo. As suas técmcas. os valores que por­
fiadamente tentam transmitir são alheios a esta gente. 
Amanhã 'haverá talvez mais rapariguinhas a aprender 
que o amor é ter-se um filho aos 14 anos, hav~rá 
crianças a fazer expressão corporal iludindo a polícia, 
adolescentes na sua vida subterrânea pela cidade do 
possível dinheiro, da possível evasão, da cadeia mais 
ou menos certa. 

Uma treva febricitante recai sobre este bairro que 
quase não dorme. 

O animador e a assistente parti ram para lá da 
fronteira onde sociólogos e pedagogos procedem a 
Interessantes expenências e estudos sobre a vida 
das sociedades. dos indivíduos e dos grupos. Vol­
tarão, amanhã de manhã 

Com eles va1 e volta. como uma sombra, a per­
Sistente Interrogação: afinal, o que é prec1so mudar? 
O que é que deve ser mudado e como? 
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& CENT~OS CULTURAIS 

r~ ACÇOES DE CAMPO 

~~~~ 
O Estado tem obrigação de presert•ar 
defender e valorizar o Patrimr)nio 
wltrtral do po I' O po rfli/!,Ué J. 

Art.0 7H da Constitui~·ãu 

Defender a herança cultural de um povo por forma 
a que o futuro não perca no presente as suas ligações ao 
passado, não é tarefa tão linear como à primeira vista 
pode parecer. 

Não chega, efectivamente, avançar com soluções 
imediatas que melhor ou pior, levem ao resguardo dos 
testemunhos mais evidentes da nossa memória colec­
tiva. É necessário ir-se um pouco mais além, é urgente 
que, p rimeiro do que tudo, se assuma a dificuldade de 
saber-se o que é o património culrural de um povo. 

Isco significa, numa primeira análise, que as tenta· 
tivas para a conservação do património não devem 
ser relanceadas sem uma conjugação harmónica dos 
problemas culturais e antropológicos. Por uurro lado, 
e por isso mesmo, não é possível executar qualquer 
rarefa séria de p reservação, defesa e transmissão, sem 
o país saber o que rem, sem o país saber o que rem, 
sem o país saber o que quer, sem o país saber como 
fazer. 

Parece então, que antes de rudo o mais, é necessário 
proceder a uma inventariação rotai , através, não de um, 
mas de vários tipos de invendrio, que após tratamento 
exaustivo permitirão não só conhecer o que há, mas 
também estabelecer prioridades e encontrar processos. 

Aré aqui , a comprovada falra de meios, herdada de 
ontem é cerro, mas lamentavelmente mantida hoje 
por inércia, pouco rem inovado através do estreito «sis­
tema de classificações)). 

É rempo de que a classificação deixar de depender 
apenas de proposras de classificação, e sobretudo de, em 
grande pane dos casos, por aí se ficar. 

Conviria que se rumasse consciência de que o patri­
mónio é uma parte importante e indissolúvel do eco­
sistema, conviria que, para além do estabelecimento 
urgente dos inventários, se compreendesse que o povo 
é o melhor guardião do seu património; os decretos 
ajudam, mas nada farão sem conteúdo 

O passado, não é nostalgia nem deleite para elites 
esreticistas, o património culrural é evidentemente um 
resremunho, mas não é um símbolo-restemunho-insri­
ruído ao serviço do poder, o patrimó nio cultural é um 
sisrema ~e vida, por isso é um problema de rodos nós. 

Por ourro lado, é verdade que as rápidas distorções 
culturais com a consequente alteração do sisrema de 
valores produzem delapidações irreparáveis, que a imi­
tação da~ referências culturais cada vez mais aceleradas 
pale massificação informativa, não ajudam muiro à cria­
ção de um elan colectivo. 

Parece, pois, que existe uma competição violenta 
entre sistemas cu I rurais : a cultura instituída, a cultura 

Associações 
para a defesa 
do Património. 
- Que vocação? 
de massa, a cultura popular- atraem-se, repelem-se, 
entrosam-se como conteúdo de um cont inente, o 
sistema. 

Pois bem, será mats ou menos aqui que as associa­
ções de Defesa do Património rêm uma vocação a 
cumprir. 

Criadas expontaneamente no seio das COQ'lunÍdades, 
respeitando, por isso, na sua consriruição, os estratos 
horizontais e verticais da população local e motivadas 
pt:la necessidade de defender algo q ue pertence a rodos, 
esras associações podem vir a ser e algu'mas já são, 
excelentes meios de dinamização cultural, de despertar 
de indiferenças de educação permanente. 

As Associações de Defesa do Património têm,_ à par­
rida, uma grande vantagem; nasceram independentes do 
poder local e central, mas fazem simultaneamente parte 
dele, po rque muitos dos seus membros ocupam, por 
direito Jemucrárico, cargos de_ gesrão polfrica e adm i­
nistração pública. Têm ainda a vantagem de os seus 
membros serem alunos, professores, operários, médicos, 
gente de museus, guardas de monumentos, erc., erc., erc. 

Significa isro, que as associações, porque congre­
gam uma massa heterogénea de cidadãos, porque já são 
muitos e porque a sua existência emana dos seus mem -



bros, são um veículo extremamente importante para a 
consciencialização das realidades locais, regionais, nacio­
n<Jis, calvez mesmo crans-nacion.ais. 

Quando o Poder entender cnar, e vai sendo tempo, 
um plano nacional de Inventariação, terá nestas asso­
ciações um perigo auxiliar e, se souber utilizar inteli­
gentemente a rede escolar, então mais não terá que 
fornecer os utensílios necessários à colheita. 

As assooações e as escolas, podem e devem, também 
conjuntamente cdm outros departamentos, exercer um 
trabalho muuico positivo de animação cultural, isto porque 
ele surgirá espontâneo, porque a associação, sendo com­
posta por geme da região, ajudará muito a desbloquear 
acções que venham a ser prepar~das por «escrange1ros)). 
As assoo.1~õe~ são um elemento mtegr.1dor fundamental· 
seria bom que wdos come\assem a acredirar nisto. 

Há, neste momento, em Portugal, cerca de trinta asso­
uações que se dedicam exclusivamente à defesa, valo­
nzação, preserva~ão e d1vulgaçâo do pammún10 cultural 
e natural , algumas há que já conseguiram com alertas 
fundamentados, desenvolver nas suas reg1ões acções de 
restauro de monumentos. oucr.ls promoveram encontros 
de espec1aliscas. editam re' 1stas, fazem exposições. outras 
mantêm udm Je palescr.ts, convidam bandas e orquestras. 
promovem especcáculus te,Hrais, colabor,ml com os secto­
res culturais dos municípios, outro<. aimb colaboram com 
a escola. com o museu, com o turismo. com .1 uni­

versidade 
Ü menm que ,\~ assot iJ(ÔCS esper Jll1 é que 0 ruJer 
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central desenvolva esforços p ara ampliar os departa-,. .... _ 
memos de restauro, crie laboratórios, ins titua cursos UI: 

Defesa do Património, promova sem iná rios. O me nos 
que esperam é ver, nos próximos programas escolares, 
do ensino primário ao superior, disciplinas que apontem 
decididamente para os problemas da investigação, 
salvaguardada a divulgação e transmissão do pat rimónio 
cultural e natural. 

O menos q111e as Associações esperam, é ver ificar, 
que de uma vez por rodas, se olha a sério para estes 
problemas, sem competiçõezinhas mesqu inhas .. e se aca­
bam as duplicações, as sobreposições de Minis té rios e 

ecretarias de Estado. 
As Finança~ supervisam mosteiros e palácios, as 

Obras Públicas velam por eles, a Cultura faz- lhe os res­
tauros, o Amb1ente preserva-lhes a á rea e nvolvente. 

Na Ditadura, que dividia para manda r, estava bem; 
num estado democrátiCO, em que o poder existe para 
sen i r o povo, não ! 

Por estas razões todas, que têm sido assum idas pouco 
.1 pouco, associação a associação, processou-se no dia 29 de 
Outubro em Alcobaça, o primeiro encont ro da Associação 
Portuguesa de Defesa do Pacrimún1o. 

O menu que se espera é, que o governo, através dos 
departamemm n:speccivos, pelo menos, nos o iça. O parri­
múnio. o novo património que fez de nós o quç somos 
Juranre séculos bons e maus, só bons ou só maus, tam ­
bém é: nosso. 

Rui. Rasqui lho 

Pre.~ idc•nt e da A s.wciação d e Defesa 
do Património d e A lcobaça 
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1. 

Os novos programas de ensino 
primário elementar, apresentados 
pela Direcção-Geral do Ensino 
Básico, em 1975, em regime de 
experiências, pelo menos durante 
os três anos lectivos seguintes, 
apontavam objectivos que impli­
cavam o fomentar da criatividade 
e o espírito crítico da criança, 
razOes que, por si só, poderão 
contribuir para uma nova estrutura 
escolar. Ora. tendo nós a per­
cepçao de que a criança para se 
criar tem necessidade de se cons­
truir a si própria através dum pro­
cesso criativo que a sociedade, 
a· escola e a família geralmente 
lhe nega -a fim de a submeter 
ao seu regime soc1al e político, 
- é de depositar certa esperança 
num programa que tenta defender 
a criança, preparando-a para a 
sua vida futura. Mas esse pro­
grama, só por si, nao o poderá 
fazer pois requer a existência de 
intérpretes suficientemente aptos 
para o pôrem em execução prá­
tica Pensamos que para tanto o 
professor precisa de todo o apo1o, 
contando-se.neste caso. a acçao 
importante que poderá ser desem­
penhada pelo Animador. t que 
o conteúdo deste novo programa 
está essencialmente v1rado para 
a Acçao e para a V1da . não se 
pretende já que a criança arma­
zene conhecimentos, mas que 
experimente. descubra. pense As­
sim, a aula tem que passar a ter 
um novo ritmo. 

Ora o professor, face a turmas 
numerosas de alunos, como as 
existentes, atravessará sérias difi­
culdades para os manter como 
alunos participantes Por outro 
lado trata-se. provávelmente, para 
o professor de uma transição 
grande : a passagem dos métodos 
antigos, - que implicavam uma 
disciplina repressiva - para os 
actuais de natureza ma1s liberta­
dora. Além disso. coadjuvado pelo 
Animador, o Professor quebraria 
melhor o isolamento a que está 
votado devido, em parte, à dis-

OPINIÃO criatividade 
e escola 
GONZAGA NATÉRCIA 
ANTONIO FERRÃO 

cnminação de qúe tem sofrido a 
escola primária, po1 falta de apoios 
de vária ordem. O ensino-anima­
ção podia inscrever-se dentro 
dum princípio de Jogo colectiv.o 
de toda a aula em que para cada 
matéria escolar se estabelece­
riam regras de participação. 

Todos nós sabemos que a Es­
cola está, institucionalmente, ao 
serviço da sociedade que quer 
homens divididos em classes, for­
mados ern função do seu mer­
cado de trabalho O aluno pode 
sa1r da escola bem apetrechado, 
mas sai privado de imaginação 
e iniciativa. Ele é formado mais 
no sentido de adquirir hábitos do 
que a reagir à mudança, razão que 
levará a escola a sufocar a ima­
gmação criadora dos jovens, em 
vez de favorecer a aptidão para 
a criação e a imprescindível ne­
cessidade de criar. 

Porém os tempos em que vive­
mos ensinam-nos que é preciso 
aprender a mudar. Os homens do 
ano 2.000 estão, hoje, nos bancos 
da escola, mas ~ mundo evolui 
de tal modo que eles já não pode­
rão seguir as pegadas deixadas 
pela geração actual! Será pre­
ciso. para sobreviver, dar largas 
à 1mag1nação. à Ciência, e entrar 
num novo tipo de relaçOes huma­
nas e de educação mais criativa. 

t absolutamente Inadmissível 
virar as costas a esta realidade, 
pois os jOvens e os adolescentes 
de hoje julgar-nos-ao amanhã. 

Este programa escolar foi feito 
com perspectivas num mundo 
melhor. cujos métodos deverão 
aJudar a criança a conhecer-se 
a si própria e a perceber do que 
é capaz, a descobrir o mundo em 
que vive. Tal tipo de ensino terá 
qu~ se processar em termos de 
Animação, portanto, um ensino 
menos escrito, mais dialogado. 
representado, vivido, para que, 
desse modo, possa ser sentido 
pela criança, recorrendo tanto 
ao seu raciocínio como à sua 
sensibilidade. 

Este aluno talvez possa sair 
da escola conhecendo melhor o 
seu país, sair preparado para rela­
çOes mais huma~izadas duma 
nova realidade que está nas­
cendo, dia a dia, podendo, por­
tanto, haver melhor ligaçao entre 
a escola e. a sua participaçao na 
vida! 

Gonzaga Natércia 

2. 

Desde criança que o jovem 
estimulado para a passividade 
pela constante repressao a que 
pais e todo o meio social o sujei­
tam, cortando-lhe à nascença, 
todas as veleidades de criativi­
dade que instintivamente o domi­
nam! Sao esses erros de edu­
cação que podem custar caro 
a toda uma sociedade, hoje, mais 
do que nunca. em constante tran­
sitividade! Daí o desajustamento 
que cada vez mais se vai verifi­
cando entre uma realidade téc­
nico-científica em evoluçao diá­
ria, necessitando de imaginaçao 
criadora em constante ebuliçao, 
e uma passividade de espírito, 
nos antípodas de tal realização, 
fomentada pelo conservantismo 
medíocre! 

Assim se explica que o jovem, 
ao entrar na escola, apenas se 
sinta predisposto para o regime 
de aulas passivas. negativas por 
natureza, em que ele finge rece­
ber a matéria, como_ "Papinha já 
feita ... sem fazer trabalhar a sua 
massa cinzenta e, portanto, inca­
pacitado de exercitar o seu espí­
rito crítico. Este só pode ser esti­
mulado e desenyolvido através de 
aulas activas·. em que o aluno seja 
obrigado a um constante raciocí­
nio, tirando, assim, conclusões do 
que está a estudar. adquirindo 
ideias própris, indispensáveis a 
qualquer ser-pensante. caracte­
rística exigível a todos, pois só 



desse modo poderão estar aptos 
a enfrentar a constante mutação 
da v1da. produto da refenda evo­
lução técnicO-Cientifica 1 

Esta s1tuação causa problemas 
tremendos à escola actual e à 
do futuro. po1s. para além de exl­
g1r que os profes~ores e todos 
os agentes de ens1no - como os 
animadores também o devem ser 
_ se encontrem mentalmente 
abertos para as s1tuaçoes cria­
das por uma nova realidade, im­
plica constantes reciclagens dos 
mesmos e a possibilidade de sa­
ber criar nos alunos a mentali­
zação adequada à certeza de que 
o Homem deve aprender a mudar. 
através da consc1enc1allzação do 
desaJustamento existente entre 
a pressão das realidades exte­
riOres e o mundo 1ntenor de cada 
um. por os hábitos adqu1r1dos e 
os modelos aplicados não se coa­
dunarem com a realidade, partin­
do-se. ass1m da reaprox1mação 
do mundo de nós próprios 1 

A Escola tem que pôr inteira­
mente de parte o Sistema de ar­
mazenagem de conhecimentos e 
até o ma1s moderno conceito, hoJe 
muito repet1do. de Aprender a 
Aprender. passando a mcutir no 
espínto do JOvem a 1deia de tra­
balhar para a mudança, para mo­
dificar as co1sas. graças a uma 
incisiva imaginação criadora redo­
bradamente VIvificada e vivifi­
cante. Só assim se poderá estar 
preparado para enfrentar uma 
realidade em que- para Já- os 
conhecimentos humanos dupli­
cam em cada período de dez 
anos. cam1nhando-se para a Sin­
gular Situação de. dentro de me1a 
dúz1a de anos. os engenheiros 
terem de ut11ízar materiais que 
em 40% ou ma1s dos casos. 
ainda são. hOJe. totalmente des­
conhecidos 1 . . . 

Isto conduz-no a noção de que 
à escola deixa de competir o pa­
pel de ensinar factos que estarão 
Já ultrapassados quando o aluno 
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at1ngrr a Situação de profissional, 
mas. antes. transmitir-lhes as no­
çOes que o levem a sentir a ne­
cessidade de adaptação do Ho­
mem a novas realidades que 
dommarão inteiramente a socie­
dade do ano 2 000 e, portanto, 
lhe facultem a possibilidade de 
seleccionar os conhecimentos ad­
quiridos. fazendo-lhes esquecer 
todos aqueles que, com o andar 
dos tempos. a realidade lhe mos­
trar que estão ultrapassados. de­
vendo ser substituídos por outros. 
entretanto. Já descobertos ou ainda 
em gestação' ... 

Pode-se. desde já, dizer que a 
Escola, na nossa época e nas 
segu1ntes. só poderá desempe­
nhar cabalmente a sua função 
quando est1ver apta a preparar 
para a v1da futura. JÇ>Vens dentro 
de semelhantes padrOes. em que 
a lmag1nação Criadora e a sua 
subsequente criatividade terao de 
ser as suas palavras de ordem! ... 

., 
" " o 
õ ... 

Antómo Ferrao 
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O ob}ecuvo da transcflção de certos 
•extos que hOJe IniCiamos. e que denomi­
naríamos de exemplares. é o de d1vulgar 
pos1ções e op1ntões que pelo seu aspecto 
movador e polém1co possam trazer novos 
dados à d1scussão de certos problemas 

E evidente que a redacção não ·subs­
creve ou não se 1denttl1ca com estes tex 
tos. eles são escolhidos pela movação 
que apresentam e não pela opção •deolo­
g1ca subJacente E se divulgamos este de 
P1erre Lagu1l!aum1e sobre Desporto e por ­
que nunca nos apercebemos que t1vesse 
s1do fe1ta uma crit1ca tão profunda (mesmo 
em periodos de grandes mov1mentaçóes 
mass1vas desportivas) à própna essénc1a 
do desporto Por outro lado porque enten­
demos (e os ammadores cultwa1s sabem 
ISSO) que a act1v1dade despor/tva é mwtas 
vezes a pnme"a act1wdade cultural que se 
pode desenvolver em mul/1pfas co1ect1vr 
dades alde1as e balfros do nosso Pa1s 
Pela •mportánCta que lhe damos aqw va1 
um contflbuto (polémiCO) que transcre­
vemos do IIVfO Desporto e Polit1ca da 
Delfos 

O DESPORTO t D[ ESSf:NCIA BURGUESA 

A sistemauzaçlo e organização do desporto engrenam Intimamente 
nas do capitalismo. As sua~ tendências centralizadoras reflectem a centra­
lização pelo Estado da~ e>truturas económicas O desporto é, na sua 
essência, duplamente burguês 

Não só o aparellmento do desporto moderno, ISto é, do desporto 
praticado em certas formas de organização. que diferem rad icalmente 
das da antigUidade. é. h1stoncamente, um fenómeno que data do apa­
recimento do maqum1smo mdustrial burguês na fase ascendente do 
capitalismo; não só u desenvo l"mento mund1al do desporto seguiu o de­
senvolvimento mund1JI do tapltallsmo , tambem, e S(lbretudo na hora 
actual, a organiuçãu Interna, as estruturas, as forma~. os conteúdos, são 
de essência burguesa 

Sob este ponto de VISta, sena Interessante tentar uma histô na po­
líuca da evolução do desporto em função da hgaçju estrutural co m a 
soCiedade burguesa Se o pnme1ro ponto - a ungem h1st0ncamente 
burguesa do desporto-é geralmente admu1do, o segundo-a sua 
natureza intrinsecamente burguesa - não o é, mesmo por algum que 
se d1zem marxistas Temos portanto de proceder à chamada dos traços 
essenCiais de categorias, estruturas e formas burguesas do desporto 

O desporto, como SIStema organizado de uma pr.ít1ca corporal. 
reflecte dialecucamente as categonas burguesas Como d1sse Marx 
•As categorias expnmem fo rmas e modos de ex1stênc1a, muitas vezes 
s1mples aspectos partiCulares da soc1edade• <I ) Neste sentido, o des-

porto é uma condensação e um combinado o riginal das categorias 
burguesas. 

O DESPORTO REFLECTE CATEGORIAS DO SISTEMA 
CAPITALISTA INDUSTRIAL 

Competl{tio- rend1mento- medu/4- reco~d (máximo) 

O Sistema capitalista, baseado na apropnação da propriedade pn­
vada dos meios de produção, é apenas na realidade uma imensa com-

Textos 
exemplares 

peução mundial, uma concorrência social generalizada A ~~ da selva 
capitalista ensina a cada um que o seu vizinho é um nval que é preciso 
abater e 'encer por todos o; meios 

O motor Interno de todo este processo é a procura sistemática do 
rend1mento, que deve ser exactamente medido, e sempre melhorado, com 
a f1nalidade da apropnaçlo de novos mercados. 

Sob este ponto de VISta, o desporto apresenta-se como o modelo 
perfem> da compeu~ão humana, em todo o globo e em todos os sectores. 
A lei da concorrência est.í integralmente representada na organizaçilodos 
concursos e campeonatos desportivos, e engendra, necessariamente, em 
todos os níveis, a procura do máximo rendimento, que só pode encontrar 
<~.-sua expressão na quantificação exacta do trabalho realizado. Esta 
quantifiCação exige uma medtda estrita, exacta, controlada Interna­
cionalmente, para que se estabeleça um padrão-referencia mundial 
un1ficando a prática em todos os n íveis : eis o record (o máxirr:o). ' 

O esquema : compet~Çilo - rendimento - meditú - record -é perfei­
tamente o reflexo do processo de produçilo capitalista. A aplicação de 
uma força produtiva no desporto só encontrou a sua forma acrual no 
momento da revoluçã~ i~dustrial. O a~recimento da máquina a vapor 
e a f~ssagem do apuallsmo rnercanul para o capitalismo industrial, 
mod1f1caram, p rofunda e prog~ssivameme as ~lações enr~ o homem 
~ ~ máquina, e atr ~nt~ os próprios hom'ens. O campeão é fabricado 
a 1magem do operáno, o estádio à da oficina, e a actividade desponiva 
tornou-se uma p roduçlo que toma todas as caraCterísticas cft produçlo 
industrial. 
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ces>o desporll\11 c:mpur rou ncte»anamence u 1ndcviduo. J\ suas lJp.1 
cidades fisllH, a;;1m tomu J di\ "j" do crabalhu. a qut· >e lha ma •era 
balho esm1uçado•. para uma hcper-espeCiahza\jll, um ,J,umnw de 

ofiuo 
Nu tr.Jbalhu mdusmal, wmu no desporw. o mdl\1duu wrnuu·><: 

3 parte la de uma formaçiiu exdusl\ a O desporw í. J 1magem d1rc:ua do 
crabalhu em LJdc1.c 

L>e"do J> modcflla~ões das forma, de produ\ju, o crabalhu na' 
(jbmas hu ne<C>>anamc:nce rauunahzado. o> gt->!U> d1- lada upt-ram, 
rsmcamenct- decercmnadu; O ge>W de•e >c:r ewnumH.o p.ua \er 

rendi1el 
Da me~ma forma. J pru,ura da exec~.~<,àc•. da wrnda ao rend1 

mentu. wndui•ram bem deprtS>J o> c"'>nlos do dt-,portu a •Ca) lonl.lr• 
a fun;a de;portl\a Tambem <» ceunlos da organcza\j" Clentlflla du 
crabalho. na \UJ ma uma. '1ram '" -.eus rni:u..Ju; aphtadu> no pru· 
cesso de rauonaillJ\j<> do desporw. e reCiproc.•mence 

Desde Dtmen) ao desenvolvunencu da b•umcdnllJ. de.,de Ta~lur 
e (rJ~Ct\ J D1a1Lhku•. a\ 1m·e;,;c1gJ\iie' >ubre u rend1menco du m1111 
menru. ,obre J\ LJpJudadt; da •maquma an1mJI ... o,nbre u funuuna 
menco du mucur hununu. umhtleram um de~muh 1mencu .,unul 
cjncu e lumbmJdo nJ 1ndthlriJ t: nu despurc,, Pre;encernenct .. 1 utn 
ua expenmcncal do 11101 1111cncu, um humanl\mo •CJ) lonzado• lh.l 
mJ·,e. no) pat\C' lo~notnmJdo., Jc MKtJia~tJ), .1 tu 11/Jit'K''I J,, n.nd1 
1111 III'' A ClfnuJ dl dar J ml'ihor I mm.• a 1 1<h hum.uu. J utntc.l du 
rcnd•menco humJnu. j><•.ltr·'l ·J thamar bum.ÍIII(l para ,ubilmar o 
1eu pnndp1o lundJmt:mal a Ct:Lnuil•giJ uenuhLJ da lurmJ J dJr J 
'1dJ humJnJ 

,, r 

hu Ju lll\tl Ju trunu Jc.,porti\~J. J.t, tt.c.nh .. J' dt·'ptlrtl't.&' dJ 
c. lt'l\Jo JJ, .~rudt~,t' ~ut. c. 't.J M(.J~ lonz.1~j, ,,. 'l 'tu ,,..,rcnuuL.I"b 

I ·,hrt t tn,tuucn' t "p<.:t.tJit/J'h" t.JLit' J:iu 1mpul'u .t 10\l·..,tJ~J\~" 'uhrt 
..1 lll.t HlJ ~k,porrt\J hunun.t 

:l.km d11111. lu1 J11 nl\t:l du melhurJmencu ,f., rn.lltriJI ll1Jilll.d 
dt' lJ\J h.di~t:, pok1ru' dt hbrJ dt \ldru. 1:>'1111' t11 <jll ' ' <ilwl\1111 
\t:'U umJ '"'l"'II.'!J\jo ,.,tt·rnJuc.J rh)' JJborJhlr"'' c. lt.·rur"' c..·,rc.·c.tJ 
ltlJ.Ju, de.· 10\ C.'\tlgJ\j~, 

A cct.1\ lwiiJt._JU,. lntn,JuttU·"tC. JtnJJ no donllrllu JJ, rl'IJ\Pl'"t .. k 
)\fUJ'II\, da~ refa\i>C\ IIHt:rprufl\\ltln.ll\ (} tuncruf(l de-cJ' n:f.l\<->e\ .. 1 
mampuiJ\ju p\eudu·llliHifll.l dJ' prefcri:nuJ' dc,poru' a' wrnJr,llll \C: 

umJ JJ, tonJt\c)t-, ~.lo fxuo Jt·..,rttrli\H «="11llltl\ tdJdt-, ctt 

À rJc.tunJit.(J\ju bluht,.:u.~ "tUc.cJt:u J rJthJO.Jill.t\.Hl P''"ulo).tllJ 

1\t·JJ-M" u trJbJ1hu Jo, trunJJ~·rt' \U\It'liC.l'" 'obrt q p.nh,,•,mu c.c.rc.• 
brl1·tfettl\u 

Tudo\ e\Ct:\ t:'fon.u,, t1"'-IJ' t''lJ' in\t.:\tt~J\t"-·' u,nduLttn 11 de:\ 
poru,rJ J. rtJIItJr unlJ '-l<:flt dt J.;l.,l~l\ .lltJnkiHl JUll•tnJIIL.JJu-.. t. "'' 
c.·,tt\. ubc.:d<:u.:nJo J t\trJtc..·,pJ 'upc.:nnr Jo trc. llJ,Iuf il.J lut.1 pd.1 'llofi.J 
t 'upt:rJ\Ju Ju, rc.·c.urJ, rllJ\.IIlto' 

A rJ(IUOJ hlJ~ju 1<:\J..IJ Jo l"!Ht''" lHih.luL n opc..r:trh) t 11 ,Jt·,ptJr· 

Cl\tJ J tonJ)\jn Jt- nju \t.:rc..·m f11JI' do l}t.Jt Jp(·n~tl\.t"' ,lt urn p!Pc.t·"u 

de pn..JU<,j" qut JJ •IJ<• lht' per!lllct' .i JdllzJ.,.J, Jr • .Jtltf.J• 'n1 1 ,rft.J 
dt llnl4J pt1t.J .JlltrJdJ t tJt'"IJIILJ .J ..- pc.. ,.J,I• {'& I'.JIItl .J lltJ 11/..JcfiiiiiJ 

com a dt/tnu,J J,_. u1n rt.Jil ..... u :t•lroltJrt.Jrnt:lllt ''"' IJU/rf' t ,,h r~;.:.Jd'' 
a faze r paru 111 <r TornarJm ,, ~m n1.1qumJ' PJ ui MurJnd. Jo IJIJr dm 
corredo res d~ uma equ1pa dt mudJ. rradul h<:m t\Ca pa,.,J~em do 
homem a um >~mplt-~ ob1euu. a um 1mcrumc-nw dt: prutlu\Ju •0 era· 
balho em wmum lund1u·o~ num so blo(l>·mocor dt- ouo b1elas•c IJ 

O opednu ne1 ruuzJdo. o pruJuwr dt: retord> lom o 1e;,u (orpo· 
-ferramenca o dt:spurusca t:\HJ'o p<•r l<llJ\jo. fJLem·-.e m.iqumJ ao 
s~n.,o du lrt-lnJdor pacrlu. !I JLII\Idade humana perde cwu o ~u 
carau~r de qual1tbde wnu~cJ para ;e wrnar num s1mples lacwr de 
prod~.~<,ju 
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'i 1 r.Jh.Jibu wbJiracto 

o (Jptr.in u qut repete durJntc tudo u dw o mn mo geu o. tem 
W1IUJ Jtu zrmJo mail prríxm10 u corredor, qMe g~ra regMfil rmente em 
ltJrlltJ J~ u""' /a tXiJ de cunemo. tJo mt'CiJ >IIC<Jmente comu os pontetroJ 
dt um rronrí metro. Prufund.tmenu- ltgado iJOJ segundos qlie paiiam 
<111 <tr,uuo feciJ.Jdo. artt/W<JI . .tbJtr.tCIII, tf, UJiil " <JngtSstw do operán o 
.J~:rt/1 tr.JdfJ " IUJ tll<.l<fUIII.J, a lut,;r /rrte.tmtll/e para Illf,liiT o n tmo 
1111 ptJJ/fJ pelo tr.tb.tlbo t111 .:.tdll.t 

A JU111dJde corna ->t- totalmence abscracta e 1sw em quac ro 11JVe1s. 
u i Au n1vel da JCC1v1dade 

Os gescos, as awvtdades, são. cada vez mais, a própria repetição. 
O h1per-cecniC1smo leva a uma precisão e a uma abstrae(ão cada vez mais 
alienances. ca nco no plano da neces;iuade do rendtmenco como no 
plano d.t qualidade do crabalho e x1g1do O esqu1, o u a vela- outro ra 
mems de locomoção- transformara m'·>e em an1v1dade que. em vez 
de cer o ubjc:cu vo du prazer de um pa~>ell> e de luta cuncra o obstáculo 
naturJI. passam a ser acuv•dades mecanizadas pelo aparecimento da 
wmpec.,ão. onde a> d1ficuldades slo cnadas. ou rec readas, artificial­
mt-nce, por di•·ersas mane1ras. segundu os 1mperauvos de uma ~strita 
u..liÍICJ\àu onde a luta abstracca concra o cempo é o facto r central. 

b1 Ao ni•el do wrpo 

O corpo é apanhado neste wmexto como um puro meio de man­
ttr um ahu n11el de rend1menco. J.í nàu se trata de dar fo rma a um 
obJlth>. nem de lutar lcuemence na corrence duma nbe1ra, mas tra· 
ca-se de "'er cumu aucúmaw espectahzado, à mercê de explo ração. 
TracJ '>1: dt pôr em mu11menw o~ braços cumu remos de barco, ao ser· 
'1\11 de um cremadur-concrame\trc que so vos conhece nos dois m il 
metro> wbJCos da .ígua ""' li1zada» da p1~cma ulimptca O corpo já não 
"'"'<' uu excsce. mdependencemence da cucaildade do homem. 

rr Au nl\el do tempo 

A Jb\cr~c~j,l ct-mpural provém da cncegração cotai no rem o da 
uunonwtna Nesce mundu mecanizado. u cronómetro é re1. !I mania 

dt: mt:d1r r 
de m<:d1r cudo. de cudu ~XJm1nar, J.Í nju 1:. Jh.ís. fact<J ÚniCo nu despono, 
~mhora e~ce, fenumenu\ pawk>glnJS l>l:fJm •mplancados no despono a 
111\L·I dt msmu.,.ão. O uun.imecro púa o cempo e f1xa -u por indecer· 
mm.1da durJçàu nu rt:wrd As normas crJd1C1Una1s do cempu. os pontos 
de rdercnuJ cemporJI da nossa vcd,1 d1.ÍnJ. slu s upnm1dos. O cam­
pt:Ju por c·~car Jt:ma>~Jdu l1gadu Ju rumo do seo crunómecro, vive 
tura do cemp<> 

d1 Ao n11el do t:\pa~o 

A Jb,crac,.iu npJllal prml'm da Slscemauu\j" de um quadro 
.unpucadu da~ rdJ~.-,,., 'I\ JS com J nJtureza o rg.iniCJ Quer se jam os 
,.,,jdl"'. ou J~ P"tlllJ\, ou a~ pi\CJ\ de e.,qui. o desponu desenrola-se 
num t:ndJ•t: fech.1du. mt:tamzado. t:'lranho à natureu J.í não ex1sce 
" WIHJUo d•rc ... cu tlim li elemencu nacurJI lncercala -'e a pantalha des· 
porm J O wlumlo 'ub\UCUI a flure-cJ. a\ .ebe~ são apenas us elemencos 
dl um ,ft:ulrJCI\11 f,llllliU. o esc.íd11> < apt-na• um reCinto de orgâniCa 
puhuJda. un1furmll.ld.1, metan >z.cda, 1mpalp.ívcl, apenas uma linha 
dc < hc~.•d.1 

O praL<:r d"' ek1m:nco~ i: ~ub\Cnuido pt-la sua expluraçln A naco· 
IIIJ l '~>ta '"b li J'J'I"lli> dt- rt:nd1bduladc: para o gescu despuruvu 
1\ nt 't· l boJ, Jj n:io t ht:IJ A prupnJ nJcureza faz-se cmsa, é •rei· 
ta.td.tw 

h .I .,d/1.. 11..1~ ],, J, 'porln.J 

l .nl Jtflnl(l\tl .a pr.trlc,..l dc.'I'OUI\J , ur~JOIL.JJJ, ,l,(t"ffi.ltll..IJ~t 
4ut r 'l'JJ Jnuc.f,)r,t c.JUc..·r prufi,..,H,nJI t mn.1 JhtnJ\ju ... lu 1nJ,,,Juu 
nu ...-nc1du dt- cu 'UJ hberd.,,ft nHu:r.11la num unl\t r'" dt:\P<>rll\u 
<JUl tlt Jj 1Ü11 durmn.1, 111.11 qut·. un llllll)'t:n'a\jo o dom1nJ t- lhe ap.l· 
rtu· wm·> for\J <:'cr.lnhJ I \[.1 .diUI.l\.iu do dn['<>rll\1,1 C:· crip!J ptla 
ur,t:.JIHLJ\:io ,Jc,['<>rll\.1 pc:lo crun.1dur. pt:la '"·' pruprcJ JUI\Id.~tlc 

l'rt·,cnrt.·mt:lltt " dc..·,rortl,t.l c.tuc. r 'C.' I~• JlJc.knlllu, quc:r li' 11. 
t.JUC..r nulu.tr Jm.d,•r Jll prutt,,lt,rtJI. pnnuptJI1CC.: nu c.Jmpcju. c..·,t..i 
\.h.l.t \C..·L nlJt' t:'Ol.I,L!.t,fu J"'l lu .tf'.u,/1' J~. '/'11'/1; A nlJqunlJrJJ J,, 
,a,u:nl~l de,pur[lvu trHc,gr.t·u c.uanu unu ~.tJ-. \LIJ' t·n).trl nJgcns O de:~· 
portl\tJ t· um «Jpi-ndu .. t·)) dJ 11l.I4.JUitl.l dt·,portl\~t A ~~r~JOIL.l\jo tr.an,. 
lormJ-~e numJ uncn•a 'upc re,Ciucur.l, lUJ.I fm.d1dadc ele njo wncrol,l. 

nem J\ >UJS mola\ Jnccrnas Í" o hcadn que. por ""''"' m ladm. tiCt:ndc 
,, >eU c.:untrulu. o -seu dunl,Oil) 

Pur outras pJIJH •'· nu dt:1purw c. pt:lu dc,p<>rcu. o de.,p<trU>~J 
l·\u>lh~ oll\rcmenct:•. pciJ '"a pr.iUtJ wbmecer-o;c: au l.,tado As Fede· 
r.J\t>c' dc>pt>ncscJ'. que ,j, O\ ur~Jill~mo'> tucclare\ d, desp<,rw. 
rcprc\CntJm. c•m ddinlll\'ll. os 11Hcre~~s do F;cado. corno qualquer 
uucra .!dmlne>HJ\j<l públiCa Porcanto .• , desp<Jrii>CJ e>C.Í <·ada vez 
mae> '>Ubmeud,, J uma buruuaua a uma legt:iu d..- funclllnárws du 
desp<>rw Toda a WJ Jtll' 1dade t: wncrulada por um cnntunto de l't'gu 
!amemos, le1s. normas, que cada •cz rescnngem ma1s J sua liberdade 
n:iu so desp<,ruva ma> cambém Cllli Um atleta nju pode mudar de 
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clube, quando q~tra, nem. escolher a cena nhol as competl{ôes em 
que deseja partiCipar Quem decide é a Federa~l'o a que está ligado, 
I! o seu clube, I! a hterarquta despÕrt1va 

Por outro lado, uma vez 'campeão confirmado, o desportista está 
submetido a normas resmtivas de comportamenm O atleta olímpiCo, 
durante os jogos, fica estacionado num campo espectai !chamado aldeia) 
onde- é positivo'- ho mens e mulheres se denam cm separado O esu 
dtreitO de mtervtr I! cada vez mats restruo 

Em resumo por todos os as~tos do quadm admmostratl\·o 
que o cerca, o desportista J:Í não é senhor de SI. perttnte ao sistema. 
pertence ao Estado lo. allena\lo desportiva é um aepenu da aliena~lo 
es tatal. O problema proposto por esta a !te nação e pu~> um problem,t 
político : o de depereCimentu do Estado 

Mais ainda, u desportiSta está aloenado so )CU •duplo»paternal 
o treinador. lo.qut, submete-se mais uma vez à aumndade As relações 
entre o desportista e o tremador. quanto aos fundamentos socuts, 
slo as mesmas que extstem nas relações com o pat rju. e, quanto aos 
fundamentos psocok'lgKo), as mesmas que ex1stem nas relações cum 
o pa1. Por um lado, enwntra·se a txploraçào. por out ru, a •nfantilizaçào 

•Eu comprt-endo•. d12 Stephan. •obedecer ao dedo e ao olhar, 
procurar compreender o menos poS)Ível Não ter preocupa\·ões. por· 
que tudo é pa ra meu bem e para o meu êxno Não esqueCI as )UJS 
ltções• 

• Isso não me desagrada•, diz Henckel. •ma) de,es atrescentar, 
sempre de bom coração e com um sornso Nils sofreremos Tu em 
prtmeiro lugar Mas essa fadiga sed boa, como tu sabes Agora tu 
pertences-me e vou ocu par-me de 11 como mereces» ( 11 

• I PJ\ LI MURJII'-D p ' " p 1'1! 

Em últ•ma analtse, o atleta •endeu-se, mrpo e alma. ao seu 
tre•nado r·pat·patrju·dtreuur dt proJuçju. tal comu Fausw H'ndeu a 
sua alma au O t.Üxo c: comu u oper.Íno q :ndc: a sua fur\a de trabalho 
ol O parrjo 

Ainda, o desportista al1enuu igualmente a sua activ tdade O car.íuer 
de necesstdade tmpõe·se cada vez mais- quer pelo tremo. quer pela 
competiÇão, quer pela técniCa de~portl\·a lo. sua awv1dade J<Í não é 
propnamente sua, ilHe, espontânea, mas a act1v1dade de urna mevJ· 
t.ível lóg1ca despurtl.a O seu corpo é um stmples IOStrumentq. deter· 
mtnadu pelo tretnador em funçjo das ex1b1\ões estabelecidas ~ o 
recurd, é a vttó na, que lhe 1mpõem sacnfícios, um esulo de vida, em 
resumo, a sua acnv1dade. 

E por fim, o despomsta, uma vez apanhado pela engrenagem, 
J.Í não pode sair dela lo. hterarquta das exibições. a progressão dos 
records, a abstracção da 1dcta de progresso, extgem-lhe que não pare 
mats, que melhore sempre u seu valor desport"o t a lógiCa do de\· 
porto que decide u desenvol\Jmento da sua carre1ra desportiva 

Eis o que expliCa por que razão é difícil a um desportista det~ar 
a arena dos desporto; tem ;empre a impressju de que está em boa 
forma e pode atnda progredtr 

Além d1stu. n txercíno fís1w tornou-se pJra ele uma •droga• 
Está Jntox ttadn nu senudu prúpnu do termo Currt. trema-se maqui· 
nalmente, como faz desde h.í Jnu, Esta act" 1dade. pela qual wnsenttu 
duros sacrifíciiJS durante a sua moctdade, tOrnou-se a ;ua netessidade 
-aqui encontram· !>e 11Kio) ns mecant>mos da Jntenon ta~jo A acu 
v1dade do desportista cramfurmou·>f' em estranha nu seu própnu 
ínumu 

O desportista e>tJ apanhado num unl\erso. do qual não pude 
sa1r ão pude "'er noutro mundo Ao detxar a \UJ prauca aCII \ J , 
colecciona J> )UJ> rewrda~oie\ dt glona. abre uma lup gra~.<s ao; 
seus títulos desportl\m, wrna ;e por sua \ez um tremador. ou um 
dmgente desportl\o lntcwa·sc t<HJI e dcftnltl\ ,uncnte nu SJ>tema, 
conunuando a pcrpecu.'t ·lu 

A integra~jo do dcspuno na wno,uê nua dm Juvc:m t. al•.ís. de cal 
natureza que n:iu ;e podem enwntrar Jo,ens dco,portl\ta\ que nju 
seJam tdentdiCadu., J Jat) . a Kopa. ou a Anqueul A altena~.io de) 
purtlva é uual O dc;purusta esd agnlhoado pwletÚJo do despurwo 
a um processo que ele não wncrola. <UJ<> metan"mu. e ate tdeulogJa 
s;io apenas o retloo da tdeolog•a burgue\a 

OESPORTO E IDEOf.O(,Jio. BURGUESA 

lo. tdeologta dcspmuva e msepar.ível da burguesa Os grandes •deu· 
logos do despurtn, Thomas Arnold. Coubertln, furam grand.es •?e<•· 
logos burgueses Sena prei1so w nsagrdf um e;c~du mmpleto a anah~e 
desta tdeolog•a ~. ai•.Ís. natural que Couberun, esse grande burgue; 
da Tercei ra República, esse cantor da páma e du) valores burguesn. 
que tinha preocupações polÍtiCas d1rectas quanto à solução do pro· 
blema soctal, tenha podtdo obcer. nu espaço de nnquenta anos, a una· 
n 1m1dade lo. tdeulug•a olímpiCa é universalmente atene como um bem 
comum ao conJUnto da human1dade •0 desporto ~ democr.iuco e 
1nternacional por natureza e vocação• O 1deal olímptcu de Cuubertln 
tornou-se portanto o tdeal transcendente de todos os povos despor· 
t iscas. 

Ora sabe-se por Marx 11ue a tdeolog•a dommante e a da dasSt 
dom1 nan~e lo. 1deulog•a desportiVa é a sua auxll tar poderosa. O cam 
pelo é 3 realização vtva do ho mem, tal ·c~mo o quer o cap~talismo 
0 pnncipiante despqnista, operáno campeao, procura a evasao como 
salva~ãu e só encontra a fo rma acabada do sei! agnlhuamento ao tra· 
balho. 

O desporto. condensando .as caracterísucas típiCas das cate· 
gonas e estruturas capualtstas• O). e um !actor determmante no 
reforço da 1deolug•a burguesa lo.qu1 só podemos reapttular os temas 
,erdadetramente m•stdicadures 

1' 1 ) M HROH M n.a prt'wnct ubr. 

Hterarquta e promoção JOetal 

O desporto oferece, pelas possibilidades de promoção e de êxito, 
uma ténue esperança de bom resultado soctal lo. promoção despor· 
uva é mseparável da promoção do trabalho. O ca mpeão, e o desportista 
em geral, são seres que, pelos seus êxitos despo rt iVOS, terminam a sua 
carreira com as medalhas do trabalho. que recompensam quarenta anos 
de bons e leais servtços à pi m a e ao trabalho O despontsla é, sobre· 
tudo, o ho mem que sabe Integrar-se numa hierarquta, nas relações 
hterárquicas entre dirigentes e dtrigidos, entre o~ valores desportivos, 
entre os concorrentes Este pnncípio, baseado na selecção, impõe aos 
fracos ficar na sombra, esquec1dos e esmagados. ao nível do operá rio 
que não te~e a sune de ser herdetro dum pa1 propnet.i n o ou cap i· 
ullsta 

Mtus amda não é po r acaso que todas as escruturas alta mente 
h•erarquizadas (Igreja. exé rciw, bunx:racia) ilsonJelam o desporto 
cum bra\la cenacidade. 

lo. educação desportiva, habituando os indivíduos a evoluir num 
quadro hierarqu•zad<;>. inculcando-lhes as normas da ~utoridade e d~ 
dtsc•ph na, le"a·us a acenar uhenormeme. com menus choques, o qua· 
dro aumruánu SOCio·poiÍtiCo e repress1vo. 

2 T rabalhu- PJtriJ 

A tdeologta do labor. da redenção pelo trabalho. da realtzaçãu 
pessoal na produ~lo, entont ra um poderoso apwo na tdeologia •sta· 
khanO\ JStJ~ do desporto lo. mural do despono é a moral do esforço. 
da ultrapao,sagem mdtvtdual no sofrimento. sob u s tgno «Sempre 
pronto para u lrabalhu• lo. Mima de esfor~us ftsu.o; , ex1g1da pelo des· 
porto modernu, ncce~~•ta de uma JUStlfica~ão, que cnwntra a sua 
t·xprt:s)jo rta ghmfitaçjo da entrega de SI mesmo t' do seu sacnfíno 

M.m a1nda a realttaç:iu ftel das tarefas quuudtanas pelo des· 
portista é utdttada pela ordem repressiva para mcrustar nos •nd1viduos 
o >enudu do de, c:r do trabalhu bem feno , da fidelidade Trabalho. 
P.itrt" slu as urdl·n\ de Ser\ 1~0 do de>porto lo.ll.is . 0) patses burocra· 
uzadus do Leste cêm rewrnado esca <.enha burgue\a, pupulanzandu 
o u ·lebrc: ad.ig•o •Pronto para a produção e para a defesa du pa•s• 
A mobdJLa~jo dc:,punl\a i: um,1 pre-mobtiiZJ\j" patnúuta 

hur pia) rpmc~dlfllttl/tJ honnto J 

O desporto c apresentJdl} por todos os Jde<'1logos lomo um exer· 
tiuo moral qut: permtte adqumr as VIrtudes cívKaS Her zog, ao falar 
do desporto, d1sse que •a sua prúpna natureza faz dele preCisamente 
u aliado mats p.Kieruso da mora l• 

~ na noção de • fatr ·play• ( proced1mento honeSto ) que se con· 
tentra esta moral Embora a pr.Íttca desporuva demonstre todos os 
d•a> que o •fa•r·play• entre os concorrentes, ou ent re as nações, ( 
uma cotsa que não se "ê. os tdeúlugos burgueses ~m pur ISSO deixam 
de se agarra r a esta noção mtsuficadora. Uma recente conferência de 
Maheu ( U N E.S C O l pode ser cons1derada como a moderna carta 
da actual 1deolog1a despon1va 1 h) . 

d1 1 U 5p''"' 11 l'fJ.ulunt. dtscuno de Maheu ~m 28 dr Ou1ubro de 196\ 



A 1 J~1a de trrguJ. de cavalhemsmo. de human•smu, d~ tuhurJ, 
,.,nstiiUI um ~10 d~ conc<ird1a un"ersal, graças ao respeuu d~ um 
,l.d•gu mt~rnaCJunal .d~ honra o fa1r -play A m.ISIUra. de ardor e de 

I ldad~ na com~II\JO abr~ a v1a ao res~uo mutuo, a d1m1nU1Çiio de ca d , • 
t~ns~u ~. depo•s _d•ssu. ao ent~n . •me~ to. a c~peraçao leal entre os 
puvus ~ os md1v1duos Esta miSIIfJCaçao totaluana esconde, evideme­
m~ru~. a r~ahdade da selva capuahsta onde é lei a guerra de todo~ 
, 1101 ra todos 

A n01,iio do fa1r -play desagua d.rectamente na pr.ÍtiCa da c ola­
buração d~ clas~s f o • ass1m ~ue Maheu d1sse do ~u refendo dl~­
curso -S1m. o desporto é uma ordem de cavalaria, porque é uma honra , 
uma éuca ~ uma estéuca. mas reuutada em todas as classes. em todos 
os povos. puis que os agregJ fraternalmente através de todu o mundo» . 

Nowu-se munas veze~ que o desporto era efectivamente um meio 
de un1fKa~ão SOllal. de wnhec1menw, de compreensão entre as classes 
soCiaiS O fa~r-play entre as classes é o fundamento do fa~r-pla)• 
Jespomvo. Na eslala InternaCional, w mu Já d1ssemos. é u reflexo dJ 
.. .exiStênCia padfllJ 

M urul miJIIjlc.tdoru em <JCçJo 

NJ hora pre\ente, o despunu é um poderoso me1o de embruten­
~ntu Intelectual e de doutnnaç:iu mural Chega J ser um~ cena moral 
em at\ãu Ja em ~~~~~. Leun Bourgeu1s escre\IJ -o, exeruuo> wrpo-

contributo 
para 
a biblioteca 
do animador 
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ra1s podem ~r \erdade.ras h\ões praucas de moralistas• A burguesoa 
gaullista não se enganou n•sso e o seu ex-puna-,uz, HerzÜg. sublmhou 
ISto mesmo num amgo da rev1~ta Educu11on Physlque. Sport et SoCiété. 
• La ponée mo rale du spurt,.. 

A moral desporuva sú terp.; papel de sa.t1sfazer a moral burguesa. 
•A moral nasce no terreno dilacerad11 da luta de classe.s e serve 
s~mpr~ os in'reresses da dasse dnmmame• . f<H o que Tr<lt~ky es· 
creyeu. (7) 

Perante a opressão e o comrolu burocráticu das massas .pela 
pr~tica. despÓniva , preetsamus de lembrar mçansavelmeme que sú 
existe um único d~sportu e que es1e é burguês na sua essênc1a , na sua 
finaltdade, nas suas ideolog1a e urgan1za~Jo • 

Nestas condições, falar de humán1smu despon1vo, ou de desporto 
educativo, ou de çultura do desponu, equ1va'le à admim que a educação. 
J moral e a cultuta, burguesas. são fanures de-human1smo 

A aceitação tdeológJCa e políuca du desporto é uma profunda 
(apuuli'çào ~rame a ordem burguesJ LisonJear. esta •educação• des­
poruva equivale a rei\ IOOICar a. lntegra~Jo das. JUVentl!des ca.nipesina. 
prolet.ína e académiCJ na o~dem burguesj 

.,., ... er•· 
EduardO 
LOurenço 
O Labirinto 
da saudade 
PslccrláiSe IWtiCa 
do DestilO POrtl.g.JêS 

•A ILHA ESTA CHEIA DE VOZES• 
JodoMedina 

ANIMAÇÃO PEDAGÓGICA 
SOCICULTUR 
Num pais em que o panorama editorial, no que diz 
respeito à animaçio ~ !Ao restrito, nlo podemos 
deixar de referir os livros que debatem esta proble­
mática. Animação Pedog6gica é um deles. 
Dos temas tratados destacam-se: 
A animaçio, um problema actual. Da animaçlo so­
cioeducativa à animação pedagógica. Ensino ele­
mentar e animação pedagógica. A animaçio no en­
sino secuncUrio. Nlo há reoovaçlo pedagógica sem 
animaçio. 

Edilora Arcddia 
Uma história sobre a cultura e as culturas. 
A cultura ao serviço dos explo111dos e oprimidos na 
luta pela sua libertação. A nossa "ilha" (ainda) esú 
cheia de vozes. Saibamos opor-lhe uma outra voz. 
uma outra cultura. 
Uma maravilha . A ler, com ur~ncia. 

•O LABIRINTO DA SAUDADE• Psicanálise 
M (rica do Desrino Portuguls 

Eduardo Lourenço 
Publicações D. Quixote 
Uma análise sobre a personalidade do povo portu­
guês. uma reflexlo sobre o que somos, que reOete 
segundo o autor. a "preocupaçio por Portugal". 
Um autor que vale sempre a pena ler, pela novidade 
e originalidade do que nos diz. 
·O Labirinto da Saudade• vem confirmar plena­
mente esta nossa convicçlo 
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2. o Encontro de Associações e de Animadores Culturais 

Estao convocados cerca de duzen­
tos antmadores e mats de qutnhentas 
assoctaçoes para o 2 Encontro de 
AssoctaçOes e de Antmadores Cultu­
rats de âmbito nactonal a realizar em 
Ltsboa nas tnstalaçoes do lnstttuto 
Supenor de Servtço Soctal. nos dtas 
1 . 2 e 3 de Dezembro • 

Se pensarmos 'r.as dificuldades 
crescentes em que se debatem 
assoctaçoes e antmadores cullurats 
e. sobretudo. se atendermos à des­
mobtlizaçao progresstva que se ven­
fica, um pouco por toda a parte, fáctl 
será justiftcar a realizaçao de um 
Encontro para responder aos seguin­
tes ObjeCtiVOS 

- pemutlf a troca de expenên­
c tas e a análise da acçao desen­
volvida no domínto da cultura. 
educaçao popular e antmaçao 

- def1n1r as grandes linhas de 
onentaçao do trabalho cultural. 

- perspectivar as linhas comuns 
de tntervençao cultural 

Na concepçao geral do Encontro 
haverá dots momentos fundamentais 
Por uma lado, será proposto aos ant­
madores. quer aos vtndos tndtvtdual­
mente, quer aos outros que 
venham em representaçao das asso­
ctaçOes que reflitam acerca do papel 
que cabe no Portugal de hoJe ao 
Assoctattvtsmo Espera-se que esta 
reflexao retome a problemática mats 
recente sem esquecer fases ante­
nores. da htstóna das assoctaçOes 
e do seu contnbuto dectstvo para a 
transformação profur~da da socte­
dade Mas também se deseJa que a 
reflexao conJunta lance luz sobre 
propostas de tntervençao futura 

Por outro ia do o Encontro assenta 
em oflcmas de sengrafla JOrnal de 
parede alfabellzaçào antmaçào tn­
fantil (fantoches exploraçao do meto ) 
audto-lltsuats (ctnema. fotografia , dta­
porama). antmaçao mustcal. antma­
çao teatral. etc Pretende-se que nas 
oflctnas haJa a posstbtlidade de expe­
nmentar em grupo dtversas técntcas 
que poderao transformar-se em InS­

trumentos eficazes de tnterven<(!Q 
Será tgualmente uma ocastao pro­
pícta para que os participantes diS­
cutam acerca das dificuldades e 

potencialidades das técntcas. Es­
tando reuntdos por espectalidade 
poderao mats facilmente part1r da 
expenêncta vtvtda e propor soluçoes 
viávets. que tenham em conta os 
ObJeCtivos gerats a attng~r e o carác­
ter espectflco de cada técnica e de 
cada meto 

Naturalmente que o Encontro nao 
se confinará apenas à reflexao e ao 
trabalho de oflctna Estao prevtstos 
tempos de convívto e plenários. 

Pensamos que só resultará em 
êxtto este Encontro. se associaçoes 
e animadores o começarem a pre­
parar desde Já . envtando relatónos. 
promovendo reuntOes para debate 
do guia de reflexao enviado, pla­
neando a expostçao permanente que 
functonará durante o Encontro, de­
senvolvendo em cada área con­
tactos com outros antmadores e gru­
pos no sentido de organtzar em con­
JUnto formas própnas de part1c1paçao 
e tudo tsto Já tendo em vtsta o tra­
balhO a desenvolver em cada regtao 
contando com a possibilidade de se 
tmciar uma entre-ajuda eficaz. 

A lntervençao. revista de antma­
çao socto-cultural. dá o seu contn­
buto à promoçao e realizaçao deste 
Encontro. consctente de que se 
trata de uma tniciattva JUSta e neces­
sána Espera que cada vez mats se 
transforme como revtsta de tnter­
vençao em efecttvo porta-voz das 
assoctaçoes e dos antmadores 

Junto dtvulgamos o GUIM do En­
contro subscnto pela comtssao pro­
motora do 2 Encontro. constl 
tuída por APAC CAOB CEEC 
GTAA e lntervençao 

GUIAO DO ENCONTRO 

1 - Considerações 

Encerrados que foram 48 anos de 
fasctsmo. em que o povo português 
nao podta liVremente expnmir a sua 
voz. a liberdade de reuniao, asso­
ciaçao e expressao. foram consigna­
das como d1re1tos Inalienáveis 

Para além dos parttdos políttcos. 
as assoctaçOes e grupos. mesmo 
mformats. têm um papel preponde­
rante e Insubstituível a desempenhar 
no senttdo de provocarem nas popu-

laçOes a consctenctalizaçao e livre 
expressao dos seus problemas, con­
dtçao da sua participaçao na reso­
luçao dos mesmos 

E se 1sto é fundamental. em qual­
quer pais, mesmo naqueles em que 
a saude. p emprego, o saneamento 
bástco sau já conqutstas das respec­
tivas populaçOes. em Portugal. onde 
estes problemas estao longe de ser 
resolvtdos com taxas de analfabe­
tismo elevadísstmas. torna-se atnda 
premente a acçao destes grupos e 
assoctaçoes 

Com efetto. a ausêncta, nas últimas 
décadas. de uma experiência livre 
de assoctattvtsmo. a preponderância 
da democracta representativa , do 
parlamentansmo. da parttdanzaçao de 
toda a vtda. sao factores que tornam 
urgente a acttvaçao do movtmento 
assoctattvo popular 

2 - No passado 

Da Acçlo das Associações Cul· 
turals e de Educaçio Popular e 
do Trabalho de Anlmaçlo. 

Antes do 25 de Abnl, a acçao de-
senvolvtda fot precána Nao esque­
cemos. contudo. o papel que asso­
ctaçOes e grupos culturais ttveram 
na reststência e opostçao ao fas­
ctsmo Algumas. herdando mesmo as 
tradtçOes assoctativas. geradas na 
1 • República 

Todavta a repressao Mo posst­
btlitava a sua acçao 

Com o 25 de Abnl. com o ascenso 
do movtmento popular todas as suas 
formas orgamzat tvas foram incre­
mentadas Assistiu-se a um movi­
mento de grande partictpaçao popular 
na luta pela resoluçao dos seus pro­
blemas tmedtatos (no batrro. no tra­
balho. etc ). na luta por melhores 
condtçOes de vtda, pelo acesso à pa­
lavra, a educaçao e á cultura 

Alguns Organtsmos de Estado (no­
meadamente no campo associativo 
e cultural a D.G.E P e FAO.J.) ex­
pressam mesmo algum apoio a este 
movimento em ascensao. 

Com o 25 de Novembro acentua-se 
contudo um outro poder, o poder de 
Estado. a recuperaçao capitalista com 
ltgaçOes ao capitalismo internacio­
nal, a recuperaçao das postçOes polí­
ttcas por parte da grande burguesia. 



aumento da repressão e consequen­
tes boicotes à iniciativa popular 
Dá-se um refluxo do mov1mento po­
pular. As . suas formas organizativas 
embflonánas (C T . CM etc ) dissol­
...-..e ou diminuem significativa­
m~ a sua actividade. Verifica-se 

0 isolamento das associações cultu­
rais e de Educação Popular. 

Associado a 1sto, a 1nexistênc1a de 
uma política cultural de apoio efec­
tivo às associações e manifestações 
culturais populares do I, 11 e seguin­
tes Governos Constitucionais, levou 
a uma falta de meios, que agra­
vou a situação das assoc1ações e 
demais grupos culturais portugueses 

Daí. que se torne urgente a refle­
ção conjunta. de modo a podermos 
ultrapassar a actual s1tuação 

3- No presente 

Ao convocarmos um Encontro de 
Associações e Ammadores Cultura1s. 
temos claras determmadas questões 
que pensamos urgente d1scut1r para 
encontrarmos. a nível do subJacente 
e, de um trabalho futuro. bases solidas 
para a revitalização dos organ1smos 
de base 

a) As ASSOCiaÇões 

-O seu papel h1stónco 
- Oua1s as ac11v1dades actua1s 

dos grupos presentes 
-Levantamento das capacida­

des movadoras e cnat1vas 
- Como mobilizar e avançar 
- Os apo1os of1c1a1s 

b) O que entendemos por cultura 
Conce1to aberto de cultura 

-Cultura não são só propna ­
mente as manifestações 
culturaiS · teatro, cinema. mú­
sica, etc. 

-Cultura é também · o v1ver. o 
trabalho. o habitar. a saúde. 
o cooperat1v1smo. o Sindica­
lismo. 

-Cultura amda é ma1s (que 
isto) 

c) A acção cultural 

- Democracia cultural 
- An1mação sóc1o-cultural 
- Formação do an1mador 

d) ArtiCUlação das ASSOCiações 
entre SI, desde maneiras Infor­
mais a forma1s. bem estrutu­
radas 

- Articulação das associações 
~mtre s1 

- Formas organizativas 
- Articulação de grupos cul-

turais com estruturas orga­
mza!lvas das classes traba­
lhadoras e organ1zações exis­
tentes CM CT Assembleias 
populares. Cooperativas. Sm­
dicatos e outras 

Depo1s da reflexão sobre estes 
e outros pontos e v1vênc1a cOnJunta 
no Encontro pensamos que se pode 
reforçar o peso das assocmções. na 
soc1edade portuguesa o mesmo e 
d1zer contnbUir para que as popula­
ções encontrem me1os de expres­
são que perm1tam a construção de 
uma nova consc1ênc1a do homem 
português. afastando definitivamente, 
o espectro do fasc1smo e do passado, 
engmdo uma nova cultura. onde os 
valores da democracia do progresso 
e da solldanedade esteJam solida­
mente arre1gados 

4 No futuro 

As Assoc1ações e grupos devenam 
lutar pela 

Defesa 1ntrans1gente das liber­
dades fundamentaiS, em parti­
cular. pela de expressão reun1ão 
e assoc1ação 

- PartiCipação na elaboração de 
uma politica cultural. ao serv1ço 
das populações Na def1mção 
de cnténos de subsídios e outros 
apOIOS 

- Participação na legislação sobre 
assoc1ações 

- Participação nas estruturas de 
formação de quadros da acção 
cultural (animadores. alfabeti­
zadores. etc ) 
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- Participação, de pleno direito, na 
educação de adultos, alfabetiza­
ção e formação contínua. 

- Part1c1pação no fomento do asso­
Ciativismo 

-Acesso aos me1os de comuni­
cação social. 

Mais 

-Futuramente·. o trabalho cultural 
tem de se msenr, cada vez' mais, no 
Mov1mento Sindical, para ganhar força 
e cnar condições para a sua expressão 
quot1d1ana 

As autarqwas têm. à luz da lei, 
uma parcela de poder Há que criar 
cond1ções para esse poder ser utilizado 
pelo Movlmento·Popular Há que pen­
sar uma estratégia e articulação. 

Os me10s de comumcação soctaf 
têm um papel fundamental na nossa 
soc1edade t prec1so que eles refli­
tam a realidade e a acção das orga­
nizações de base; há que criar condi­
ções para uma informação nova, para 
uma contra-informação e para o aper­
feiçoamento. em termos de forma. da 
comumcação entre os trabalhadores. 

Em suma : 

Trata-se de. reflectindo na expe­
nêncla do passado, construir um mo­
VImento assoc1at1vo popular. capaz 
de contribuir para a expressão dos 
problemas da população. pela revi­
talização das suas manifestações cul­
turaiS próprias, pela construção de 
uma nova consciência, duma cultura 
que tenha a ver com as nossas 
v1das. com o futuro que queremos 
construir. 

t nesta tarefa que estamos em­
penhados. 

O 2 • Encontro pode, por isso, ser 
uma ópt1ma oportunidade. 

Saibamo-la aproveitar. 
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DHpacho n.• 41/78 

Considerando que se encontra em 
curso os respectivos trâm1tes constitu­
CIOnais um projecto de diploma que per­
mite a criação, Junto de escolas primánas 
e de escolas preparatónas de centros de 
educação para a ocupação de tempos 
livres, 

Considerando que o refendo pro1ecto 
ena amda um quadro de professores para 
a educação para a ocupação de tempos 
livres: 

Considerando a1nda que 1mporta tomar 
desde já as med•das necessánas para 
que alguns daqueles centros possam fun­
CIOnar no próx•mo ano escolar de 1978-
·1979. 

Determmo 

1 - Poderão ser cnados Junto das es­
colas primárias e de escolas preparató­
nas. centros de educação para a ocupa· 
ção de tempos livres. designados abrev•a­
damente neste despacho por CTL. que 
serão frequentados em reg1me facultativo 
por alunos dos ens1no pnmáno e pre­
paratóno 

2 - A cnação dos CTL lar-se-a caso 
a caso, med1ante despacho m1n1stenat 
desde que se venf1quem os segumtes re­
QUISitos : 

a) Proposta de cnação apresentada 
pelo conselho d1rect•vo. ou de quem 
as suas vezes fizer. ou proposta do 
director da escola, 

b) •nstalaçoe's d•sponíve•s no esta­
belecimento e respect1va capac•­
dade: 

c) Parecer favorável. devidamente fun­
damentado, da D•recção-Geral do 
Ensino BáSICO 

. 3 - Os CTL constituem unidades peda­
gógicas ligadas à D1recção-Gerat do En­
s•no Bás1co, pela qual. através dos ser­
viços competentes. receberão orientação 
pedagógica 

4 - São objectivos dos CTL promover a 
educação dos alunos para a ocupação dos 
tempos livres. para o que deverão 

a) Fomentar o esplnto de imciativa, ca­
pacidade cnatlva e crít1ca. sentido 
de planificação e de organização de 
tarefas. capacidades de realização e 
pers1stênc1a e a1nda a capacidade 
de aproveitamento dos recursos lo­
caiS disponíveiS, 

b) Proporcionar aos alunos oportuni­
dades de realizaçãc pessoal através 
de actividades livres do seu agrado; 

c) Proporcionar aos alunos expe­
nêoc•as de organ1zação de activi­
dades cultura1s com Intervenção no 
meio em que v1vem. 

d) Const1tu1r um estimulo directo para 
o estabelecimento de relaçoes pos•­
t•vas entre os familiares e a comu­
mdade local. 

e) ContribUir para a prevenção da 
margmalização e delinquênc•a JU­
venil, oferecendo aos alunos oblec­
llvos 1med1atos e concretos. 

5 - Os professores que onentam as 
act•v•dades dos CTL são des1gnados ani­
madores· 

6 - Os lugares de an•madores serão 
preenchidos de do•s em do1s anos. por 
concurso a abm pela D•recção-Geral de 
Pessoal. med•ante a publicação de av•so 
no D1áno da Republica 

7 -Ao concurso refendo no numero 
antenor, apenas se poderão cand1dalar 
professores do ensmo pnmano que. tendo· 
-se candidatado à docênc•a no ano a que 
respe1ta o concurso. não tenham obtido 
colocação 

8 - Para alenos do disposto no nu­
mero antenor. a D•recção-Geral de Pes 
soai aplicara na ordenação dos cand1· 
datas as regras def1n1das no Decreto-Let 
n 265 77 de 1 de Julho 

9 - O vmculo resultante da colocação 
obtida por concurso é val1do por do1s anos 
escolares. lindos os quats o professor se 
devera candidatar à docêncta 

10 - O tempo de servtço prestado nos 
CTL nos termos do presente despacho e 
constderado para todos os etenos legats 
como servtço docente 

11 -Os professores colocados nos CTL 
aulenrão o venc1mento que lhes corres ­
ponderia na docêncta do ensmo pnmano. 
sendo o mesmo abonado pelo estabeleci­
mento de ens1no ou dtrccção de d1stnto 
escolar em que a escola se 1ntegre 

12 - Aos antmadores são m1mstrados 
cursos de formação. da responsabilidade 
da Dtrecção-Geral do Ensmo Bás1co. CUJO 
plano de trabalho. proposto pela mesma 
D•recção-Geral. sera aprovado por des­
pacho min1stenal 

13 - A formação dos antmadores lar· 
se-à nos três pnmetros meses do ano 

escolar a que o concurso refendo no n 6 
respeitar 

14- O regulamento dos CTL será apro­
vado por despacho mtn1stenal. do qual 
consta 

a) Regras de functonamento. 
b) Actividades a levar a ele1to. 
c) Regras de admtssão dos utentes. 
d) Gestão dos CTL 

Secretana de Estado do Enstno Bá­
sico e Secundáno, 27 de Julho de 
1978. - O Secretáno de Estado do 
Ensmo Bástco e Secundáno. Aldónto 
Stmões Gomes 
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Sociedade 

Portuguesa 

de Psicologia 

Desportiva 

Fot constituída a Soc•edade Portuguesa 
de Ps1cologia Desport1va tendo como 
ObjeCtiVOS: 

1) Estimular o estudo da Psicologia 
Desport1va como especialidade bem 
deftmda com campo ObJeCtivos e 
metodolog•a própnos 

b) Promover estudos e tnvest1gação 
ctentif•ca no dom1n10 da sua espe­
Cialidade 

c ) Manter estre•tas relaçoes com ou­
tras Soctedades C•entlf1cas de f1ns 
semelhantes e partiCipar nas suas 
acttvldades que se relac1onem com 
a sua espec•altdade 

d ) Organtzar ou promover a realização 
de cursos. conferênc1as. congressos. 
semtnános e outras act1vtdades que 
se relac1onem com a sua especia­
lidade 

e ) Fazer-se representar em activida­
des c•entif1cas nac•ona1s e •nterna­
c•ona•s 

f ) Fac1l1tar o tntercãmbto com Socie­
dades congéneres e promover a 
comun•cação e contraterr11zação 
entre os seus assoc1ados 

g) Promover a publicação de um Bo­
lettm b1-anual e outros documentos 
no ãmb1to da sua act1v1dade cien­
tífica 

Na sua Assembleia Constitutiva foram 
aprovados os Estatutos e eleitos os Corpos 
Gerentes, sendo Presidente o Prof. A. Paula 
Bnto, Secretário, o Prof João Boaventura, 
Prestdente da Assembleia Geral o Dr. Aní­
bal Costa, do Conselho F1scat o Prof 
Noronha Feio e da Com1ssão Cientifica o 
Dr Brada SimOes 

Podem ser sóc1os da SPD todas as 
pessoas interessadas pela Ps•cologia do 
Desporto, seja qual for a sua profissão e 
independentemente de possulrerri um 
grau académico 



• 

• assinaturas 
por 6 números 

NORMAL 
APOIO 

ASSINE 

150$00 o 
200$00 o 

aulna la 
o tipo de assinatura 
escolhido 

Para fazer a sua assinatura por 6 números, preencha, destaque e 
envie-nos este postal. 

• nome ....... . .......... .. ........... . ....... . ... . ... . 

• • • • • • • • o •••••••• o • •• •• •••••••••••••••••••• o. o • • o. o •• 

• morada .... . ....... . ........ . ........................ . 
• • 

• • • • o •• o ••• o •• o ••••••• o •• • ••• o •• o ••••••••••••• o . o •••• 

, Assino a part1r do N." . ........ (inclusive) 

• Desejo receber os n.os atrasados ......................... . 

Faça de um seu amigo 

• um amigo nosso 

• Se obtiver, além da sua, a assinatura de um am1go, duma colect1v1da· 
de ou oryamsmo, seria para nós uma prova de amizade e ... 

uma boa ajuda. 

Nome ............................................... . 

• • • • • • o. o ••• o ••••••••••• o • • • • ••••••••••••• • o o • • •••••• 

• Morada .......... . ............. . ......... . ........ · · · · 

•••••••••••••••• • • o. o •••• o •• o ••••••• • • o •••••• o o. o •• 

• Assino a part1r do N." ... . ..... (mclusive) 

: Desejo receber os n. os atrasados .......................... . . 
• 



... ..... ... ... .. , . ... ....... .. . " . .... ,. .. ... .. . .. . ... 

A UTILIZAR 
SOMENTE 
NO CONTINENTE 
E ILHAS ADJACENTES 

RSF 

BILHETE-POSTAL 
RESPOSTA 

AUTORIZADO PELOS C.T .T . 

~ ~1\~'tl\~"~ 
APARTADO 21064 - LISBOA-2 

NÃO CARECE 
DE SELO 
O PORTE SERÁ PAGO 
PELO DESTINATÁRIO 



Não queremos ser 
uma obra de um grupinho 

com viseiras nos olhos 
Procuramos, sim 

ser uma obra colectiva, 
com consequências práticas 

assine 

. envte 
hoje mesmo 

r-----------------~ 

campanha 
novos 
assinantes 

Subscrevem e part icipam no projecto INTERVENÇÃO 
todos os que acreditam na importância e urgência duma 
luta consequente no campo da prática sócio-cultural , 
contra o isolamento social e cultural dos grupos e 
comunidades, assim corno de todas as formas de ser e 
estar, geradoras da miséria e dependência intelectual, 
moral e material dos indivíduos. 
A continuidade e interligação das d iversas formas de 
intervenção e acção cultu ral são fac tores fundamentais 
no indispensável fortalecimento do trabalho cul tural, 
de modo a torná-lo real, consequente e adaptado às 
condições sócio-económicas do período histórico 
que vivemos. 
E este projecto só será possível pela discussão aberta das 
diferentes perspectivas e pela união dos esforços daqueles 
que, na fábrica ou no campo, na escola ou no bairro, na 
colectividade ou no smdicato, na aldeia ou na cidade, 
lutam quotidianamente pelo acesso à cultura, d ireito à 
educação e melhoria da qualidade de vida de todos os 
portugueses. 

OLTRAS ~ORMA I)~ COLA BORAR COM INTJ R l "t:NÇÀO: 
(além da sua a~<inalura) 

e DIV LCA· LA e I FORMAR· OS COM A TFCFDÊ CIA 
SOBR I: TODAS AS I ICIATIVAS Cl' LTLRAIS (REGULARES 
OL" ÃOI QUI: AC"ONTF(A~1 ' AS A LO A, O SEU MEIO 
e R~ LATA R-NOS O QLl ACONTI:CF OU GOSTARIA QUE 
ACO n:n.SSI: O DF VIVE 1: TRABALHA: Q AIS AS SUAS 
CA RACTERISTICAS. QUAIS AS S AS DIF ICU LDADES. 
ESTRUTURAS 1: APO IOS e ISTO SÃO ALG UNS TÚPICOS­
·Sl:G ESTÕr·S: POIS ~~'TAMOS ABFRTOS A TODA A 
CO LABORA(ÃO, A TODO O DI:BATE. A TODO O DIÁLOGO 
Q 1: Ql'~ IRA I:ST ABEL ln R E MA TER CON OSCO 
DI::-.ITRO DO t PI RITO QL'I: OS A IMA f H1 D IRECÇÃO 

,AOS OBJECTIVOS PARA Qt.;E APO TAMOS. 



contributo 
para 
a biblioteca 
do animador 

-LER A VIDA MUDAR O DESTINO 
Direcção e organização: Grupo de TrabalhCI 

de Alfabetização de Almada 
Edição: Cooperativa Arma Critica e Asso· 

ciação de Estudantes do Instituto Supe· 
n'or de Serviço Social de Lisboa 

Destinat4rio: a/fubetiwçtio de adultos 
de 3. o nfvel 

!t r a vida I 
J/1 uda r o drsl i no 

- INTERVENÇÃO SOCIAL - Cadernos 
A Educação de Adultos 

Instituto Supen'or de Serviço Social 
de Lisboa 

Edição da Associação de E studantes 

colecção • bola amarela • 

SOU uMA ONDA l'tQUioNI'IA 

por Grq Volhcna 

t60SOOI 

colecção ·bola amarela · 

UM + UM DOIS AMIGOS 

por Mana Albena Monen:' 

I IOOSOO) 

2 - Ho~Jóroa do Coelho Con1en1e 
I'"' Gr"\J \ olhcn.. 
( IOOSOOI 

colecção · bola azul· 
A CHAVE VERDE OL OS 
MEUS IRMAOS 

por M.,a Alberu M<neR" 

(IOIIS(XH 

colecção • Zog-Zag 
por l)onndo Carvalho 

AS RRI 'CADEIRAS 00 CIRClW 

E DO QUADRADO I 'OSOOI 

O PASSARINHO I'RET() 

f A ALEGRIA DE TODAS AS CORE.S 

i'OSIIOo 

~eixo 

colecção •para ler. aprender e pontar• 
por Oonndo Cll'\alho 

cu ""' o '<rmolho 1 ~ IS!• h 

tu ""-~ o arnartlo 

I - cu ""' o i1ZUI 
cu -.ou I) "erdt 

colecção . Ja Percebo! · (80S00l 
por Kcll oe G.udner Cario < Mon:oll< ~ oc:l•nd 

I A I I BERDAD!o Olo 1:..\PRioSSAO 

A~ 1'-f-úR\IAÇÓf:S ()L lo '-OS RECioBI:.MOS 

IIISTORIA OE l \1A OI:.FI'IIÇAO 

~ l MA IDEIA SOBRE ORGAMlAÇÓI-..S 

~ PORQU~ NliMEROS NEGATIVOS 

I> LMA SIMPLFS UÇAO 01' HISTORIA 

7 A ARITMETICA NA BASE DOIS 

APROPOSITO DE lMA LEI CIE.VfiFlCA 

'I A POlUIÇAO O Qll:. E ' 

lll A\10\1AS . AXI0\ 1AS. AXIO\IAS 

li AS POTENCIAS A MATEMATIC" 

colecçao · Quem foi. quem c?· (80S00l 
I ~LRNAO MI:.NDL.S PINTO 

por An1on10 Manaca.' 
1 - C'OPFR'-ICO 

I'" Cod.ah• d< Dnon 

C\lUdiO letOK.U de cdtc;óc~ 
e anc\ "'~ual \ , Ida 

Ru.t M~ut\ da fmnlc1ra l·r I c-dlo 

P..,o d< ""'"' 

• 


	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0001
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0002
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0003
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0004
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0005
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0006
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0007
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0008
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0009
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0010
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0011
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0012
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0013
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0014
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0015
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0016
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0017
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0018
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0019
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0020
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0021
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0022
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0023
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0024
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0025
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0026
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0027
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0028
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0029
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0030
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0031
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0032
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0033
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0034
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0035
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0036
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0037
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0038
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0039
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0040
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0041
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0042
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0043
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0044
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0045
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0046
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0047
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0048
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0049
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0050
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0051
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0052
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0053
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0054
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0055
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0056
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0057
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0058
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0059
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0060
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0061
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0062
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0063
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0064
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0065
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0066
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0067
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0068
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0069
	Nº9 1ªSERIE_NOVEMBRO DE 1978_0070

